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RESUMO 

 

A implementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é tema de 

inúmeros trabalhos tendo como foco as redes municipal e estadual de ensino no Brasil. 

Entretanto, diferentemente do que ocorre nestas redes, há ainda poucos estudos sobre o 

tema da implementação do PNAE nos Institutos Federais e nenhuma pesquisa com o olhar 

específico para os processos licitatórios nessas instituições. Diante desse cenário, a 

presente investigação buscou estudar a implementação do PNAE no Instituto Federal de 

São Paulo (IFSP), a partir de arranjos institucionais, no período de 2018 a 2022. Para 

tanto, utilizou-se de uma pesquisa exploratória, documental, de análise de conteúdo, de 

natureza qualitativa, a partir da qual foram analisadas as chamadas públicas das 

aquisições com recursos do PNAE, nos 37 campi da instituição. Como resultados, 

salienta-se o desenvolvimento do mapeamento das condições de implementação do 

PNAE na instituição, o que proporcionou um diagnóstico, até então inexistente, da 

maneira como a instituição promove a gestão do programa, em termos de estratégias e de 

repasse orçamentário. A instituição devolve, frequentemente, recursos recebidos pelo 

FNDE, o que sinaliza um problema de gestão desses recursos, especialmente num 

momento em que é imperativo à instituição uma maior eficiência nos gastos públicos, 

face a Emenda Constitucional do Teto de Gastos, salientando-se a necessidade de 

aperfeiçoar os processos de chamadas públicas relativas ao PNAE no IFSP; os alimentos 

adquiridos são, em grande maioria, in natura e com baixo grau de processamento, mas, 

ainda são incipientes as iniciativas de aquisição de alimentos orgânicos e provenientes de 

agricultura agroecológica; há a necessidade de recompor os quadros do IFSP com 

profissionais de nutrição em quantidade adequada por campus; e é indispensável que a 

instituição promova ações que a aproxime de agricultores familiares para que, de fato, o 

PNAE possa contribuir com a segurança alimentar e nutricional nos territórios nos quais 

o IFSP se encontra estabelecido. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Arranjos institucionais; chamadas públicas; implementação; 

Instituto Federal; licitação; PNAE. 
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ABSTRACT 

 

The implementation of the National School Feeding Program (PNAE, in portuguese) is 

the subject of numerous studies focusing on municipal and state education networks in 

Brazil. However, unlike these networks, there are still few studies on the implementation 

of the PNAE in Federal Institutes, and no research specifically addressing the bidding 

processes in these institutions. Given this scenario, the present investigation aimed to 

study the implementation of the PNAE at the Federal Institute of São Paulo (IFSP, in 

portuguese), based on institutional arrangements, from 2018 to 2022. An exploratory, 

documentary, qualitative content analysis was conducted, analyzing the public calls for 

PNAE-funded procurements at the institution's 37 campuses. The results highlight the 

development of a mapping of the PNAE implementation conditions in the institution, 

providing a previously non-existent diagnosis of how the institution manages the program 

in terms of strategies and budget allocation. The institution frequently returns funds 

received from the National Fund for Education Development (FNDE, in portuguese), 

indicating a problem in resource management, particularly at a time when the institution 

urgently needs greater efficiency in public spending due to the Constitutional Amendment 

on Spending Ceilings. It underscores the need to improve the public call processes related 

to the PNAE at IFSP. Most of the acquired foods are fresh and minimally processed, but 

initiatives for procuring organic and agroecological agricultural products are still 

incipient. It is necessary to increase the number of nutrition professionals at IFSP's 

campuses and crucial for the institution to take actions that establish closer connections 

with family farmers so that the PNAE can effectively contribute to food and nutritional 

security in the territories where IFSP is established.  

 

KEY WORDS: Institutional arrangements; public calls; implementation; Federal 

Institute; bidding process; National School Feeding Program (PNAE). 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

1.1 Aproximação do tema 

 

O presente estudo buscou investigar a implementação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) no Instituto Federal de São Paulo (IFSP) a partir dos 

arranjos institucionais, elegendo, para tanto, o período de 2018 a 2022, para o qual 

buscou-se levantar e analisar à documentação dos processos licitatórios realizados, em 

especial, aqueles correspondentes às chamadas públicas, um formato de dispensa do 

processo licitatório tradicional, com vistas a facilitar, aos entes públicos, a compra de 

alimentos provenientes da agricultura familiar. 

Como arranjos institucionais, pode-se compreender as regras específicas que os 

agentes estabelecem para suas transações econômicas, políticas e sociais, e que definem 

a forma de coordenação em campos específicos, delimitando, de certa maneira, àqueles 

que estão habilitados a participar de um determinado processo, o objeto e os objetivos 

deste e as maneiras pelas quais são costuradas às relações entre estes atores (LOTTA, 

FAVARETO, 2016).  

Lotta e Favareto (2016) indicam que, no Brasil, há quatro dimensões distintas que 

têm sido incorporadas, das mais diversas maneiras, nos arranjos atuais, a saber, a 

intersetorialidade, as relações federativas, a territorialidade e a participação social. A 

seguir, de maneira bastante breve, serão apresentadas às características de cada uma 

dessas dimensões. 

No que diz respeito a intersetorialidade, pode-se dizer que compreende a 

coordenação dos diferentes setores da esfera governamental de modo a, conjuntamente, 

promoverem a construção de soluções que tenham condições de resolver de maneira 

produtiva aos problemas sociais, sendo construída a partir da confluência de saberes e 

experiências para formulação, implementação, monitoramento ou avaliação de políticas 

públicas, sempre buscando alcançar resultados harmônicos em contextos complexos; 

pressupondo articulação e junção de ações diversas, com foco específico, o qual pode ser 

um território no qual se busque atuar, um determinado público ou ainda um problema 

complexo que se busque enfrentar; de tal forma que, a intersetorialidade possa ser 

definida a medida em que diferentes competências setoriais, programas ou temas de 
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políticas públicas sejam organizados horizontalmente, proporcionando-se condições para 

a sua integração nesses arranjos (CUNILL GRAU, 2005; LOTTA, FAVARETO, 2015).  

Já a respeito das relações federativas, as quais ocorrem entre o governo federal, 

os governos estaduais e os governos municipais, cabe salientar, é interessante para o 

entendimento dos arranjos institucionais porque o ponto de atenção aqui diz respeito à 

maneira como estes entes de relacionam e se responsabilizam no processo de formulação 

e execução das políticas públicas (LOTTA, FAVARETO, 2015).  

Nesse sentido, para uma melhor compreensão do desenho das políticas e das 

relações federativas, Arretche (2012) apud Lotta e Favareto (2015), propõe a 

diferenciação entre os conceitos de policy making, que diz respeito a quem tem autoridade 

formal e responsabilidade sobre a política, e policy decision making, que diz respeito a 

quem tem autonomia para tomar decisões sobre as políticas e, por conseguinte, diferenciar 

a descentralização de políticas públicas em três variáveis, a saber, a dimensão política, 

com a possibilidade de que os governos locais sejam eleitos diretamente, a dimensão 

fiscal, que diz respeito a participação de receitas e gastos dos governos subnacionais sobre 

o gasto agregado, e a descentralização de competências, a qual refere-se a diferenciação 

entre os entes federativos das responsabilidades pela execução das políticas públicas, 

considerando-se que esta execução seja diferente da autonomia decisória para definir às 

políticas públicas. 

Por outro lado, referente a territorialidade, a qual é bastante recente na gestão e 

implementação de políticas públicas no cenário brasileiro, haja vista que noção de 

território somente entrou para a seleção de variáveis dos gestores públicos nos últimos 

anos do século XX, cabe salientar que trata-se das formas de articulação intermunicipais, 

frente ao tamanho reduzido e as limitações das capacidades institucionais de pequenos 

municípios ou equivalentes apresentar-se como fator limitante à emergência de processos 

consistentes e duradouros, além de demandar a necessidade de mobilização de uma 

pluralidade de fatores sociais, além da permeabilidade aos interesses e à participação das 

forças sociais nos mecanismos de planejamento e gestão (FAVARETO et al., 2010; 

LOTTA, FAVARETO, 2015). 

E, quanto a participação social, destaca-se a necessidade de buscar-se entender a 

maneira pela qual os diversos atores sociais são considerados no processo de formulação, 

implementação e avaliação de políticas públicas, salientando-se, no caso brasileiro, a 
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importância da participação como elemento central para a democratização de políticas e 

o aumento de sua efetividade, algo já preconizado na Constituição Federal de 1988, 

acrescendo-se que este processo de participação possa ser entendido como parte do 

processo e do próprio contexto do desenvolvimento (GOMIDE, PIRES, 2014; LOTTA, 

FAVARETO, 2015). 

Um importante elemento para o presente estudo, então, são as chamadas públicas 

realizadas pelo IFSP para aquisição de gêneros alimentares com recursos do PNAE nos 

campi, as quais, de certa maneira trabalham com as dimensões de relações federativas e 

territorialidade propostas por Lotta e Favareto (2016), figurando-se como arranjos 

institucionais referentes a implementação do PNAE na instituição, os quais, conforme 

será observado ao longo do texto, se apresentam com a orientação institucional de, num 

primeiro momento, ocorrer a aproximação entre os campi do IFSP com os agricultores 

familiares, para planejar o processo licitatório, conhecer os gêneros alimentares que eles 

têm disponíveis para a comercialização, mas, por outro lado, não apresentam quaisquer 

orientações de aproximação com entes públicos municipais ou estaduais, os quais já 

comercializam com frequência os gêneros alimentares provenientes da agricultura 

familiar com este público.  

No que tange as variáveis intersetorialidade e territorialidade, diferentemente dos 

entes municipais, os institutos federais acabam implementando a política pública em 

territórios bastante distintos entre si, carecendo de pensar ações padronizadas para a 

aproximação de suas unidades com os agricultores familiares de cada região, sendo 

necessária a criação de condições para a integração da política em cada uma dessas 

localidades, além de estabelecer formas de articulação territoriais entre suas unidades; já 

a respeito das relações federativas, por analogia ao apresentado para os municípios, pode-

se indicar que a própria maneira pela qual as unidades ou campi dessas instituições se 

organizem entre si, coordenadas e/ou orientadas por uma unidade central, representada 

como uma reitoria, sinalizarão a maneira de relacionamento e responsabilidade da 

instituição pela execução da política pública; e, referente a participação social, destaca-

se a composição, em ambiente interno, de comissões de acompanhamento das compras 

do PNAE, as quais, no caso específico do IFSP, conforme será estudado no presente 

trabalho, as quais têm representantes de setores locais responsáveis pela execução da 
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política pública, setores educacionais e de apoio aos estudantes, docentes e, em caráter 

facultativo, de discentes, os quais são atendidos pela política pública. 

Também face ao contexto da pesquisa realizada, convém dialogar, ainda que de 

maneira breve, a respeito das políticas públicas de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN). Deste modo, conforme apontam Rigon e Bógus (2015), essa temática passou a 

ser estudada na América Latina no início da primeira metade do século XX e, ainda que 

exista de longa data a comprovação da interdependência entre alimentação, nutrição e 

saúde, nem sempre esta questão encontrou espaço nas pautas governamentais ou teve 

reflexos em suas políticas públicas; por conta dessa situação, somente quando 

acompanhada da persistência dos quadros de desnutrição mundial, tal temática despontou 

no cenário brasileiro, por volta dos anos 80 do século XX. Àquela época, vivenciava-se 

no país às sequelas da modernização conservadora da agricultura e, especialmente, o 

êxodo rural. 

Também a respeito do cenário brasileiro, conforme apontam Salgado et al (2020), 

houve muitas reinvindicações de políticas específicas para a questão a agricultura familiar 

durante os anos 1980, tanto que a questão se evidenciou na promulgação da Constituição 

Federal de 1988, a qual reconheceu, em seu artigo 186, a importância da função social da 

terra: 

 

Art. 186 - A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 

simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, 

aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 

meio ambiente; 

III - observância das disposições que regulam as relações de trabalho; 

IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores 

(BRASIL, 1988). 

 

Outrossim, as ações nacionais do Estado voltadas para a mitigação dos problemas 

e dificuldades da agricultura familiar tiveram crescimento nos anos 1990, resultante da 

valorização crescente do espaço rural brasileiro, frente à persistência da pobreza rural e 

da percepção da importância sociocultural dos agricultores tradicionais e familiares, uma 

vez que, antes disso, não se percebia a existência de políticas públicas de abrangência 

nacional que dessem conta do desenvolvimento rural (SALGADO et al, 2020).  
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Curiosamente, ainda que no referido período tenha ocorrido um aumento da 

produtividade agrícola, conforme aponta Magalhães (2014), observou-se o agravamento 

dos quadros de desnutrição crônica e demais formas de privação alimentar em vários 

países e regiões do planeta. Razão pela qual, mais adiante, nos anos finais do século XX, 

especialmente em 1996, a temática encontra expressiva ênfase no cenário internacional, 

ao ser pautada em uma reunião da Cúpula Mundial de Alimentação e, na década de 2000, 

frente aos desafios enfrentados pelas políticas neoliberais e pelos efeitos dos programas 

de ajuste estrutural impostos aos países de mais baixa renda pelo Banco Mundial, os 

movimentos sociais do campo passaram a pleitear que cada povo tem o direito de definir 

suas estratégias para a assegurar à segurança alimentar e nutricional de sua população; de 

modo contrário à proposta da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 

Agricultura (FAO) no sentido de a segurança alimentar ser proporcionada pelo comércio 

internacional de alimentos (RIGON, BÓGUS; 2015). 

Esse contexto é tão importante que, conforme apontam Maluf et al (2021), a 

construção da SAN como problema político e sua entrada na agenda política nacional 

brasileira se viabilizou a partir da redemocratização do país, “[...] num contexto marcado 

pela "politização da fome" por movimentos sociais e a colocação do enfrentamento da 

fome como prioridade governamental a partir do primeiro Governo Lula” (MALUF et al, 

2021, p. 538). Contudo, essa questão implicou num contexto de antagonismos, marcado 

por conflitos de interesse e contradições entre a política de alimentos do Brasil e o 

agronegócio e as grandes corporações. 

Em todo esse contexto, segundo apontam Rigon e Bógus (2015), é indispensável, 

para a consolidação das políticas públicas relacionadas com a SAN, contar ainda com 

instituições fortalecidas e atuantes, com a participação de uma sociedade civil ativa e 

mobilizada; mas, especialmente, com a decisão política dos governos em - de fato - 

implementar às transformações que sejam necessárias para o alcance de todos os sujeitos. 

Dialogando com os atores citados, então, pode-se traçar um paralelo com àquilo 

apontado por Arretche (2012), citado por Lotta e Favareto (2015), quanto ao conceito de 

policy decision making, no que diz respeito às relações federativas: especialmente na 

variável de descentralização de competências, conforme será estudado neste trabalho, os 

institutos federais diferenciam-se de outros entes quando da execução do PNAE, a partir 
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de sua autonomia decisória e, a partir desse contexto, vão promovendo transformações 

necessárias para a execução da política pública.  

Não menos importante, conforme destaca Magalhães (2014), cabe salientar que a 

SAN não é uma questão isolada ou um privilégio para poucos, carecendo de uma forte 

articulação a outras questões, tais quais a saúde, o ambiente e, inclusive, ao 

desenvolvimento sustentável global, haja vista que: 

 

A violência da fome, o aumento da obesidade, o esgotamento das fontes 

de energia renováveis, a redução dos recursos hídricos e as ameaças à 

biodiversidade são faces de uma dinâmica política e econômica cujos 

impactos transcendem grupos ou fronteiras regionais. No contexto 

recente, as mudanças climáticas e as crises econômicas tendem a revelar 

de maneira ainda mais contundente a necessidade de soluções 

sistêmicas. Mas, ao mesmo tempo, dificilmente será possível encontrar 

respostas e desenhar novas estratégias de intervenção sem o estudo das 

especificidades e singularidades regionais (MAGALHÃES, 2014, p. 

1344). 

 

Nesse sentido e, frente aos pontos apontados, no que diz respeito às consequências 

de seus impactos para os grupos menos favorecidos, a SAN deve se pautar em ações 

intersetoriais, as quais compreendam a integração, por parte do ente público, entre ações 

de saúde, de educação e de valorização da agricultura familiar.  

Ademais, quando observado o contexto brasileiro, no qual a SAN se viabiliza a 

partir de políticas públicas tais quais o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) e Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), a partir 

dos quais permite-se a introdução e consolidação de hábitos alimentares saudáveis dos 

educandos, proporcionando, de modo simultâneo, a abertura de um canal privilegiado aos 

produtores rurais, de forma que estes possam, representados por cooperativas, 

comercializar gêneros alimentícios diretamente para o poder público de determinada 

região (AGUIAR, CALIL, 2016; BRASIL, 2009; VILLAR et al, 2013; LIBERMANN, 

BERTOLINI, 2015).  

Todavia, a incorporação da SAN na agenda política, pode enfrentar percalços, 

passar por descontinuidades governamentais, tensões e conflitos no interior dos governos 

e com outros atores institucionais interessados neste processo, tais quais as grandes 

corporações do agronegócio, o que demandará sempre uma atenção redobrada sobre sua 
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implementação e, especialmente, ajustes e reflexões a respeito das disfunções que 

venham a ser observadas neste processo (MALUF et al, 2021). 

De fato, essas descontinuidades se fazem e fizeram presentes ao longo de toda a 

história recente do país, o que pode ser observado a partir das mudanças entre governos 

tidos de esquerda e/ou de direita, além de, claramente, a necessidade de negociações e 

concessões para os partidos de centro, impactando uma série de políticas públicas, para 

além do PNAE, posto neste momento em estudo, sendo salutar a indicação, a título de 

exemplo, do Programa Bolsa Família, que o governo Bolsonaro tentou desassociar do 

governo Lula, com mudanças estruturais e a indicação do nome de Auxílio Brasil. 

De modo complementar, pode ainda ser observado o que apontam Costa et al. 

(2020), no que diz respeito as políticas públicas, a respeito da atuação segmentada e 

desarticulada dos entes governamentais frente as políticas públicas. Os autores em 

questão, por exemplo, indicaram que no estado de Minas Gerais algumas políticas 

públicas de alimentação foram descontinuadas pelo simples fato de que, nas transições de 

gestão, não houve a adequada transição das demandas entre os diversos setores e/ou 

pastas na gestão pública.  

De modo análogo a tal questão, Santos et al. (2021), a seu turno, num estudo 

realizado num município do interior do estado da Paraíba, apontam ainda a ocorrência da 

extinção e inativação de programas federais de segurança alimentar, assim como a 

fragilização na implementação das iniciativas em curso localmente, tanto em momentos 

de transição política, por meio da criação de ambiente político de incerteza, 

irregularidades e/ou cortes nos recursos financeiros, redução da capacidade do município 

de executar às ações e de solucionar problemas, como também na ineficiência de 

comunicação entre instâncias federativas; o que demonstra um contexto de incertezas e, 

em certas ocasiões, de conveniência política (ou não) da implementação das ações de 

SAN localmente. 

A partir desta seção de aproximação ao tema, então, apresenta-se como questão 

de pesquisa para o presente trabalho: “Qual o papel dos arranjos institucionais, 

representados pelos processos licitatórios, para a implementação do PNAE como uma 

política pública de segurança alimentar e nutricional nos campi do IFSP?”. Como 

contribuição do presente trabalho, destaca-se a busca da compreensão quanto a maneira 

pela qual o IFSP implementa o PNAE, enquanto política pública, a partir de seus 
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processos licitatórios, assim como a maneira pela qual se viabilizam estes processos 

licitatórios.  

 

1.2 Objetivos 

 

A seguir, encontram-se evidenciados o objetivo geral e os objetivos específicos 

do presente trabalho. 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Estudar a implementação do PNAE nos 37 campi do Instituto Federal de São 

Paulo (IFSP) a partir de arranjos institucionais, enfocando a licitação, no período de 2018 

a 2022. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

• Realizar o levantamento da documentação dos processos de licitação do 

PNAE em todos os campi do IFSP, no período de estudo; 

• Identificar, a partir dos processos de licitação, informações tais quais os 

tipos de licitação; os tipos de alimentos adquiridos; os dados a respeito da 

distância dos agricultores aceitos nas chamadas públicas; os dados sobre a 

periodicidade de entrega dos alimentos assim como acerca do montante de 

recursos planejado para as aquisições; 

• Caracterizar às informações provenientes das licitações, a fim de 

possibilitar a compreensão destes processos no IFSP à luz da literatura 

especializada; 

• Verificar a execução orçamentária dos recursos do PNAE nos campi do 

IFSP, em comparação ao repasse de recursos do FNDE, pela reitoria, a 

essas unidades.  
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1.3 Percursos Metodológico 

 

Como primeiro ponto importante a ser destacado, cabe salientar que a presente 

pesquisa decorre, em grande medida, da motivação e interesse do pesquisador em 

compreender melhor a implementação do PNAE no IFSP, uma vez que ele atua na 

instituição há aproximadamente quatorze anos e, nesse período, tendo ocupado os mais 

diversos papeis, desde discente, servidor técnico-administrativo e, mais recentemente, 

servidor docente, sempre observou que a questão da alimentação escolar era, por diversas 

questões, um ponto bastante polêmico em sua unidade de trabalho, a saber: unidade de 

Sertãozinho. 

Ao longo desse período, houve momentos em que a prefeitura municipal 

encaminhava a alimentação para os educandos e, apenas mais recentemente, o IFSP 

assumiu a responsabilidade de realizar o processo de compras, com a necessidade de se 

atentar aos preceitos do PNAE e, mais do que isso, se aproximar dos agricultores 

familiares, para que conseguisse sua participação nas chamadas públicas. Não obstante, 

ainda há localidades nas quais o poder público municipal envia para as unidades dos IFs 

alguns itens alimentares para merenda de maneira mais pontual ou a partir de acordos de 

cooperação. 

Essas considerações convergem com a reflexão de Minayo (1994) ao afirmar que 

a metodologia pode ser compreendida como o caminho do pensamento e como a prática 

exercida na abordagem da realidade, portanto, inclui não apenas as concepções teóricas e 

as técnicas que possibilitam a construção e análise do objeto, mas ainda, o “sopro divino 

do potencial criativo do investigador” (MINAYO, 1994, p. 16). Esta investigação de 

doutorado reflete parte significativa dos questionamentos aos quais o pesquisador se 

propôs ao longo de todos os desafios de sua trilha pessoal, formativa e profissional. 

Essa pesquisa científica foi delineada a partir de uma investigação de natureza 

essencialmente qualitativa, tendo sido considerada e delimitada tal abordagem por ela 

permitir captar significados, motivos e ações no âmbito da implementação da política 

pública representada pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). No 

decorrer do estudo, foram analisados os arranjos institucionais dentro do IFSP a partir do 

recorte da licitação de alimentos, nesse sentido, foram investigados os documentos das 

chamadas públicas realizadas pelos campi dessa instituição de estudo, entre os anos de 
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2018 e 2022. Quanto a escolha do período para coleta de dados, salienta-se que foi um 

período capaz de contemplar as condições de delinear a maneira como a instituição 

realizou a implementação da política pública antes, durante e após o período de 

calamidade pública e sanitária da covid-19. 

Ademais, destaca-se ainda que este foi o período para o qual as informações 

também foram mais facilmente identificadas / localizadas nos sites dos campi do IFSP. 

Vale apontar que, antes de 2018, há uma ausência de informações sobre as licitações do 

PNAE na maioria das unidades do instituto. Ou seja, poucas unidades apresentavam 

dados relacionados as licitações de 2017 e nenhuma unidade dispunha de informações 

referentes ao ano de 2016 ou anterior. 

Cabe um destaque ao fato de que, em pesquisas de natureza qualitativa, conforme 

sinaliza Triviños (1987), a análise dos dados não ocorre apenas no momento da 

sistematização das informações, mas, ao longo do processo de coleta de dados, haja vista 

que algumas informações vão aos poucos se revelando ao olhar do pesquisador. Na 

pesquisa em tela, isso se verificou com os dados sobre a maior frequência e recorrência 

dos gêneros alimentares licitados nas chamadas públicas e, especialmente, a respeito da 

grande ou pouca diversidade de itens nestas chamadas. 

O processo de coleta de dados, contudo, demonstrou-se bastante complexo e 

trabalhoso, frente ao elevado número (37) de campi do IFSP, haja vista que atualmente a 

instituição de estudo é o maior IF do país, caminhando para alcançar 43 unidades nos 

próximos anos. 

 Outro complicador foi, especificamente, a disponibilidade dos dados, que 

deveriam estar públicos, nas páginas de cada unidade do IFSP. O ponto de partida inicial 

para a coleta de dados foi a busca das informações em fontes públicas de acesso, tais quais 

os sítios institucionais de cada unidade, contudo, verificou-se que muitas informações não 

estavam disponíveis nas páginas oficiais ou se encontravam incompletas ou até mesmo 

inacessíveis, pois seus links estavam corrompidos1. Frente a esse cenário desafiador, o 

pesquisador teve que optar pela estratégia de estabelecer diálogo com os(as) gestores(as) 

de algumas unidades a respeito dos processos licitatórios. Como resultado dessas 

 
1 O IFSP já dispôs de serviços diversos de armazenamento e compartilhamento de informações em suas 

páginas institucionais, desde o uso da Nuvem do IFSP (descontinuada), o Drive do IFSP (em 

descontinuidade) e, mais recentemente, desde 2021, do Google Drive a partir de um contrato acadêmico. 

Muitas chamadas públicas estavam endereçadas a Nuvem do IFSP e, por essa razão, inacessíveis.  
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conversas informais, o pesquisador teve acesso a muitos dos processos de compras por 

meios digitais, tais quais e-mails ou mesmo por conversas de WhatsApp, sendo este um 

canal bastante frequente, especialmente a partir do compartilhamento do endereço 

eletrônico de acesso dos processos pelo Sistema Unificado de Administração Pública 

(SUAP), utilizado pela instituição. 

Entrar em contato com os(as) gestores(as) foi uma alternativa criada pelo 

pesquisador para obtenção dos dados das chamadas públicas do PNAE nos campi nos 

quais tais informações não estavam acessíveis. Durante o contato, foi apresentado o 

projeto de pesquisa e quais os dados precisavam ser obtidos, tais profissionais foram 

informados que tinham total liberdade para aceitar ou não cooperar com a pesquisa. 

Diante do aceite de tais atores sociais, buscou-se dialogar de maneira livre, ou seja, sem 

um roteiro pré-determinado, a respeito das chamadas públicas e sobre as possíveis 

dificuldades enfrentadas nos processos licitatórios.  

Tais atores também foram indagados sobre se, e como viabilizavam a 

aproximação com os agricultores familiares e, especialmente, foram perguntados sobre a 

existência ou não de dificuldades técnicas não apenas de acesso a estes, mas também com 

relação à não obtenção da documentação para a participação no processo, destacando-se 

especialmente a ausência de Declaração Nacional de Aptidão ao Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP) por parte dos agricultores familiares. As 

respostas dos(as) gestores(as) foram sistematizadas para complementar os dados 

primários de a pesquisa.  

Tanto a pesquisa bibliográfica quanto a documental foram desenvolvidas na 

presente investigação. No entanto, a pesquisa documental, conforme aponta Gil (2008), 

ao invés de se debruçar sobre materiais já elaborados, tais quais livros, teses, dissertações 

e artigos científicos, tal como faz a pesquisa bibliográfica, se dedica a abordar os materiais 

que ainda não receberam um tratamento analítico. Isto é, que permitam diversas 

possibilidades de reelaboração e, assim, de interpretações. Dentre os documentos 

analisados, referentes aos processos licitatórios, destacaram-se as chamadas públicas e 

seus anexos, a saber, o termo de referência (TR), as relações de itens, os modelos de 

projeto de vendas, de declaração de origem, de minuta de contrato e de termo de 

homologação; os quais se encontram representados, a título de ilustração, como exemplos 

nos Apêndices A, B, C, D, E, F e G. 
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A análise de conteúdo foi realizada conforme proposto por Bardin (1977), 

inicialmente promoveu-se uma pré-análise dos documentos, a partir de uma leitura 

flutuante na qual identificou-se nestes documentos aqueles que teriam informações a 

respeito das chamadas públicas, gêneros alimentares adquiridos, natureza desses 

alimentos quanto ao processamento e sobre a aquisição de gêneros orgânicos e/ou 

provenientes da cultura agroecológica e valores das chamadas públicas; considerando-se, 

especialmente, a regra da pertinência para tais documentos, ou seja, vislumbrando-se sua 

adequação para a análise.  

Salienta-se que, a partir da leitura das referências teóricas ligadas a implementação 

do PNAE, conforme salientado nos capítulos teóricos do presente trabalho, algumas 

questões foram especialmente observadas já neste momento de pré-análise, a saber, a 

aquisição de alimentos in natura ou frescos, assim como a sua variedade / diversidade; 

sendo que tais questões foram importantes fatores para as categorias analíticas 

estabelecidas. 

Após a etapa de pré-análise, passou-se a exploração do material, de forma mais 

cuidadosa, organizando-se as informações obtidas, a partir da criação de categorias 

analíticas referentes aos itens alimentícios adquiridos; natureza dos itens, com relação ao 

grau de processamento e tipo de cultura na qual foram produzidos; a periodicidade de sua 

entrega; como também referentes ao volume orçamentário estabelecido a chamada 

pública; e, então, procedendo-se com o tratamento e interpretação dessas informações, 

verificando-se sua quantificação simples ou frequência de ocorrência e utilizando-se para 

sua sistematização o emprego de quadros, assim como de operações estatísticas 

organizadas em tabelas e gráficos, a fim de permitir sua melhor compreensão e 

associação, também em consonância com o previsto na obra de Bardin (1977). 

No diálogo com os(as) gestores(as) da unidades, algumas questões passaram a 

configurar como um “achado” de pesquisa: 1) as informações referentes ao orçamento do 

PNAE por campi do IFSP, conforme valor repassado pelo Fundo Nacional para o 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), contudo, só foram encontrados dados dos anos 

de 2020, 2021 e 2022, conforme Apêndices H, I e J; 2)  um ofício da Diretoria Sistêmica 

de Assuntos Estudantis (DAEst), de 2022, com orientações a respeito da execução 

orçamentária dos recursos do PNAE e, especialmente, com um passo a passo com um 

desenho da implementação da política dentro da instituição, conforme Apêndices K e L. 
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O próprio processo licitatório, conforme observado no ofício da DAEst e em 

diálogo informal com alguns gestores, ocorre de maneira invertida ao esperado, uma vez 

que os campi apenas realizam a chamada pública após realizarem um diálogo preliminar 

com os agricultores familiares e, de certa forma, produzirem a chamada pública em 

consonância com os gêneros alimentares que estes possam fornecer. 

O resumo do desenho metodológico da pesquisa se encontra representado na 

Figura 1. 

 

Figura 1 - Desenho metodológico da pesquisa documental 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, utilizando o site Canva. 

 

Por fim, a análise e tabulação dos dados, realizada entre os meses de janeiro e 

fevereiro de 2023, foi realizada com o apoio do software de planilhas eletrônicas 

Microsoft Excel, a partir da organização dos dados em quadros, tabelas e gráficos. 
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1.4 Breve visão da organização do presente trabalho 

 

A partir das informações apresentadas nas seções de aproximação ao tema e de 

objetivos do presente trabalho, organizou-se o trabalho em capítulos, sendo que Capítulo 

2, dialoga-se a respeito da implementação de políticas públicas até os arranjos 

institucionais, para tanto, ao longo da construção teórica caracteriza-se de maneira 

bastante breve às etapas de uma política pública, desde a identificação de um problema, 

formação de agenda, formulação de alternativas, tomada de decisão, implementação, 

avaliação e extinção de uma política pública. 

Ao longo da referida construção, apontam-se, conforme manual do Tribunal de 

Contas da União (TCU, 2021), passos e boas práticas recomendadas para que os agentes 

públicos consigam conceber e analisar às políticas públicas, as quais vão desde a 

caracterização dos problemas públicos tratados pela política, passam pela transparência, 

formulação com base em evidências, manutenção da participação popular, desenho e 

institucionalização, até o assegurar de consistência, desempenho, resultados e impactos 

satisfatórios. 

Passa-se, então, a problematizar o processo de implementação de políticas 

públicas e os arranjos institucionais, sendo que, no caso destes configura-se 

extremamente importante a identificação dos atores que se envolvem na implementação 

de uma política, como também os processos e mecanismos que estabelecem os papeis e 

vínculos entre estes.  

Apresentam-se, então, estudos a respeito da implementação do PNAE em âmbito 

municipal, apontando-se em linhas gerais questões identificadas nesses estudos, tais quais 

entraves institucionais e, em certa medida, possibilidades de ajustes no processo. Saltam 

aos olhos às debilidades dos processos realizados em municípios de Paraná, São Paulo e 

Santa Catarina que, conforme apontado por Baccarin et al. (2017), prejudicam a 

organização dos agricultores familiares e, por conseguinte, a eficiência das chamadas 

públicas. 

Calasans e Santos (2013) visando estabelecer indicadores a serem considerados 

na implementação do PNAE, na esfera municipal, observam na dimensão de gestão do 

programa a importância da regularidade dos recursos por parte do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), do volume de tais recursos, da existência ou 
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ausência de complementação de recursos por parte do ente público, das características da 

gestão local (se ou não conhecimento técnico por parte da burocracia, disposição para 

estabelecer o diálogo dentro da instituição e entre os atores da instituição e da sociedade 

civil; se existem ou não articulações com outras pastas/secretarias além da de Educação, 

dentre outras questões). 

Já Abreu (2014), em estudo realizado quanto à implementação do PNAE em 

municípios de pequeno porte, sinaliza especialmente para a ausência de penalização 

àqueles entes que não realizam a licitação de gêneros alimentares utilizando-se de 

recursos do PNAE, em detrimento ao frequente incentivo para que façam a aquisição com 

tais recursos, respeitando-se aos preceitos previstos legalmente. 

No andamento da construção teórica, passa-se então a discorrer especificamente 

sobre a implementação do PNAE nos IFs, o que, em certa medida, é um tema bastante 

novo e bem pouco explorado, ainda que já tenha sido largamente discutido em trabalhos 

acadêmicos com relação às redes municipais e estaduais. Destaca-se aqui, de modo 

complementar, a categorização dos alimentos que podem ser adquiridos, em consonância 

com o previsto no “Guia alimentar para a população brasileira” (BRASIL, 2014), assim 

como a apresentação de estudos a respeito da implementação desta política pública em 

algumas instituições da rede federal de educação profissional e tecnológica, a saber, no 

Instituto Federal Baiano (IF Baiano), Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) e 

Instituto Federal do Sul de Minas (IFSULDEMINAS). 

O IF Baiano, conforme apontam Vilela et al (2022), tem cursos direcionados ao 

desenvolvimento rural e tradição na aproximação com os agricultores familiares (AFs), o 

que facilita a implementação do programa; algo que ocorre também no IFSULDEMINAS 

e IFRN, conforme sinalizado por Raimundo (2017) e Santos (2017). A construção teórica 

da temática, a partir de então, caminha para a implementação do PNAE a partir das 

análises de processos licitatórios, especialmente porque no presente trabalho se viabiliza 

a análise dos documentos relacionados às licitações no IFSP. 

No Capítulo 3, passa-se a dialogar acerca do processo licitatório como instrumento 

de implementação de políticas públicas, partindo-se de uma breve apresentação da 

maneira como se viabilizam os processos licitatórios no Brasil, especialmente pautada em 

alguns recortes do dispositivo legal vigente no período de estudo das licitações do PNAE 

no IFSP, a saber, de 2018 a 2022, que é a Lei nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993). 
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Se, de um lado, observamos que os Institutos Federais (IFs) são uma das maiores 

e mais importantes políticas públicas de interiorização da educação pública realizada no 

Brasil, tendo sua constituição no final de 2008; de outro, observamos ainda que o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é também uma das maiores e mais 

importantes políticas públicas de segurança alimentar e nutricional estabelecidas. 

Semelhante entendimento funciona como justificativa para se estudar o PNAE no interior 

do IFSP e, com isso, buscar contribuir de forma geral tanto para a literatura acerca do 

PNAE quanto para os estudos referentes aos IFs; e, de modo particular, para as 

investigações sobre o IFSP e a respeito do processo licitatório como parte de seus arranjos 

institucionais. 

Quanto aos IFs, conforme será apontado no Capítulo 4 do presente trabalho, são 

instituições importantíssimas, pois consolidam e fortalecem aos arranjos culturais, 

produtivos e sociais das mais diversas regiões desse país de dimensões continentais; além 

de apresentarem uma organização extremamente diversa àquela observada nas 

universidades e nas escolas de educação básica comumente encontradas pelo país.  

Como um exemplo desse tipo de instituição, ainda no Capítulo 4, apresenta-se a 

história de criação do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo 

(IFSP), que remonta à constituição das Escolas de Aprendizes Artífices (EAA), nos idos 

do ano de 1909, até a chegada da instituição ao patamar de 37 campi, após sua conversão 

em Instituto Federal, e com projeção de alcançar 43 unidades nos próximos anos, 

tornando-se, assim, o maior Instituto Federal do país. 

No Capítulo 5, na apresentação e análise dos resultados, inicialmente apresenta-

se a organização das chamadas públicas do PNAE no IFSP, configurando-se como um 

dos “achados” indicados anteriormente, com a apresentação do Ofício Circular nº 

07/2022 da Diretoria Sistêmica de Assuntos Estudantis (DAEst), com um papel 

importante seja para o desenho da implementação do PNAE nos campi do IFSP, seja para 

subsidiar, com um passo a passo, a sua viabilização.  

A partir da tabulação dos dados coletados, passa-se então à organização dos 

gêneros alimentares inseridos nas chamadas públicas dos campi, entre os anos de 2018 e 

2022, organizados, a cada ano, por frequência de aparecimento nos documentos.  

Também são apontados, num panorama geral, as informações orçamentárias e 

financeiras do PNAE no IFSP, partindo-se dos valores projetados nas chamadas públicas, 
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para os campi, para o período de 2018 a 2022 e, posteriormente, analisando-se a situação 

de cada campus investigado. Na sequência é realizada a comparação do valor das 

chamadas públicas com o valor do orçamento repassado pelo Fundo Nacional para o 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) para a reitoria, que o transfere para os campi.  

Com relação a informação orçamentária do PNAE para as unidades do IFSP, trata-

se de outro “achado”, proveniente do contato com os gestores das unidades, mas apenas 

com relação ao período 2020 a 2022, pois no período de 2018 a 2019 não foram 

encontradas informações sistematizadas e organizadas. 
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2 – DA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS AOS ARRANJOS 

INSTITUCIONAIS 

 

Conforme apontado pelo Tribunal de Contas da União (TCU): 

 

O Brasil enfrenta muitos desafios para desenhar, implementar e avaliar 

políticas públicas, principalmente aquelas voltadas para redução das 

desigualdades sociais e regionais. Elas precisam ser aprimoradas, com 

vistas a viabilizar o pleno desenvolvimento social e econômico do País. 

Diante do atual cenário de limitação de recursos destinados a 

financiamentos de ações públicas, faz-se necessária a adoção de 

práticas transparentes e mais racionais sobre escolha, formulação e 

execução de políticas públicas que, de fato, entreguem valor para a 

sociedade (TCU, 2021, p. 8) 

  

Em consonância ao apontado pelo TCU (2021), na citação apresentada, as 

políticas públicas têm enfrentado um cenário marcado pela  restrição de gastos por parte 

dos entes governamentais e também pela efervescência de novas visões e expectativas 

com relação aos papéis desempenhados pelos entes governamentais, duramente criticados 

em razão de sua ineficácia para estabelecer políticas públicas capazes de impulsionar o 

desenvolvimento econômico e promover a inclusão social de grande parte de sua 

população (SOUZA, 2006).  

Cabe salientar ainda que, frente a grande polarização política vivenciada nos 

últimos anos no cenário nacional, reflexo de questão semelhante que tem acontecido ao 

longo de todo o mundo, com o crescimento do neoconservadorismo e das ideologias ditas 

conservadoras no cenário popular, reforçadas por uma sobrevida dos regimes neoliberais, 

a pressão social a respeito dos gastos públicos têm sido uma questão cada vez mais 

frequente posta em pauta para os gestores públicos e, em certa medida, a fiscalização da 

execução dos recursos públicos tem, de fato, sido acompanhada de maneira bastante 

próxima por parcela significativa da população. 

Feitas tais considerações, é salutar um olhar especial ao trabalho de análise de 

política pública, o qual se subdivide em duas partes, a saber, uma destinada à análise do 

problema e, outra, relacionada à análise da solução. Se, por um lado, os problemas 

públicos são todas e quaisquer situações coletivas consideradas indesejadas, conforme 

percepção dos sujeitos envolvidos no processo, por outro, a solução se apresenta como 

uma resposta elaborada para o seu enfrentamento (SECCHI, 2016). 
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Qualquer que seja a política pública em tela, para sua melhor compreensão e 

análise, uma estratégia interessantíssima é a observação do Ciclo de Políticas Públicas, 

evidenciado na Figura 2.  

 

Figura 2 - Ciclo de Análise de Políticas Públicas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, utilizando o site Canva – Adaptado de Secchi (2013). 

 

Conforme observado na Figura 2, o Ciclo de Política Pública compreende as 

etapas de identificação do problema, formação da agenda, formulação de alternativas, 

tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção (SECCHI, 2016). 

Ainda que o foco do presente trabalho seja especificamente a etapa de 

implementação, para fins de situar ao leitor, optou-se por, em linhas gerais, comentar um 

pouco sobre cada uma das etapas do referido ciclo.  

Conforme estabelece o manual “Política Pública em dez passos”, do TCU (2021), 

pode-se apontar que a identificação ou diagnóstico do problema, na verdade, diz respeito 

ao conjunto de ações necessárias à delimitação e caracterização de um determinado 

problema, delimitando-se e caracterizando-se sua dimensão e abrangência, o público a 

ser atendido, como também às possíveis causas, efeitos e formas de tratamento. 

A formação da agenda pública, a seu turno, compreende a relação de problemas 

ou temas os quais, uma vez considerados merecedores de intervenção pública, passarão a 

ter atenção do ente público Ou seja, tais problemas serão caracterizados com base em um 
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modelo lógico que explicite, dentre outras questões, os objetivos, produtos, atividades, 

resultados e impactos esperados; assim como um modelo que analise  as alternativas, de 

maneira minuciosa, ponderando sobre os aspectos de custo versus benefício e custo 

versus efetividade que cada alternativa possa ter, proporcionando adequadas condições 

para a tomada de decisão. A tomada de decisão, então, se caracteriza como um momento 

no qual os interesses dos atores e as intenções de enfrentamento de um problema são 

equacionados (TCU, 2021).  

Diante do exposto, pode-se destacar que o ciclo de políticas públicas é uma 

concepção abstrata do processo de análise de políticas públicas, o qual, tomado como um 

modelo heurístico2, permite a identificação do problema, elaboração de soluções e, por 

conseguinte, o tratamento de um problema coletivo (FREITAS, 2017).  

Nesse processo, os gestores públicos têm a responsabilidade de conduzir o ciclo, 

a partir da execução de cada uma das fases indicadas e, para auxiliar no êxito dos agentes 

públicos neste processo, o Tribunal de Contas da União – TCU (2021) sinalizou 10 passos 

e boas práticas, os quais se encontram ilustrados na Figura 3 e, a seguir, serão dialogados 

de maneira sucinta.  

 

Figura 3 - 10 passos e boas práticas para políticas públicas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, utilizando o site Canva - adaptado de TCU (2021). 

 

 
2 Um modelo heurístico é um modelo que simplifica um problema complexo, dividindo-o em pequenas 

partes, de resolução simplificada, a partir do qual se permite a obtenção de respostas parciais a cada um dos 

problemas, até que se obtenha a resposta ao problema maior (ao todo).  
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A respeito do Passo 1, pode-se apontar que é o momento no qual os gestores 

deverão caracterizar os problemas públicos tratados pela política pública, para tanto, 

cabe salientar que o problema deve ser muito bem caracterizado, por meio de diagnóstico, 

com evidências, indicação de região ou regiões em que seja mais grave e a qual população 

ele atinge. 

Já no que diz respeito ao Passo 2, trata-se da ocasião para se assegurar 

transparência no processo de inclusão dos problemas públicos na agenda pública, 

uma vez que a transparência garanta legitimidade ao processo, sendo extremamente 

necessário publicizar os motivos que determinem a inclusão ou não de um problema na 

agenda formal, assim como explicitar e gerenciar quaisquer conflitos de interesse que 

possam estar relacionados aos agentes participantes. 

Quanto ao Passo 3, diz respeito ao momento de efetivamente formular a política 

pública com base em evidências que demonstrem sua capacidade de solucionar os 

problemas públicos e gerar valor ao menor custo possível, portanto, é indispensável a 

realização de estudos, nos quais se reúnam evidências e análises estruturadas, a fim de 

que as alternativas possam ser julgadas com objetividade; além de ser importante avaliar 

custos, benefícios e riscos de formas alternativas de resolução do problema evidenciado. 

No que diz respeito a formulação das medidas de política e legitimação da decisão, 

em complemento ao Passo 3 indicado pelo TCU (2021), convém destacar que se trata de 

uma etapa na qual busca-se elaborar os argumentos explicativos da ação política, 

desenhando-se os objetivos e a estratégia de solução do problema anteriormente 

estabelecido, optando-se pelas alternativas viáveis para, então, mobilizar-se as bases de 

apoio político (ARAÚJO, RODRIGUES, 2017). 

Quanto ao passo seguinte, o Passo 4, é a ocasião para se assegurar que o processo 

de tomada de decisão quanto à escolha seja aberto, além de ser motivado, 

transparente e participativo, pois trata-se do momento no qual se equacionam às 

intenções e interesses dos atores envolvidos no enfrentamento de um determinado 

problema, deste modo, é mister que exista a participação social, o envolvimento de outras 

esferas de governo, de representantes de outros poderes e de setores afetados com a 

Política Pública (PP); tais condições de contorno vão legitimar o processo de escolha 

dessa PP. 
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Já no Passo 5, por sua vez, passa-se ao momento de se desenhar e 

institucionalizar a política pública, sendo um passo também fundamental por 

caracterizar-se como um momento prévio ao planejamento da política pública, antes 

mesmo de ela ser colocada em prática. Para tanto, ela deve ser oficializada por ato 

normativo apropriado, caracterizada a partir de um modelo lógico3, pelo qual sejam 

relacionados seus objetivos, insumos, produtos, atividades, resultados e impactos; além 

de ser apresentada a teoria que a sustente, de maneira clara e objetiva, planejada de 

maneira realista de delimitada em critério de tempo de execução e de público a ser 

atendido. 

Passando da metade do caminho indicado pelo TCU (2021), apresenta-se o Passo 

6, quando se faz o momento oportuno para se institucionalizar estruturas de 

governança e de gestão necessárias à implementação da política pública, as quais 

devem ser formalmente definidas com vistas à atuação governamental conjunta e para 

assegurar que os papéis e as competências e responsabilidades das partes envolvidas na 

políticas públicas estejam estabelecidas a partir de estruturas de coordenação e coerência, 

delineamento da gestão operacional, de riscos e controle interno, de monitoramento, 

avaliação e de accontability4.  

No Passo 7, os gestores deverão institucionalizar o plano de implementação da 

política pública, ou seja, deve-se definir os processos e operações necessárias ao 

funcionamento da PP, por meio do plano de implementação, além de, neste documento, 

contemplar-se os aspetos a respeito do gerenciamento de escopo, prazos de 

implementação, custos de qualidade, dos riscos, dos controles internos e dos diversos 

recursos que serão utilizados, sejam eles financeiros, físicos, tecnológicos e humanos; ou 

seja, de todos os meios necessários para efetivar às ações propostas.  

Mais adiante, no Passo 8, deve-se assegurar que as fontes de financiamento da 

política pública estejam aderentes às normas e às boas práticas que regem as 

finanças públicas, para tanto, deve-se identificar as fontes de financiamento, estabelecer 

 
3 O modelo lógico “é representado por um fluxo que estabelece conexão entre os resultados pretendidos e 

os recursos e ações necessários ao alcance daqueles, de maneira a garantir a transparência da política pública 

e viabilizar seu acompanhamento e avaliação pela sociedade que a financia ou é por ela afetada” (TCU, 

2021, p. 20). 
4 O termo faz alusão às maneiras utilizadas pelos gestores de prestar contas, com responsabilização e 

fiscalização, permitindo o adequado controle social. O Manual do TCU (2021) ainda explicita que os 

instrumentos de accontability precisam ser implementados para garantir a transparência de decisões e ações, 

assim como seus efeitos. 
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os critérios de gestão de recursos orçamentários e financeiros, prever limitações à 

execução orçamentária ao longo do exercício, dentre outras questões, ao longo de todo o 

ciclo de vida da PP. 

No Passo 9, por sua vez, competirá aos gestores assegurar que a política opere 

de forma consistente e que seu desempenho seja satisfatório, em termos de eficiência 

e de alcance de objetivos de curto prazo, tratando-se, então, especialmente da etapa de 

operação da PP, durante a qual deve-se garantir o funcionamento conforme o planejado, 

com desempenho eficiente e adequado, assegurando-se ainda a manutenção dos recursos 

necessários, conforme o planejado, e promovendo-se o acompanhamento e 

monitoramento para verificar o alcance dos objetivos, metas e resultados esperados e 

intervenções, se necessário. 

E, por fim, no Passo 10, os gestores deverão assegurar que os resultados e 

impactos da política pública sejam satisfatórios, de modo a permitir o 

acompanhamento da relevância, utilidade, resultados, impactos e sustentabilidade, assim 

como a transparência no que diz respeito à qualidade e gastos públicos envolvidos com a 

PP, devem ser realizadas avaliações dessa política, ao longo do tempo.  

A respeito dos passos indicados, cabe salientar que não se trata de uma sequência 

indistinta, cabendo aos gestores, em muitas ocasiões, realizarem ajustes no planejamento, 

com a política pública em implementação. Além do mais, cabe ainda salientar que, 

também ao longo desse processo, muitas vezes ocorrem mudanças na gestão pública e, 

invariavelmente, podem ocorrer descontinuidades não previstas inicialmente, em razão 

do desinteresse político com relação a uma determinada política pública, proposta por um 

gestor anterior. 

Rua (2012), de modo complementar, sinaliza ainda que a agenda de políticas é 

resultado de um processo do qual se retiram, após inferência e participação de atores 

políticos, os problemas com os quais o ente governamental se preocupará e priorizará 

ações, buscando-se alternativas e caminhando-se para o processo de tomada de decisão. 

Araújo e Rodrigues (2017) salientam que esse processo emerge da percepção de um 

problema político, cujas causas devem ser debatidas, para entrar na agenda política. 

Portanto, a respeito do ciclo de políticas públicas, há que se destacar que este 

processo deve ser dinâmico, contínuo e acompanhado pelos gestores públicos em suas 

diversas etapas, de modo a assegurar o enfrentamento do problema público identificado, 



42 
 

a manutenção de sua necessidade e relevância e, quando necessário, os ajustes em seu 

desenho, revisões quanto ao seu escopo e, especialmente, a disponibilidade orçamentária 

e financeira adequada para sua continuidade.  

Conforme aponta Pires (2016), o principal instrumento de que os governos 

dispõem para o enfrentamento dos problemas associados às desigualdades entre cidadãos, 

segmentos da população e unidades do seu território são as políticas públicas, contudo, a 

relação entre as políticas públicas e as formas de desigualdade é ambígua, pois, se de um 

lado, algumas iniciativas governamentais se apresentam formal e explicitamente 

desenhadas, com o propósito de minimizar às desigualdades sociais e econômicas, de 

outro, outras ações governamentais podem sabotar esse processo, contribuindo com o 

aumento e evidenciação das desigualdades já existentes, ou ainda criando novas formas 

ou nichos de exclusão. 

A respeito dessa ambiguidade destaca-se, de modo complementar, o que apontam 

Lotta e Pavez (2010, p. 113-114), “está na raiz da própria concepção das políticas públicas 

atuais, na medida em que permitem um balanço entre a homogeneidade de acesso a 

direitos e a heterogeneidade de soluções”. 

Nesse sentido,  

 

A abordagem dos arranjos institucionais de implementação busca 

identificar os atores que se envolvem na implementação de uma 

política, os processos e os mecanismos que estabelecem papéis e 

vínculos entre eles e avaliar, também, como esses atores e processos 

estão aptos a produzir os objetivos pretendidos (BONAMINO et al. 

(2019, p. 195) 

 

Ora, a partir das considerações realizadas, faz sentido voltar a atenção ao processo 

que implementação de políticas públicas, o qual, conforme apontado por Höfling (2001), 

é uma etapa importantíssima, devendo ser realizada pelos órgãos públicos e seus 

diferentes agentes na sociedade.  

Neste processo, podem ser revelados alguns problemas não previstos, inclusive, 

capazes de inviabilizar suas ações; tanto que, Lotta e Pavez (2010), atentas a tal questão, 

sinalizam que a discricionaridade dos agentes implementadores transcende ao julgamento 

de um ato normativo, ela transforma as políticas públicas, inclusive, podendo contribuir 

para adaptá-las ao contexto local. Tal processo é extremamente pertinente para a presente 

pesquisa, uma vez que existe uma infinidade de estudos a respeito da implementação do 
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Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em redes estaduais e municipais, 

mas ainda há poucos trabalhos sobre essa política pública nas redes federais, 

especialmente nos IFs, nesse sentido, pode-se entender que a discricionaridade pode ser 

uma estratégia administrativa fundamental para a implementação do programa na rede 

federal.  

Ainda especialmente no que tange ao processo de implementação de políticas 

públicas, é salutar apontar que, normalmente, se evidenciam uma série de diferenças 

quando se compara o modo pelo qual essas políticas foram formuladas com a maneira a 

partir da qual elas se viabilizam na prática, ou seja, em sua implementação. Essa questão 

é extremamente importante por afetar, na grande maioria das vezes, a própria avaliação 

das políticas públicas, distanciando-se muito os resultados alcançados daqueles que são 

esperados; situação que se acentua se, em grande medida, quando as políticas públicas 

são concebidas a nível federal e implementadas a nível local, quando se observa um maior 

distanciamento entre os planos e os resultados efetivos, além de grandes disparidades com 

relação aos diferentes locais onde a política pública se efetiva (LOTTA, PAVEZ, 2010).  

Tal situação acaba ocorrendo porque, entre sua formulação e implementação, a 

política pública passa por uma cadeia de atores, compostos por instituições e indivíduos, 

os quais invariavelmente transformam, adaptam, interpretam e criam regras 

complementares, as quais vão modificando a política pública anteriormente definida, 

situação que, conforme apontam Lotta e Pavez (2010), é consequência do próprio 

processo de ligação entre a formulação e a implantação, caminhando muito além dos erros 

ou interesses contraditórios dos atores envolvidos no processo. 

Nesse sentido, Baccarin et al. (2017), num estudo a respeito implementação do 

PNAE em municípios dos estados Paraná, São Paulo e Santa Catarina, ao analisar 

chamadas públicas dos anos de 2012 e 2013, identificaram que tais processos 

apresentavam debilidades; tais como a falta de informações sobre a frequência das 

entregas; o número de locais de entrega; os preços a serem pagos; e que isso prejudicou 

a organização dos agricultores familiares (AFs) e a eficiência do processo. 

Os referidos autores, analisando especificamente às chamadas públicas como 

instrumentos de gestão, propuseram, para a melhoria dos processos, o estímulo ao 

aumento da formalidade jurídica e de organização dos agricultores, por meio da 

Declaração Nacional de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 



44 
 

Familiar (DAP). Além disso, sinalizaram como desafios a serem enfrentados o confronto 

do valor repassado pelo FNDE às prefeituras para a alimentação escolar do município 

com o valor da renda da agricultura familiar local, em consonância com as informações 

identificadas no Censo Agropecuário (BACCARIN et al. 2017). 

Calasans e Santos (2013), realizaram a sinalização de indicadores para a avaliação 

da implementação do PNAE, também em esfera municipal, avaliando às dimensões de 

gestão, participação e controle social, como também de eficiência alimentar e nutricional. 

A respeito da dimensão de participação e controle social, salientam-se como indicadores 

a existência de marco legal do Comitê de Alimentação Escolar; a frequência de suas 

reuniões anualmente; o percentual de seus membros que conhecem às normas e metas do 

PNAE; o percentual de membros capacitados e que participam da análise de prestação de 

contas; assim como o percentual de membros que acompanham a execução dos contratos 

realizados a partir dessas aquisições.  

Já com relação aos indicadores de eficiência alimentar e nutricional, os autores 

sinalizam o percentual de escolas em condições para o armazenamento da alimentação 

escolar; o percentual de escolas em condições desejáveis para o preparo da alimentação 

escolar; o percentual de escolas em condições desejáveis para a distribuição da 

alimentação escolar; o adequado número de nutricionistas; o percentual de escolares 

avaliados nutricionalmente; o percentual de profissionais auxiliares, capacitados nas 

normas do PNAE, para exercer às suas funções; a avaliação dos diretores das escolas 

quanto à execução do cardápio proposto; a avaliação da adequação dos cardápios e de sua 

qualidade; a existência de iniciativas e atividades educativas de relevância para a 

alimentação escolar; a inserção do tema alimentação saudável no currículo escolar; a 

adesão dos escolares ao PNAE; e o percentual de escolares que participam de testes de 

aceitabilidade de preparações da alimentação escolar. 

No que tange à dimensão de gestão, de modo bastante semelhante ao apontado no 

estudo de Baccarin et al. (2017), a questão orçamentária e financeira aparece como um 

elemento importante para a análise. Ainda sobre a referida dimensão, Calasans e Santos 

(2013) discorrem sobre a importância de se observar a regularidade no repasse de 

recursos; o volume de recursos, se há ou não complementação de recursos pelo ente 

público; a maneira pela qual ocorre a gestão no município pela equipe e comissão de 

alimentação escolar, o cumprimento de 30% de aquisição de gêneros alimentares de 
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agricultores familiares; a articulação entre as secretarias/departamentos de saúde e 

educação; a avaliação e conhecimento dos diretores das unidades educacionais a respeito 

das chamadas públicas; a presença de auxiliares técnicos na gestão do PNAE 

(profissionais especializados); e a regularidade na oferta de merenda aos estudantes. 

Por sua vez, Abreu (2014), em estudo direcionado à implementação do PNAE em 

municípios de pequeno porte, identificou como um problema que a imposição da compra 

de produtos da agricultura familiar tem apresentado um caráter maior de incentivo do que 

punitivo para os entes governamentais e que, nesse sentido, o papel dos atores estatais e 

públicos é fundamental na tradução das normas e negociação dos diferentes interesses, os 

quais muitas vezes são, inclusive, conflitantes, para viabilização das aquisições de 

gêneros alimentares com recursos do PNAE pelos entes públicos. 

Nesse sentido, como desafio a ser enfrentado, destaca-se que o PNAE ainda é um 

programa restrito, alcançando apenas uma parte dos pequenos agricultores, tornando-se 

não apenas necessárias, como também indispensáveis, ações públicas e outros programas 

para ajudar a alcançar todo o grupo de agricultores familiares, nas mais diversas regiões. 

Não menos importante, salienta-se ainda que, muitas das dificuldades e debilidades em 

sua implementação, na verdade, acabam sendo resultado da maneira como cada ente 

realiza este processo, especialmente a partir da criação de regras próprias a respeito desse 

processo, em complemento ao inicialmente previsto no escopo incialmente estabelecido 

pelo programa. 

Como melhorias, Abreu (2014) sugere alguns elementos chave para a análise e 

gestão da compra no PNAE, a saber, (1) a complementação dos recursos repassados pelo 

FNDE; (2) a experiência e capacidade técnica da burocracia do ente público; (3) o apoio 

do ente público com o transporte e unidade de estoque; (4) o engajamento do nutricionista 

responsável pela alimentação escolar; (5) a identificação dos atores chave no processo de 

operacionalização da compra; (6) a promoção de ações de desenvolvimento rural; (7) a 

busca de alternativas de comercialização da agricultura familiar; (8) a presença e atenção 

de organizações e instituições públicas relacionadas à agricultura familiar; (9) o apoio 

político aos agricultores familiares; e (10) o apoio político aos outros fornecedores. 

Considerando todas as questões levantadas no presente capítulo teórico, convém 

destacar a importância da análise da implementação do PNAE, enquanto política pública, 

do IFSP, a fim de verificar eventuais necessidades de aprimoramento da política na 
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instituição e, conforme apontado pelo TCU (2021), permitir o pleno desenvolvimento 

social e econômico das regiões nas quais se encontram as unidades da instituição.  

Nesse sentido, cabe destacar que, quaisquer questões que se observem nesta 

implementação, à luz do apontado por Lotta e Pavez (2010), são decorrentes de uma 

cadeia de atores institucionais, os quais atuam frente a política, adaptando-a, 

interpretando-a e até mesmo criando regras complementares, causando sua transformação 

ao longo do tempo. 

Como exemplificação desta questão, foram observados nesta seção os estudos de 

Baccarin et al. (2017), Calasans e Santos (2013) e Abreu (2014), os quais apresentaram 

visões plurais do PNAE respectivamente em estados diferentes, a saber, Paraná, São 

Paulo e Santa Catarina; sob perspectivas e indicadores também diversas, tais quais os de 

gestão, de participação e controle social, e de eficiência alimentar e nutricional; e 

considerando a ausência de penalizações àqueles entes públicos que não cumprem às 

determinações legais de aquisições pelo PNAE, além da importância de se observar 

elementos-chave tais quais a complementação de recursos, a experiência e capacidade 

técnica do ente público, o apoio com transporte e a estocagem, o engajamento do 

nutricionista escolar, o papel dos atores chave, dentre outros. A presente tese, em certa 

medida, buscou analisar alguns desses pontos, indicados pelos autores citados, quando da 

implementação do PNAE no IFSP, observando também o papel do nutricionista na 

implementação da política pública, além da questão orçamentária. 

 

2.1 Caracterização do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE)  

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) teve sua origem a partir 

dos anos 1940, propondo-se a promover o crescimento e desenvolvimento integral dos 

educandos da educação básica pública, garantindo-lhes uma aprendizagem efetiva, um 

bom desempenho escolar e a adoção de hábitos alimentares saudáveis; a partir da oferta 

de refeições que atendam às suas necessidades nutricionais, durante o período de aulas, 

além de uma educação alimentar e nutricional. Destaca-se que, por meio do programa, 

ocorre a transferência de recursos do governo federal a estados e municípios para a 

compra de gêneros alimentícios destinados a merenda escolar (BRASIL, 2009; PAES et 

al., 2016; PEDRAZA et al., 2018). 
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Conforme apontam Bandeira et al. (2013) e Machado et al. (2013), o programa 

passou por mudanças significativas ao longo dos anos, com uma infinidade de avanços 

técnicos e operacionais; os quais vão desde a descentralização financeira e de gestão, a 

qual permitiu que estados e municípios atuassem de forma mais eficaz, além de incorporar 

a participação social como elemento fundamental para o controle e fiscalização do 

programa, por meio dos Conselhos de Alimentação Escolar (CAE); demonstrando ainda 

seu compromisso em oferecer uma alimentação adequada à cultura de cada região, para 

melhor aceitação dos educandos e, simultaneamente, alcançar seus objetivos com 

sucesso. 

Segundo Paes et al. (2016), para fins do repasse orçamentário da União para os 

entes federados, o primeiro utiliza como base os dados do censo da educação básica 

(Educacenso), realizado no ano anterior ao atendimento dos estudantes; repasse esse 

acompanhado diretamente pela sociedade, por meio do Tribunal de Contas da União 

(TCU), dos CAE, pelo Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE), 

pela Controladoria Geral da União (CGU) e pelo Ministério Público. 

De modo complementar, a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, em seu Artigo 

2º, estabelece como diretrizes da alimentação escolar: 

 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o 

uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições 

e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 

desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, 

em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive 

dos que necessitam de atenção específica;  

 

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino 

e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 

alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de 

vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;  

 

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 

pública de educação básica;  

 

IV - a participação da comunidade no controle social, no 

acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito 

Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar 

saudável e adequada;  

 

V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 

aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito 

local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
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empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades 

tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;   

 

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança 

alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, 

respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde 

dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles que se 

encontram em vulnerabilidade social (BRASIL, 2009, online).  

 

Assim sendo, conforme pode ser observado no Art. 2º da Lei nº 11.947/2009, a 

alimentação escolar deve atender a todos os estudantes da educação básica na rede 

pública, incentivando a aquisição de alimentos diversificados, produzidos em âmbito 

local e preferencialmente pela agricultura familiar, devendo garantir segurança alimentar 

e nutricional (SAN), respeitando-se às diferenças de idade e condição de saúde dos 

educandos e, especialmente, atendando-se a eventuais situações de vulnerabilidade social 

destes. 

Não menos importante, compete também salientar que, uma vez que os educandos 

da educação básica permaneçam nas unidades escolares por grande período de tempo, é 

imprescindível que, neste interstício, eles realizem o consumo de alimentos frescos e 

variados, que lhes assegurem o direito humano à alimentação adequada e lhes 

proporcionem práticas alimentares adequadas, em respeito a  produzidos pelos 

agricultores familiares contribui para a garantia do direito sua diversidade cultural e que 

estejam em consonância com o previsto na Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN) e na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN) 

(BRASIL, 2006; BRASIL, 2010; HUNGER et al, 2022). 

 

2.2 A implementação do PNAE nos Institutos Federais 

 

O PNAE, então, vai além da introdução e consolidação de hábitos alimentares 

saudáveis dos educandos das instituições da rede federal, tornando-se um lócus para a 

abertura de um canal privilegiado desta instituição, reconhecida pela indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão; que conta com a participação de produtores rurais, de 

forma que estes possam, representados por cooperativas, comercializar gêneros 

alimentícios diretamente para o poder público de determinada região (AGUIAR, CALIL, 

2016; BRASIL, 2009; VILLAR et al., 2013; LIBERMANN, BERTOLINI, 2015). 
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Esse processo de aquisição de alimentos de agricultores familiares dialoga, em 

certa medida, com os pressupostos de desenvolvimento do território no qual a instituição 

se encontra localizada, uma vez que a regra do PNAE obriga os gestores, quando da 

aquisição de alimentos para escolares, a utilizarem um percentual mínimo de 30% do total 

de recursos recebidos do governo federal na aquisição de alimentos provenientes da 

agricultura familiar e, deste modo, proporciona aos educandos matriculados nos cursos 

técnicos do ensino médio opções saudáveis e variadas de refeições, a partir de custos 

compatíveis às verbas disponibilizadas aos entes públicos para a aquisição de alimentos 

(BRASIL, 1996; RODRIGUES, ROCHA, 2007). 

Na implementação do PNAE, um ponto também importante a ser considerado é o 

nível de processamento dos alimentos adquiridos a partir de sua classificação, conforme 

pode ser observado na obra de Baccarin et al. (2017), os quais, à guisa de exemplo e, 

conforme citado de maneira mais detalhada na seção anterior, realizaram um estudo 

envolvendo os estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, onde identificaram a 

possibilidade de encontrar os alimentos in natura ou com diferentes graus de 

processamento, o que pode ser um impeditivo aos agricultores que tenham interesse em 

participar das chamadas públicas, face à exigência de algum grau de industrialização, 

tendo também destacado ser importante observar a periodicidade e o número de pontos 

para entrega dos alimentos, dentre outras questões. 

Referente ao nível de processamento dos alimentos, destaca-se que, conforme 

consta do “Guia alimentar para a população brasileira” (BRASIL, 2014), os alimentos 

podem ser categorizados em quatro grupos, os quais são apresentados de maneira 

resumida no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Categorização dos alimentos em grupos, conforme seu nível de 

processamento 

Categoria Características 

I. Alimentos in natura ou 

minimamente processados 

Alimentos obtidos de plantas (frutas, legumes, verduras, raízes, 

tubérculos) ou animais e que são consumidos diretamente ou 

podem passar por processos industriais como na produção de 

farinhas ou a pasteurização do leite. 
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II. Alimentos minimamente 

processados 

Alimentos extraídos dos representantes do primeiro grupo e que 

são utilizados essencialmente como temperos, óleos, gorduras, 

açúcar e sal. 

III. Alimentos processados Produtos alimentares fabricados a partir do primeiro grupo, nos 

quais são adicionados alimentos do segundo grupo, ou seja, ao 

alimento in natura ou minimamente processado, que resultam em 

queijos, pães, roscas, bolos, dentre outros. 

IV. Alimentos ultraprocessados Produtos alimentares desenvolvidos a partir de diversos processos 

e ingredientes dos grupos anteriores e por produtos de natureza 

industrial, podendo ser citados o macarrão instantâneo, as bebidas 

refrigerantes, o biscoito recheado, dentre outros. Destaca-se ainda 

que os alimentos desse grupo são nutricionalmente desbalanceados 

e sua comercialização, publicidade e praticidade de consumo, 

induzem sua aquisição em detrimento aos alimentos in natura e 

minimamente processados; além de sua produção, distribuição, 

comercialização e consumo impactarem negativamente a cultura 

alimentar, o modo social de consumo e o meio ambiente5. 

Fonte: Elaborado pelo autor – adaptado de Brasil (2014). 

 

Ainda a respeito do processo de aquisição de alimentos, é indispensável sinalizar 

que se trata também de um processo administrativo e operacional desenvolvido em 

consonância com a lei brasileira de licitações (BRASIL, 1993)6, em especial no que diz 

respeito a possibilidade do uso de dispensa de licitação, no formato de chamadas públicas 

(BRASIL, 2009); mas que, diferentemente do que ocorre nas redes estaduais e 

municipais, pode demandar um rearranjo institucional, quando se considera a rede 

federal.  

A verdade é que esse rearranjo pode tanto facilitar a implementação da política 

pública, quando dificultar seu resultado e, com essa questão, em certa medida pode 

proporcionar – ou não – o avanço da segurança alimentar e nutricional nestas instituições. 

Por conseguinte, conforme apontado por Lotta e Pavez (2010), o processo de 

implementação pode ocasionar maior distanciamento entre os planos e os resultados 

 
5 Além de todos os aspectos negativos dos alimentos ultraprocessados, destaca-se ainda a questão das 

embalagens, as quais nem sempre podem ser recicladas e se acumulam no meio ambiente, causando danos 

ambientais. 
6 Foi promulgada, em 1º de abril de 2021, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei nº 

14.133/2021. 
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efetivamente previstos. Quando observamos a implementação do PNAE no IFs, tem-se a 

realização de um trâmite burocrático interno diverso daquele ocorrido nas redes estaduais 

e municipais, pois no caso dos IFs  os agricultores familiares precisam ser cadastrados no 

Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI, utilizado pela Administração 

Federal e, ao invés de fazer uso de a modalidade convite, tradicional a outras esferas 

citadas, na esfera federal, é preciso recorrer ao instrumento da dispensa de licitação, por 

meio da realização de chamadas públicas e, especialmente, pensar adequadamente o 

processo, para que essas chamadas públicas sejam, de fato, assertivas. 

Nesse sentido, assim como pode ser observado nos municípios, não é o desenho 

institucional da política pública que determina a dinâmica de compras, mas sim a 

concepção das organizações locais e de suas redes de relações, a maneira pela qual os 

atores envolvidos na política interagem e as regras que estes constroem  conjuntamente 

(FREITAS, 2017), podendo-se esperar ainda que, na relação entre os IFs e as 

organizações locais, ocorra um redesenho político da implementação do PNAE e, por 

conseguinte que possam ser observados acertos e, especialmente, desacertos no processo 

de implementação. 

Tanto que, Vilela et al. (2022), em um estudo realizado sobre o Instituto Federal 

Baiano, identificaram a questão apontada anteriormente, a saber: que as relações sociais, 

os elementos institucionais e as especificidades locais influenciam a implementação e os 

resultados das políticas públicas. Um exemplo disso, foram as ações de capacitação 

direcionadas aos agricultores familiares participantes das chamadas públicas, com a 

regulamentação de iniciativas referentes ao trabalho docente, para além do espaço de 

docência em sala de aula, fomentando seu envolvimento em práticas extensionistas 

voltadas para a agricultura familiar de modo que a instituição seja um espaço de interesse 

e aproximação com os agricultores familiares. 

Ainda a respeito do estudo de Vilela et al. (2022), destaca-se que os pesquisadores 

identificaram que, face a própria natureza de constituição do IF Baiano, o qual agrega as 

antigas Escolas Agrotécnicas Federais e as Escolas Médias de Agropecuária Regionais 

(EMARC), além de apresentar cursos voltados ao desenvolvimento rural, ou seja, o IF 

cria e mantém ações de aproximação com os agricultores familiares da região, e que os 

referidos eventos de caráter extensionista direcionados a esse público buscam promover 
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a capacitação dos atores sociais internos e externos e estimular o crescimento da 

institucionalização da aquisição  de alimentos.  

Não menos importante, o estudo identificou também que, dentre os atores 

envolvidos nas aquisições de gêneros alimentares pelo PNAE, os técnicos-

administrativos em educação (TAEs) têm papel central no processo, especialmente por 

ocuparem cargo interno de gestão, como diretores administrativos e patrimoniais; 

contudo, esse processo foi observado como dinâmico e, por conseguinte, passível de 

alterações conforme se considerem mudanças nas relações e na diversificação dos atores 

envolvidos. De toda forma, para Vilela et al. (2022), não é necessário o envolvimento de 

vários atores para a operacionalização do PNAE no IF Baiano, uma vez que a instituição 

já realiza tal processo de maneira coletiva, ao longo de sua trajetória, sempre identificando 

às necessidades e os desafios vivenciados pelos agricultores familiares e proporcionando 

formações para colaborar na superação de eventuais entraves.  

Em outro estudo a respeito do PNAE em IFs, Santos (2017), com olhar 

direcionado aos Institutos Federais do Rio Grande do Norte (IFRN) e do Sul de Minas 

(IFSULDEMINAS), analisa de que maneira os(as) educandos(as) dessas instituições 

percebem o papel do PNAE. Para isso, tal investigação considera como uma das 

características das condições dos(as) educandos(as) a situação de vulnerabilidade social. 

Desse modo, semelhante pesquisa aponta que a educação escolar, caso não seja 

acompanhada de condições adequadas de alimentação, as quais podem ser 

proporcionadas pela aquisição de alimentos dos agricultores familiares locais, pode ter 

sua qualidade comprometida.  

Ainda para este autor: 

 

[...] buscar a oferta de uma alimentação escolar universalizada e de 

qualidade, condizente com os hábitos alimentares dos discentes, cuja 

compra provenha de agricultores familiares adeptos de cultivos 

agroecológicos, na qual estejam inseridas ações educativas que 

envolvam vários aspectos e espaços do ambiente escolar e na qual a 

comunidade participe da concepção e da execução dessa política, 

convergem para a consecução de uma instituição de educação que 

objetiva atingir uma qualidade social (SANTOS, 2017, p. 125). 

 

Conforme apontado por Santos (2017), o PNAE transcende aos ritos 

administrativos e burocráticos de implementação de uma política pública, tendo seus 
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reflexos percebidos no cotidiano da instituição pelos beneficiários de tal política, ou seja, 

pelos(as) educandos(as) da rede federal. Analisando os índices de permanência e de êxito 

de nove unidades do IFSULDEMINAS identificou-se na maioria delas a existência de 

altos índices de conclusão do curso pelos beneficiários do PNAE, situação semelhante foi 

observada no IFRN, no período de 2016 a 2019, especialmente, para os beneficiários 

provenientes dos cursos técnicos integrados e subsequentes. 

A exemplo do indicado por Vilela et al. (2022), referente ao IF Baiano, observa-

se também que o IFSULDEMINAS apresenta uma cultura de ações extensionistas de 

aproximação com os agricultores familiares, as quais vão desde o incentivo ao consumo 

de alimentos integrais e vegetarianos, à viabilização da oferta de alimentos saudáveis, 

para além do espaço de alimentação com recursos do PNAE, fomentando tal prática 

também nas cantinas escolares. Outrossim, esta instituição mapeou e assessorou os 

agricultores familiares para a produção agroecológica, promoveu atividades lúdicas com 

seus estudantes e incluiu cogumelos shimeji produzidos em Ouro Fino/MG em algumas 

de suas unidades (SANTOS, 2017). 

No IFRN, conforme apontado por Santos (2017), há atividades extensionistas com 

relação às ações do PNAE e de aproximação com os agricultores familiares, dentre as 

quais podem ser citadas também a oferta de alimentos provenientes da agricultura familiar 

nas cantinas das unidades, o incentivo ao plantio de sementes crioulas7 e a manutenção 

de um núcleo de estudos em agroecologia.  

A partir das experiências do IFRN e do IFSULDEMINAS, Santos (2017) propõe 

que as instituições da rede federal participem de um processo ao qual denomina como 

"reconstrução da política do PNAE" (SANTOS, 2017, p. 213) e que, neste processo, 

assumam seu papel inovador de produção do conhecimento e desenvolvimento científico 

e tecnológico, especialmente direcionado à produção de alimentos e ao fomento de 

políticas públicas relacionadas a esta temática, quer seja pela importância da temática, 

quer seja pela sua abrangência, longevidade e para que não permaneça no esquecimento. 

Ainda a respeito da implementação do PNAE no IFSULDEMINAS, Raimundo 

(2017), em um estudo referente ao desenvolvimento sustentável por meio das aquisições 

da agricultura familiar, buscou identificar fatores que interferem na implementação do 

 
7 Trata-se de cultivares antigas de uma determinada planta, usada na alimentação, em especial de minorias 

étnicas e comunidades isoladas. 
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PNAE no IF em tela, no período de 2014 a 2016, a partir do ponto de vista dos atores 

internos dessa instituição.  

Raimundo (2017) identificou que o apoio institucional, a capacitação e o 

comprometimento dos atores são facilitadores para fomentar a implementação dessa 

política pública aquisição de alimentos, ao passo que o desconhecimento da comunidade 

escolar e dos gestores a respeito das legislações e diretrizes do PNAE, assim como o 

desconhecimento da realidade da agricultura familiar local, a ausência do profissional de 

nutrição e a terceirização dos restaurantes escolares pela dificuldade de conciliar a 

inclusão de gêneros alimentares adquiridos pelo IF foram entraves no processo. 

O referido estudo apontou, especialmente, a relevância das ações desenvolvidas 

pelo IFSULDEMINAS em âmbito municipal, estadual e federal, ao articular ações do 

PNAE com a tríade ensino, pesquisa e extensão na instituição; sendo que a instituição é, 

conforme apontado por Raimundo (2017), frequentemente visitada por gestores e 

servidores de diversos de municípios e estados, assim como por comitivas de outros IFs. 

Nesse sentido, para socializar às experiências da instituição, também foi editado um 

manual para a gestão do PNAE nos IFs. 

A partir dos estudos citados anteriormente, os quais não esgotam a temática na 

rede federal, mas, sinalizam o quão importante é o estudo e atenção para tal temática, 

ainda pouco explorada nesta seara e praticamente sem olhar específico para as chamadas 

públicas, destaca-se que a implementação de políticas públicas, na verdade, demanda que 

sejam incorporadas às diversas interações na sua viabilização, pois, a depender das ações, 

do nível de discricionaridade e de interação que ocorram ao longo desse processo, 

poderão ser – e de fato são – observadas formas distintas de implementação. 

Se observada a maneira pela qual os agentes implementadores exercem sua 

discricionaridade no processo e como se estabelece a relação com outros atores, será 

perceptível o entendimento da dinâmica e ir além das decisões tomadas por aqueles que 

formularam a política, ou ainda com relação aos atores individuais. Se, por outro lado, 

forem analisadas às dinâmicas interativas de executores das políticas com os usuários ou 

outros profissionais, poderá ser mais bem compreendido o próprio processo de 

implementação (LOTTA, 2014). 

Num processo de associação de conceitos, referente a necessidade de eventuais 

rearranjos institucionais, destaca-se o apontado por Lotta e Pavez (2010), guardadas as 
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devidas especificidades entre o trabalho dos autores que em seu estudo tiveram um olhar 

para as redes sociais desenvolvidas por agentes comunitários de saúde em distintas 

regiões brasileiras, transpondo-se esta questão para a implementação do PNAE na rede 

federal, representada pelo IFSP, o qual, com natureza diversa a das outras redes, pode 

experimentar um maior distanciamento entre os planos e os resultados previstos. 

Tanto que, entre os institutos federais, o processo de implantação da política se 

estabelece de maneiras também diversas, conforme evidenciado nos estudos de Vilela et 

al. (2022), Santos (2017) e Raimundo (2017); os quais estudaram o IF Baiano, o 

IFSULDEMINAS e o IFRN, com características próprias e origens diversas, as quais, em 

certa medida, foram estabelecidas desde muito cedo a partir das relações com o meio 

rural, realidade não experimentada pelo IFSP. 
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3 – OS PROCESSOS LICITATÓRIOS NO BRASIL E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

A questão das compras realizadas pelo ente público é um importante aspecto a ser 

estudado, especialmente para a compreensão de suas relações com as políticas públicas. 

Nesse sentido, para além de expor alguns pontos importantes a respeito dos processos de 

compras pela esfera pública, esta seção tem o propósito de apresentar esse processo como 

um importante arranjo institucional a ser considerado e para o qual este estudo se encontra 

direcionado. 

Nesse sentido, é salutar apontar que o processo licitatório, necessário para 

quaisquer aquisições e/ou compras de produtos e contratação de serviços e obras na 

administração pública brasileira, encontrava-se, ao longo do período de estudo, 

regulamentado pela Lei nº 8.666/1993 (BRASIL, 1993), a qual se encontra será abordada 

a seguir. 

Para o caso das compras / contratações, a referida lei, em seu Art. 15, destaca a 

importância de que estas devam: 

 

I.atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 

especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o 

caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 

oferecidas; 

II. ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III.  submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do 

setor privado; 

IV. ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar 

as peculiaridades do mercado, visando economicidade; 

V. balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública (BRASIL, 1993, online) 

 

Ou seja, na verdade, quando o ente público vai realizar a compra ou contratação 

de qualquer produto ou serviço, deve assegurar que este produto ou serviço está 

compatível com as necessidades técnicas e de desempenho para a execução de suas ações; 

em condições de compra ou contratação, no que diz respeito ao preço, semelhantes às dos 

entes particulares. 

Apesar de parecer algo bastante óbvio, na verdade a legislação buscou assegurar 

que houvesse um regramento adequado para a aquisição de produtos ou contratação de 

serviços pelo ente público em condições de igualdade e que, de certa forma, coibisse 
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quaisquer ilegalidades e/ou preferências inadequadas por parte dos gestores públicos, 

resguardando-se o interesse público e a igualdade de condições para a concorrência. Tanto 

que a Lei nº 8.666/1993 previa ainda, no parágrafo 7º do Artigo 15, que, para o caso das 

compras deverão ser observadas, ainda: 

 
I.a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de 

marca; 

II.a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em 

função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, 

sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 

estimação; 

III.as condições de guarda e armazenamento que não permitam a 

deterioração do material (BRASIL, 1993, online). 

 

De modo complementar, dever-se-ia dar publicidade às compras realizadas, de 

forma a clarificar a identificação daquilo que tenha sido comprado, seu preço unitário, 

quantidade adquirida, nome do vendedor e valor total da operação, podendo, no caso de 

compras realizadas com dispensa e inexigibilidade de licitação, ser aglutinadas por itens 

(BRASIL, 1993). 

Esse critério da publicidade é um ponto extremamente relevante, especialmente 

porque, a partir dele, é possível ao cidadão exercer o controle social das atividades estatais 

e acompanhar a maneira como os recursos provenientes dos tributos são utilizados pelos 

entres públicos. 

Já no que diz respeito às modalidades de licitação, a Lei nº 8.666/1993 previa, nos 

parágrafos de 1º a 5º do Art. 22, as seguintes: 

 

i. Concorrência: modalidade de licitação entre quaisquer interessados 

que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de 

seu objeto; 

ii. Tomada de Preços: modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições 

exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 

recebimento das propostas, observada a necessária qualificação; 

iii. Convite: modalidade de licitação entre interessados do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados 

em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual 

afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o 

estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que 

manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) 

horas da apresentação das propostas; 
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iv. Concurso: modalidade de licitação entre quaisquer interessados 

para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 

instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme 

critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com 

antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias; e 

v. Leilão: modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 

venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos 

legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens 

imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou 

superior ao valor da avaliação (BRASIL, 1993, online - adaptado). 

 

Não obstante, para além das modalidades apresentadas, existia ainda situações 

para as quais pode ser dispensada a licitação, conforme apontado no Art. 24 da Lei nº 

8.666/1993, conforme segue:  

 

[...] V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, 

justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a 

Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 

preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para 

regular preços ou normalizar o abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 

manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional, ou 

forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, 

casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, 

persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou 

serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou 

dos serviços; 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, 

de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que 

integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 

específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço 

contratado seja compatível com o praticado no mercado; 

[...] 

XII - nas compras eventuais de gêneros alimentícios perecíveis, em 

centro de abastecimento ou similar, realizadas diretamente com 

base no preço do dia; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros 

perecíveis, no tempo necessário para a realização dos processos 

licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no 

preço do dia (BRASIL, 1993, online – grifos nossos). 

 

Como complemento ao apresentado a respeito das situações que configuram 

dispensa de licitação, nos quais já aparecem com grifos nossos a indicação dos alimentos 

de natureza alimentícia perecível, produtos hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros 

perecíveis; compete ainda salientar o preconizado no parágrafo primeiro do artigo 14 da 
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Lei nº 11.947/2019, o qual previa que, para a efetividade na aquisição de alimentos 

provenientes da agricultura familiar, podia-se também proceder com a dispensa de 

procedimento licitatório: 

 

Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 

utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 

compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 

princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 

atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 

normas que regulamentam a matéria.  

§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada 

pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes 

circunstâncias:  

I – impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  

II – inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros 

alimentícios;  

III – condições higiênico-sanitárias inadequadas (BRASIL, 2019, 

online). 

 

À dispensa de processo licitatório para compra de alimentos da agricultura 

familiar, prevista na Lei nº 11.947/2019, denomina-se como chamada pública. 

Conforme aponta Messias (2018), a criação da modalidade de contratação, no formato de 

chamada pública, trata-se de um grande avanço realizado com o intuito de atender aos 

preceitos do PNAE, especialmente porque, para a aquisição de produtos oriundos da 

agricultura familiar, pode-se realizar este processo por intermédio do instrumento de 

dispensa do processo licitatório conforme indicado anteriormente. 

Por outro lado, conforme estudo realizado por Hunger et al (2022) no município 

de Rio de Janeiro, com chamadas públicas realizadas entre os anos 2017 e 2019, ainda 

que algumas mudanças significativas tenham sido implementadas nas chamadas públicas 

para compras de alimentos pelo PNAE do município no período, houve uma baixa adesão 

dos agricultores familiares nestes processos, o que abre brecha para o questionamento a 

respeito da eficácia desse arranjo institucional para a inclusão socioprodutiva dos 

agricultores familiares e promoção da SAN com o seu uso. 

A verdade é que, 
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As chamadas são importantes instrumentos para aquisição pública e 

podem ter um papel indutor dessas práticas entre agricultores familiares 

e suas associações. Entretanto, sua efetividade envolve aspectos 

político-institucionais que demandam negociações entre diferentes 

atores e, por sua vez, as exigências solicitadas podem criar barreiras de 

acesso aos agricultores (HUNGER et al., 2022, p. 312). 

 

A título de esclarecimento há ainda situações para as quais poderia ser inexigível 

a licitação, os quais apresentavam-se como aplicáveis quando houver inviabilidade da 

competição, conforme apontado no Art. 25 da Lei nº 8.666/1993: 

 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 

exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 

registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra 

ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, 

ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado 

pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 

desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 

contrato. 

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 

causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 

agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais 

cabíveis. (BRASIL, 1993, online). 

 

Ou seja, a inexigibilidade de um procedimento licitatório apenas se justifica em 

razão da oferta exclusiva ou inédita de um determinado bem ou serviço, de notório 

conhecimento de determinado profissional ou empresa em determinada área ou mesmo 

de critérios artísticos de consagrado reconhecimento da crítica correspondente ou da 

opinião pública e, a não observação destas questões, pode resultar em problemas ao gestor 

que não se atente a tais especificidades. 
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Para além de apresentar a maneira como se organizam os processos licitatórios no 

Brasil, quer seja pelas modalidades licitatórias, pela possibilidade de dispensa e 

inexigibilidade da licitação, é essencial apresentar ainda a relação entre esses processos 

com as políticas públicas.  

Nesse sentido, Baradel (2011) chama a atenção ao fato de que não é apenas por 

meio de mudanças legais que se pode promover adequações e melhorias na qualidade de 

serviços prestados pelo Estado à população, sendo importante destacar que as compras 

governamentais são um relevante instrumento por meio do qual o ente estatal pode induzir 

os territórios ao desenvolvimento e às mudanças sociais. 

Uma licitação pode produzir resultados/impactos econômicos, sociais e/ou 

ambientais; para tanto, necessita de suporte do poder de compra do Estado, quer seja pelo 

tamanho, vulto, dimensão das contratações, quer seja por conta da possibilidade de atrair 

fornecedores que aceitem às regras postuladas por meio de seus editais. Trata-se, portanto, 

de uma relação complexa, a qual permite a implementação de políticas públicas e 

demanda planejamento e interações frequentes do poder público, para sanar eventuais 

problemas identificados, conforme apontado por Baradel (2011), nas diferentes etapas do 

ciclo de políticas públicas. 

Não menos importante, cabe salientar ainda que, para a operacionalização das 

políticas públicas no Brasil, muitas vezes são necessárias estratégias para os agentes 

políticos, tal qual a negociação entre interesses, considerando que muitas vezes há 

bancadas legislativas adversas ao partido e a visão do executivo, tais atores, em grande 

medida, podem colaborar para inviabilizar, seja o processo de formulação, seja o de 

implementação de determinadas políticas públicas.  

É exatamente esse cenário que torna tudo tão complexo e, em muitas ocasiões, 

seja a política pública uma proposta de direita ou de esquerda, faz-se indispensável as 

negociações com os partidos de centro e, para de fato se tornarem viáveis, podem ser 

ainda necessárias uma série de concessões governamentais, ou mesmo a realização de 

acordos que possam, inclusive, causar retrocessos em outras frentes políticas. 

Ademais, cabe destacar que as licitações precisam atender a critérios mais 

contemporâneos e específicos das necessidades institucionais; os processos, talvez, 

precisem ser menos engessados e as instituições precisam ter condições de estabelecer 
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estratégias que proporcionem condições para a consolidação e avanço das políticas 

públicas.  

Nesse sentido, com o advento da Lei nº 14.133/2021 (BRASIL, 2021), que passa 

a ter vigência a partir de 2023, algumas mudanças são propostas para o processo licitatório 

brasileiro, salientando-se a introdução de novas modalidades licitatórias, tais quais o 

diálogo competitivo e o pregão eletrônico; a flexibilização de alguns procedimentos 

licitatórios, para maior agilidade e simplificação no processo; o estabelecimento de 

medidas mais rigorosas para prevenir e punir atos de corrupção em licitações, a partir da 

inclusão da exigência de programas de integridade, no caso de licitações junto de 

empresas; a inserção de normais mais claras para a execução e fiscalização de contratos; 

dentre outros fatores. De modo direto, não há mudanças na aquisição de alimentos pelo 

PNAE, uma vez que as chamadas públicas se encontram evidenciadas na Lei nº 

11.947/2019 (BRASIL, 2019), contudo, a partir do início da nova vigência da nova lei de 

licitações, esta legislação também poderá ser revisa. 

No presente trabalho, ao se debruçar sobre a implementação do PNAE no IFSP a 

partir dos arranjos institucionais, utilizando-se de chamadas públicas para a realização de 

aquisição de gêneros alimentares, identificou-se que, em certa medida, houve uma 

sinalização da reitoria para os campi pela orientação ao fornecimento de alimentos 

orgânicos ou agroecológicos aos educandos da instituição, sempre que possível, com a 

possibilidade, inclusive, de se pagar um pouco a mais por estes alimentos, fornecendo-se 

alimentos preferencialmente in natura ou minimamente processados a estes atores. 

Contudo, conforme será observado na apresentação dos resultados, apesar das orientações 

quanto ao processo licitatório, a presença do item “orgânico” nas chamadas públicas 

analisadas ainda é incipiente; as chamadas públicas muitas das vezes ainda apresentaram 

problemas e, no final das contas, o IFSP tem devolvido recursos que permitiriam que 

fosse garantida a segurança alimentar e nutricional aos educandos, nos mais diversos 

territórios do Estado de São Paulo, onde há os campi do IFSP. 
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4 – A REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

4.1 Os Institutos Federais (IFs) 

 

Os Institutos Federais (IFs) são instituições que compõem a rede federal de 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT), constituída a partir da Lei nº 11.892, de 29 

de dezembro de 2008, conhecida como “Lei de Criação dos Institutos Federais”, tais IFs 

apresentam orientação para a consolidação e fortalecimento dos arranjos culturais, 

produtivos e sociais das regiões nas quais se encontram inseridos; de tal forma que, em 

razão de suas potencialidades culturais, proporcionem o desenvolvimento 

socioeconômico (BRASIL, 2008). 

Não menos importante, cabe destacar que os IFs possuem natureza jurídica de 

autarquia, autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e 

disciplinar; além serem instituições pluricurriculares e multicampi, com equiparação, 

inclusive, as universidades federais (BRASIL, 2008). 

A respeito de suas finalidades e características, conforme consta da Seção II, em 

seu Art. 6º, destacam-se: 

 

I – ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis 

e modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação 

profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 

desenvolvimento local, regional e nacional; 

II – desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo 

educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e 

tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais; 

III – promover a integração e a verticalização da educação básica à 

educação profissional e educação superior, otimizando a infra-estrutura 

física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão; 

IV – orientar sua oferta formativa em benefício na consolidação e 

fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, 

identificados com base no mapeamento das potencialidades de 

desenvolvimento socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do 

Instituto Federal; 

V – constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de 

ciências, em geral, e de ciências aplicadas, em particular, estimulando 

o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação empírica; 

VI – qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino 

de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação 

técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de 

ensino; 
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VII – desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e 

tecnológica; 

VIII – realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o 

empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e 

tecnológico;  

IX – promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de 

tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio 

ambiente (BRASIL, 2008, online). 

 

Quanto à sua estrutura organizacional, destaca-se a presença de uma unidade 

administrativa central, denominada como reitoria, além de unidades fisicamente 

espalhadas ao longo de um determinado território, denominadas como campi. Cada 

reitoria apresenta a figura de um reitor, eleito pela comunidade acadêmica, com peso de 

1/3 dos votos para cada uma das categorias envolvidas na comunidade acadêmica, a saber, 

servidores docentes, servidores técnico-administrativos e discentes, o qual mantém um 

mandato de até 4 anos, designado pelo Presidente da República, com possibilidade de 

uma única recondução. 

Nos campi, no que lhe concerne, há também a possibilidade de escolha da figura 

de diretor geral, nos mesmos moldes da eleição de reitor na questão do peso dos votos da 

categoria, duração de mandato e possibilidade de recondução, sendo que a nomeação 

deste ocorre por designação do reitor, com publicação no Diário Oficial da União (DOU). 

Conforme informações que constam do Ministério da Educação (MEC), a rede 

federal, em 20198, contava com um total de 661 unidades; vinculadas a 38 Institutos 

Federais (IFs), 02 Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), 01 Universidade 

Tecnológica Federal (UTF), 22 escolas técnicas vinculadas às universidades federais e ao 

Colégio Pedro II, conforme pode ser observado no Mapa 1. 

  

 
8 Apesar de parecer estranho o dado se referir a 2019, até o momento da redação deste trecho do texto, 

ainda não havia sido atualizada a informação no sítio institucional consultado, ainda que tenham sido 

publicadas diversas portarias de autorização de funcionamento de campi dos IFs nos últimos anos (Link de 

acesso: http://portal.mec.gov.br/rede-federal-inicial/instituicoes).  
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Mapa 1 - Mapa da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 

 

Fonte: Portal do Ministério da Educação (s.a.). 

 

Nesse sentido e, representando uma das principais políticas públicas educacionais 

da história brasileira, cabe destaque ao fato de que a concepção dos IFs teve o propósito 

de interiorizar o ensino público, gratuito e de qualidade; sob diferentes níveis e 

modalidades (POZZER, 2019), haja vista que, localizados nas mais diversas regiões do 

país, são instituições que proporcionam a oferta de cursos técnicos na modalidade 

integrada ao Ensino Médio, em caráter prioritário, mas também cursos técnicos nas 

modalidades concomitante e/ou subsequente, licenciaturas e cursos de formação de 

professores, bacharelados, cursos superiores de tecnologia, especializações e, inclusive, 

mestrados e doutorados, fornecendo opções importantíssimas de verticalização na 

formação de seus educandos. 

No que diz respeito aos cursos técnicos, conforme pode ser observado em sua Lei 

de criação, devem corresponder a pelo menos 50% das vagas ofertadas em cada uma das 
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unidades, preferencialmente por meio da oferta de vagas em cursos modalidade integrada 

ao Ensino Médio9, sendo que, dentro deste quantitativo, há também a necessidade de 

oferta de 10% das vagas de nível médio por meio de cursos da Educação de Jovens e 

Adultos (EJA); podendo ainda serem ofertados cursos nas modalidades concomitante e 

subsequente.  

Há que se destacar também a necessidade de que essas instituições ofertem ao 

menos 20% de suas vagas sejam em cursos de formação de professores, podendo ser em 

cursos de Licenciatura e/ou Pós-Graduação na área educacional (BRASIL, 2008).   

Conforme pode ser observado nas mais diversas literaturas sobre essas 

organizações, que são de natureza e organização complexa, sui generis10, suas ações 

devem contribuir para o desenvolvimento do território no qual se encontram inseridas; 

refletindo, dentre outros pontos, na identificação dos eixos formativos e nos cursos 

ofertados. Cabe salientar, oportunamente, a sua natureza ímpar, haja vista que o rol de 

seus cursos compreende tanto a educação básica, evidenciada na oferta de vagas nos 

cursos técnicos; quanto o ensino superior, representado pela oferta de vagas nos cursos 

de licenciatura, bacharelado e tecnologia; além da possibilidade de contemplar a pós-

graduação nas modalidades lato sensu e stricto sensu. 

Enquanto instituições cujo propósito seja a educação profissional e tecnológica, é 

indispensável compreender os Institutos Federais como instituições de formação ampla, 

com olhares múltiplos, quer seja para os saberes acadêmicos, mas, especialmente, para as 

múltiplas relações que podem ser estabelecidas com os conhecimentos científicos, 

tecnológicos, culturais, para além do trabalho (PACHECO, 2010). 

Por essa razão, é indispensável que se avaliem às unidades integrantes da rede 

federal de educação, sob os mais diversos prismas possíveis, o seu impacto no 

desenvolvimento territorial, por meio do ensino, pesquisa e extensão; a fim de que os 

eventuais problemas identificados possam ser corrigidos e superados (POZZER, 2019). 

 

  

 
9 Na modalidade integrada ao ensino médio, o(a) educando(a) cursa a formação profissional de forma 

conjunta com a formação, sem a possibilidade de separação dos cursos.  
10 Termo do latim que significa algo que não tenha semelhança com nenhum outro, único no seu gênero; 

original, peculiar, singular. 
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4.2 O Instituto Federal de São Paulo (IFSP) 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), assim 

como as demais instituições da rede federal, tem sua história a partir de 1909, quando o 

então presidente, Nilo Peçanha, assinou o Decreto nº 7.566, instrumento por meio do qual 

foram criadas as Escolas de Aprendizes Artífices (EAA) nas capitais dos estados 

existentes no Brasil àquele momento, escolas essas que tiveram o objetivo de formar 

operários e contramestres por meio do ensino prático e de conhecimentos técnicos, uma 

formação que, de início, era estritamente profissional, a qual aos poucos foram agregados 

os ensinos regulares (IFSP, 2018). 

No ano de 1937, a instituição se converteu no Liceu Industrial de São Paulo, sendo 

responsável pela propagação do ensino profissional; no ano de 1942, na Escola Técnica 

de São Paulo, no ano de 1965, na Escola Técnica Federal de São Paulo (ETFSP) e, no 

ano de 1999, em Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo (CEFET-SP).  

Conforme já indicado anteriormente, somente no final de 2008, no segundo 

mandato do então presidente, Luís Inácio Lula da Silva, a instituição se converteu no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), passando a ter 

forte inserção na área de pesquisa e extensão, além de estimular o desenvolvimento de 

soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade; conforme 

informações extraídas de seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), referente ao 

período de 2019 a 2023.  

A Linha do tempo do IFSP encontra-se evidenciada na Figura 4, com o título “Da 

Escola de Aprendizes Artífices ao Instituto Federal de São Paulo” (IFSP, 2018). Nesta 

Figura há um detalhamento maior da história da instituição, sinalizando aspectos 

relevantes que marcaram sua construção. 
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Figura 4 - Linha do tempo do IFSP: Da Escola de Aprendizes Artífices... ao Instituto Federal de São Paulo
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Fonte: Adaptado de Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFSP (2018).
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Atualmente, o IFSP possui uma estrutura com 37 campi espalhados pelo estado 

de São Paulo, tendo suas unidades nos municípios Araraquara, Avaré, Barretos, Birigui, 

Boituva, Bragança Paulista, Campinas, Campos do Jordão, Capivari, Caraguatatuba, 

Catanduva, Cubatão, Guarulhos, Hortolândia, Ilha Solteira, Itapetininga, 

Itaquaquecetuba, Jacareí, Jundiaí, Matão, Piracicaba, Pirituba, Presidente Epitácio, 

Registro, Salto, São Carlos, São João da Boa Vista, São José dos Campos, São José do 

Rio Preto, São Miguel Paulista, São Paulo, São Roque, Sertãozinho, Sorocaba, Suzano, 

Tupã e Votuporanga; conforme pode ser observado no Mapa 2. 

 

Mapa 2 - Mapa do Instituto Federal de São Paulo (IFSP) 

 

Fonte: Portal do IFSP (s.a.).  
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No Quadro 2 se encontram relacionadas as autorizações de funcionamento dos 

campi do IFSP. 

 

Quadro 2 - Autorização de Funcionamento dos Campi do IFSP 

Campus Autorização de Funcionamento da unidade11 

Araraquara  Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Avaré Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Barretos Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Bauru Em aguardo. 

Birigui Portaria Ministerial nº. 116, de 29/01/2010. 

Boituva Resolução nº 28, de 23/12/2009. 

Bragança Paulista Portaria Ministerial nº 1.712, de 20/10/2006. 

Campinas Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Campos do Jordão Portaria Ministerial nº. 116, de 29/01/2010. 

Capivari Resolução nº 30, de 23/12/2009. 

Caraguatatuba Portaria Ministerial nº 1.714, de 20/10/2006. 

Catanduva Portaria Ministerial nº. 120, de 29/01/2010. 

Cubatão Portaria Ministerial nº 158, de 12/03/1987. 

Fernandópolis Em aguardo.  

Guarulhos Portaria Ministerial nº 2.113, de 06/06/2006. 

Hortolândia Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Ilha Solteira Portaria Ministerial nº 27, de 21/01/2015. 

Itapetininga Portaria Ministerial nº. 127, de 29/01/2010. 

Itaquaquecetuba Portaria Ministerial nº 378, de 09/05/2016. 

Jacareí Portaria Ministerial nº 27, de 21/01/2015. 

Jundiaí Portaria Ministerial nº 378, de 09/05/2016. 

Matão Resolução nº 29, de 23/12/2009. 

Miracatu Em aguardo. 

Piracicaba Portaria Ministerial nº. 104, de 29/01/2010. 

Pirituba Portaria Ministerial nº 378, de 09/05/2016. 

Presidente Epitácio Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Registro Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Ribeirão Preto Em aguardo. 

 
11 Destaca-se que algumas autorizações de funcionamento são anteriores a criação dos IFs, uma vez que 

essas escolas já existiam da Escola Técnica Federal ou do Centro Federal de Educação Tecnológica 
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Rio Claro Em aguardo.  

Salto Portaria Ministerial nº 1.713, de 20/10/2006. 

São Carlos Portaria Ministerial nº 1.008, de 29/10/2007. 

São João da Boa Vista Portaria Ministerial nº 1.715, de 20/10/2006. 

São José do Rio Preto12 Portaria Ministerial nº 1.244, de 28/09/2017. 

São José dos Campos Portaria Ministerial nº 330 de 23/04/2013. 

São Miguel Paulista Portaria Ministerial nº 573, de 18/06/2018. 

São Paulo Decreto nº 7.566, de 23/9/1909. 

São Roque Portaria Ministerial nº 710, de 09/06/2008. 

Sertãozinho Portaria Ministerial nº 403, de 29/04/1996. 

Sorocaba Portaria Ministerial nº 378, de 09/05/2016. 

Suzano Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Tupã Portaria Ministerial nº 378, de 09/05/2016. 

Votuporanga Portaria Ministerial nº 1.170, de 21/09/2010. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Dentre as unidades evidenciadas no Quadro 2, destaca-se a inserção de algumas 

unidades para as quais ainda não foram indicadas a autorização de funcionamento, isso 

porque, ao longo do ano de 2022 foram anunciadas as implantações dos campi Bauru, 

Miracatu, Presidente Prudente e Rio Claro; e, neste início de 2023, tem ocorrido 

interlocuções das prefeituras junto da reitoria para a abertura de unidades em 

Fernandópolis e em Ribeirão Preto. 

Caso todas essas unidades de fato se viabilizem, o IFSP alcançará o patamar de 

43 unidades e, ao longo dos últimos anos, em alguns momentos tem vindo à tona o diálogo 

a respeito do reordenamento da instituição, com a possibilidade de divisão em 3 novos 

Institutos Federais (PORTAL DO IFSP). 

Recapitulando as informações apresentadas nesta seção, destaca-se que a gênese 

do IFSP, desde os anos da Escola de Aprendizes Artífices, no início do século XX, sempre 

foi marcada pela oferta do ensino industrial e comercial, de maneira diversa ao 

identificado em outros estados, nos quais sempre houve uma maior aproximação com o 

meio rural. Essa aproximação, cabe destacar, é bastante recente, especialmente em razão 

de, em Barretos, somente a partir de 2017 se encontrar em funcionamento uma segunda 

unidade, o Campus Agrícola e, mais recentemente, em 2021, ter iniciado a oferta de um 

 
12 Campus em implantação, inaugurado em 2021. 
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Curso Técnico Experimental em Agroecologia13 no Campus Boituva. Tal questão é 

relevante de apontamento pois, em alguma medida, poderá representar algumas 

implicações para a implementação do PNAE, conforme será estudado neste trabalho; o 

qual busca fazer um retrato da implementação nos campi da instituição.  

 
13 Informação acessível na notícia: https://www.ifsp.edu.br/noticias/3308-ifsp-se-abre-para-o-meio-rural-

com-curso-experimental-em-agroecologia 

https://www.ifsp.edu.br/noticias/3308-ifsp-se-abre-para-o-meio-rural-com-curso-experimental-em-agroecologia
https://www.ifsp.edu.br/noticias/3308-ifsp-se-abre-para-o-meio-rural-com-curso-experimental-em-agroecologia
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5 – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

5.1 A organização das chamadas públicas do PNAE no IFSP 

 

A organização das chamadas públicas no IFSP passou a ser mais bem organizada 

a partir de 2018, sendo que, antes desse período, muitas das unidades ainda não 

realizavam aquisições com recursos do PNAE e, na grande maioria das vezes, a 

alimentação para os educandos da educação básica era providenciada a partir de parcerias 

com o poder público nos municípios em que suas unidades se encontravam localizadas. 

Ademais, cabe salientar ainda que, considerando as experiências na 

implementação do PNAE nas diversas regiões do estado de São Paulo nas quais se 

encontravam suas unidades, o IFSP optou por, a partir de 2022, por meio da Diretoria 

Sistêmica de Assuntos Estudantis (DAEst), criar um roteiro para a execução dos recursos 

vinculados a esta política pública, roteiro este que se tornou, conforme será observado a 

seguir, num importante instrumento para a orientação da implementação da política 

pública na instituição.  

Assim sendo, conforme elucidado no Ofício Circular nº 07/2022 da Diretoria 

Sistêmica de Assuntos Estudantis (DAEst) do IFSP, de 31 de março de 2022, nos campi 

da instituição a Comissão Especial de Compras e Acompanhamento das Ações de 

Alimentação Escolar deve ter um papel extremamente importante. 

Tal comissão deve acompanhar todo o processo de estudos sobre a chamada 

pública, elaboração do processo de aquisição de alimentos, a aquisição propriamente dita, 

as condições de armazenamento e distribuição desses alimentos aos(as) educandos(as) 

dos cursos de educação básica, assim como a todas e quaisquer outras ações que estejam 

relacionadas a alimentação escolar. 

Dentre as várias informações indicadas no documento em questão, destaca-se que 

os valores disponibilizados pela reitoria aos campi são calculados sempre considerando o 

quantitativo de 200 dias letivos por ano, bem como o número de estudantes matriculados 

em cada modalidade de ensino, conforme dados do Censo da Educação Básica, o 

Educacenso, tomando por base de cálculo aos valores expressos na Tabela 1. 
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Tabela 1 - Base de cálculo de repasse financeiro, aos campi, de recursos do PNAE 

Modalidade de ensino 

Valor de repasse financeiro, 

por estudante matriculado, 

conforme Educacenso 

Ensino médio integrado em período parcial e na modalidade 

concomitante/subsequente 

R$ 0,36 

Educação de jovens e adultos (EJA) R$ 0,32 

Ensino médio integrado em período integral R$ 1,07 

Fonte: DAEst/IFSP (2022) – Adaptado pelo autor. 

 

Um destaque importante da DAEst no documento é que os(as) educandos(as) da 

educação básica possuem o direito à alimentação escolar e que o valor repassado ao IFSP 

pelo Fundo Nacional da Educação (FNDE) é uma verba complementar, sendo sinalizado 

no documento de orientação a compreensão da instituição de que este recurso não é 

suficiente para o atendimento das demandas alimentares da comunidade acadêmica em 

cada um dos campi, sendo imprescindível, nessas unidades, a previsão orçamentária de 

verba para o fornecimento de alimentação escolar, de modo a atender à legislação federal, 

com uma indicação um tanto quanto dúbia, ao apontar que: “[...] na impossibilidade de 

oferta integral, o câmpus deverá fazer o melhor possível”, conforme texto extraído ipsis 

litteris do Ofício Circular nº 07/2022 DAEst. 

Cabe salientar, nesta indicação da DAEst aos campi do IFSP, o entendimento da 

situação de um ponto extremamente salutar, que é o fato de que os recursos financeiros 

recebidos não são suficientes para a aquisição de alimentos aos educandos da instituição 

o que, por si só, já representa um problema institucional quanto a questão da segurança 

alimentar e nutricional (SAN), uma vez que as unidades deverão dispor também de 

recursos do orçamento próprio com este direcionamento. 

Não fosse o cenário nacional recente de congelamento de gastos com educação e 

saúde, especialmente em razão da Emenda Constitucional do Teto de Gastos, talvez a 

questão da insuficiência de recursos para a alimentação escolar não fosse tão difícil de ser 

equacionada. Contudo, a verdade é que, no período de expansão do IFSP, especialmente 

no final do primeiro governo Lula e no segundo governo deste presidente, a instituição 

recebeu grandes aportes financeiros e, pode-se dizer, não tinha problemas para a aquisição 

de bens de consumo, muitas vezes devolvendo parte dos recursos financeiros recebidos 
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ao final de cada ano; situação que mudou bastante desde o final do governo Dilma e, 

especialmente, aos longo dos governos Temer e Bolsonaro; o que acabou obrigando a 

instituição, e seus gestores, a buscar maior eficiência no uso do recurso recebido, bastante 

escasso a partir de então e, especialmente, demandando que repensem seus processos de 

aquisição com recursos do PNAE, especialmente porque este recurso torna-se 

importantíssimo para que as unidades deixem de usar tanto de seus “recursos próprios” 

com esta finalidade. 

Ainda nas informações contidas no referido documento (Ofício Circular nº 

07/2022 DAEst), destaca-se a orientação aos campi de que as aquisições por meio do 

PNAE deverão se utilizar, no mínimo, de 30% da verba em produtos provenientes da 

agricultura familiar, com uma indicação de que o campus que assim queira, poderá utilizar 

até 100% desses recursos com tais produtos.  

Há, ainda, uma indicação de que sejam priorizados itens in natura, tais quais 

frutas, verduras e legumes; como também de que, nas unidades que disponham de 

nutricionista, este profissional acompanhe todo o processo da Chamada Pública (CP), 

contribuindo com o Comitê de Alimentação Escolar do IFSP, órgão composto por 

todos(as) os(as) nutricionistas da instituição. 

A respeito do grau de processamento dos alimentos, cabe destacar que se encontra 

em consonância com o previsto na categoria I do "Guia alimentar para a população 

brasileira" (BRASIL, 2014), a saber, alimentos in natura ou minimamente processados, 

que, em conformidade com Baccarin et al. (2017), não se configura como um impeditivo 

aos agricultores familiares que tenham interesse em participar das chamadas públicas. 

Além das orientações indicadas, de modo sucinto no Ofício Circular, há ainda um 

“Passo a Passo” com orientações aos campi com relação às Chamadas Públicas: 

 

• (1) designação da comissão local do PNAE, denominada “Comissão 

Especial de Compras e Acompanhamento das Ações de Alimentação 

Escolar”, anualmente;  

 

A Comissão Especial de Compras e Acompanhamento das Ações de Alimentação 

Escolar, constituída nos campi do IFSP, conforme informação levantada junto dos 

gestores das unidades, mantém em sua composição, pelo menos, o(a) nutricionista, 
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quando esse profissional se encontra presente na unidade; um representante da 

Coordenadoria de Licitações e Contratos; um representante da Coordenadoria 

Sociopedagógica; um representante da Coordenadoria de Apoio ao Ensino; um 

representante docente; e um representante discente, sendo que, neste último caso, é 

facultativa a presença desse representante. 

Salienta-se que as coordenadorias Sociopedagógica e de Apoio ao Ensino são 

setores educacionais de apoio aos(as) estudantes da instituição, nos campi, compostas por 

profissionais multidisciplinares, tais quais pedagogos, técnicos de assuntos educacionais, 

psicólogo, assistente social, assistentes de alunos e, em algumas unidades, técnico de 

enfermagem e o(a) próprio nutricionista. 

A composição desta comissão, conforme informações levantadas, especialmente 

por ser facultativa a presença discente, na verdade, representa que a sua participação no 

processo de compra de gêneros alimentares pelo PNAE nos campi é ainda pouco 

representativa.  

Essa pouca representatividade da participação discente configura um 

“descolamento” da própria legislação correspondente ao PNAE, especialmente no que diz 

respeito à participação e controle social, sendo um ponto importante a ser observado pela 

instituição, especialmente nos campi em que ela não estiver presente, já na composição 

da Comissão Especial de Compras e Acompanhamento das Ações de Alimentação 

Escolar. 

Seguindo com o passo a passo, 

 

• (2) levantamento do número de estudantes assistidos(as) pelos recursos do 

PNAE;  

 

O levantamento do número de estudantes assistidos pelos recursos do PNAE, em 

cada uma das unidades, é realizado pelos setores de ensino, a partir das matrículas ativas 

em cursos da educação básica, os quais são ofertados nas modalidades integrado, 

integrado da modalidade de educação de jovens e adultos, concomitante e subsequente. 

Esta é uma informação importante, para o planejamento da entrega dos alimentos aos 

estudantes; contudo, não é uma informação que consta das chamadas públicas, sendo um 

processo interno das unidades o levantamento de tal informação.  
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• (3) identificação dos produtos locais ofertados pelos produtores, sendo 

indicado àqueles que tenham dificuldades no contato com estes, a consulta 

nas bases de dados da Coordenadoria de Desenvolvimento dos 

Agronegócios (CODEAGRO) e no Ministério de Desenvolvimento 

Agrário (MDA);  

 

A identificação dos produtos locais ofertados pelos produtores, talvez seja o 

grande desafio para muitas unidades, especialmente por conta do avanço do agronegócio, 

com poucos espaços no estado de São Paulo para a agricultura familiar. 

 

• (4) a consulta e contato com cooperativas, associações e agricultores, 

podendo tais informações serem extraídas da base de dados do MDA, no 

extrato da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP);  

 

Baccarin et al. (2017) destacam a importância de o ente público estimular o 

aumento da formalidade jurídica e da organização dos agricultores, por meio da DAP e, 

para além dessa questão, de comparar tais informações com aquelas provenientes do 

Censo Agropecuário, para verificar a respeito da renda da agricultura familiar local e os 

gêneros alimentares disponíveis localmente. 

 

• (5) a definição do cardápio pelo(a) nutricionista e, no caso de unidades 

sem esse profissional, com o apoio dos(as) integrantes do Comitê de 

Alimentação Educacional;  

 

O referido cardápio, conforme identificado em algumas chamadas públicas, 

analisadas, no qual o documento estava presente, apesar de não ser obrigatória a sua 

inserção, refere-se ao planejamento da entrega diária dos alimentos aos educandos 

atendidos. 
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• (6) a elaboração do Termo de Referência (TR), documento que deve 

apresentar todas as especificidades dos alimentos a serem adquiridos, as 

condições especiais de contratação e fornecimento, balizadoras do 

processo de compra;  

 

Esse TR, na verdade, é um documento importante para o processo das chamadas 

públicas, pois nele se encontra o descritivo dos alimentos que serão adquiridos, assim 

como a forma de fornecimento. 

 

• (7) a cotação dos preços, destacando-se que o preço de aquisição será a 

média dos preços obtidos em, no mínimo, 3 (três) mercados em âmbito 

local, priorizando-se a feira do agricultor familiar (AF) ou, no caso de 

opção da unidade em compra de produtos agroecológicos ou orgânicos, 

caso não encontre orçamentos para a elaboração do preço de aquisição, 

adicionando-se 30% ao preço do produto convencional;  

 

A cotação de preços configura-se como o estudo prévio dos preços praticados no 

mercado, devendo ser priorizados os preços de feiras de agricultores familiares e, 

conforme o próprio roteiro estabelecido no Ofício Circular analisado expõe, podendo ser 

realizado um acréscimo de 30% ao preço convencional, no caso de aquisições de 

alimentos orgânicos ou de produtos agroecológicos.  

 

• (8) a formação do processo, com os trâmites operacionais no sistema 

eletrônico utilizado pelo IFSP, a saber, o Sistema Integrado de 

Administração Pública (SUAP), no qual deverão ser reunidos todos os 

documentos correspondentes ao processo de compras – ofício, TR, 

orçamentos, mapa comparativo, legislações, previsão orçamentária, edital 

da Chamada Pública, relação de itens e entrega resumida, relação de itens 

e entrega de produtos, modelo de Termo de Homologação, modelo de 

Projeto de Venda, modelo de Declaração de Origem de Produtos, modelo 

de Recebimento Definitivo, minuta do Contrato, dados para confecção do 

contrato e autorização para abertura de processos licitatórios; 
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Todos os documentos elaborados nos 7 passos anteriores devem ser organizados 

no sistema utilizado pela instituição, para andamento do processo licitatório das chamadas 

públicas. 

 

• (9) análise da documentação pela reitoria, a qual, no caso dos campi sem 

nutricionista o processo é realizado pelo Comitê de Avaliação Escolar, 

enquanto os campi que têm nutricionista apenas informam o número do 

processo para o referido comitê realizar o acompanhamento; 

 

A respeito da presença do(a) nutricionista escolar, conforme informações 

levantadas com o setor de Gestão de Pessoas da instituição, em fevereiro de 2023 havia 

14 servidores ocupando este cargo na instituição, os quais estavam lotados na Reitoria e 

nos campi Avaré, Barretos, Birigui, Catanduva, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Pirituba, 

Presidente Epitácio, Registro, São Carlos, São Paulo, Sertãozinho, Suzano e Registro. 

Portanto, conforme consta do item (9) indicado anteriormente, estes profissionais 

acompanham ao processo de compras do PNAE em sua unidade e, acompanhados do 

profissional lotado na reitoria, compõem o Comitê de Avaliação Escolar, fornecendo 

subsídio e apoio às unidades que não apresentam esse profissional, que correspondem a 

62,16% das unidades.  

Pode-se depreender, a partir dos estudos de Calasans e Santos (2013) e de Abreu 

(2014), que esse quantitativo de profissionais da nutrição é inadequado para uma 

eficiência alimentar e nutricional dos(as) educandos da instituição e, especialmente, que 

em muitas unidades não ocorra um adequado engajamento desses profissionais. Cabe 

destacar que apenas um deles está somente na reitoria e, todos os demais, além de sua 

unidade de trabalho, precisam auxiliar às demais unidades na aquisição dos alimentos, 

verificando aos processos, por serem membros do Comitê de Avaliação Escolar. 

 

• (10) análise da documentação pela Procuradoria Regional Federal (PRF), 

que é uma análise jurídica do processo de compra; 
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Salienta-se como um ponto positivo a análise da documentação pela PRF, 

especialmente por se caracterizar como um apoio as unidades, no processo das chamadas 

públicas, no sentido de evitar problemas que impeçam e/ou atrapalhem a aquisição de 

alimentos para os educandos destas unidades. 

 

• (11) publicação da chamada pública no Diário Oficial da União (DOU), 

assim como nos murais locais dos campi e em jornais de circulação local; 

 

A publicidade das chamadas públicas é um elemento importante, para 

assegurar condições de conhecimento e participação daqueles que tenham interesse em 

fornecer alimentos para as unidades do IFSP, contudo, cabe salientar, para além desta 

etapa, é necessária a divulgação junto dos agricultores familiares que, normalmente, não 

acompanham diário oficial da união e podem não estar atentos a jornais de circulação 

local.  

 

• (12) Recebimento das propostas de venda, pela comissão responsável pela 

alimentação escolar nas unidades; 

 

O recebimento das propostas de venda, pela comissão responsável pela 

alimentação escolar das unidades, de modo diverso às demais licitações da instituição, 

pode ocorrer de forma física, a partir da entrega de envelopes com tais propostas.  

 

• (13) Sessão pública de julgamento, com lavratura de ata, abertura de 

envelopes com as propostas, análise dos documentos e observação com 

relação aos projetos, priorizando-se à seguinte ordem, prevista na 

Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020: 

o grupo de projetos de fornecedores locais 

o grupo de projetos das regiões geográficas intermediárias 

o grupo de projetos de fornecedores do Estado 

o grupo de projetos de fornecedores do país 
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Além dos grupos indicados anteriormente, de modo complementar, cada 

grupo de projetos se divide em uma nova ordem de prioridade de escolha, 

priorizando-se à seguinte ordem: 

o assentamentos de reforma agrária, comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas (dentro deste subgrupo não 

há ordem de prioridade) 

o fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos 

ou agroecológicos 

o grupos formais 

o grupos informais 

o fornecedores individuais 

o Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar 

 

A respeito do previsto no item (13), cabe salientar que, conforme observado 

nas chamadas públicas analisadas, por conta da própria maneira de organização das 

chamadas públicas para aquisição de alimentos com recursos do PNAE, os campi 

acabaram realizando chamadas públicas com agricultores familiares locais, pertencentes 

a grupos formais e informais, como também de cooperativas centrais de agricultura 

familiar. 

 

• (14) publicação do julgamento, realizada pela reitoria no Diário Oficial da 

União (DOU) pela Coordenadoria de Contratos (COC) da Pró-reitoria de 

Administração (PRA) do IFSP; 

 

O resultado do julgamento promovido pelas equipes responsáveis pelo 

acompanhamento das chamadas públicas também é publicizado, com o apoio de setores 

da reitoria do IFSP. 

 

• (15) recebimento de amostras, uma etapa não obrigatória, mas que pode 

ser definida em edital pelas unidades, na qual o proponente classificado 

provisoriamente em primeiro lugar pode ser convocado a apresentar 
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amostras dos produtos ofertados e, neste caso, é necessária a elaboração 

de um laudo pela comissão com o resultado das amostras; 

 

Caso a comissão julgue necessário, então, pode ocorrer o recebimento de 

amostras dos gêneros alimentares que serão ofertados pelos participantes das chamadas 

públicas e, neste caso, será necessária a emissão de laudo a respeito das amostras 

recebidas.  

 

• (16) homologação, que diz respeito a divulgação do resultado parcial no 

site do câmpus e murais, abrindo prazo para a interposição de eventuais 

recursos; 

 

Uma vez realizados todos os passos anteriores, as unidades necessitam realizar 

a divulgação do resultado parcial das chamadas públicas e estabelecer prazo para que 

aqueles que não tenham logrado êxito ou que discordem do resultado da chamada pública 

possam entrar com recursos. 

 

• (17) a publicação do resultado final da chamada pública no sistema de 

compras do governo federal, o Comprasnet SIASG, como também no site, 

murais e no DOU; 

 

A publicação do resultado final, no sistema de compras do governo federal, 

site e murais da unidade e no diário oficial sinaliza a finalização de uma etapa e, conforme 

será observado a partir do passo 18, o início do processo de planejamento e recebimentos 

dos alimentos adquiridos. 

 

• (18) a emissão da Nota de Empenho, que nada mais é do que o 

compromisso de execução do orçamento com aquela aquisição; 

 

A Nota de Empenho é um documento importante que já implica o 

compromisso do IFSP, em termos de orçamento, com a aquisição dos alimentos do 

agricultor familiar vencedor do processo das chamadas públicas.  
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• (19) a emissão do Contrato e da portaria de fiscalização dessa aquisição;  

 

A emissão do contrato, que será assinado pelo agricultor familiar e pela 

instituição, representa o compromisso de fornecimento dos alimentos indicados na 

chamada pública, nos termos que foram ali acordados, e a emissão de portaria de 

fiscalização desta aquisição indica os servidores que acompanharão este processo, ao 

longo da vigência deste contrato. 

 

• (20) o Relatório de acompanhamento e prestação de contas, de 

acompanhamento da realização das compras previstas no processo e 

recebimento dos itens comprados. 

 

O último passo do processo, então, diz respeito ao relatório de acompanhamento 

e prestação de contas da chamada pública, onde deverá constar todo o acompanhamento 

de entregas de itens, assim como as informações referentes ao pagamento dos agricultores 

familiares. 

Cabe salientar ainda que as orientações e o passo-a-passo indicados no Ofício 

Circular nº 07/2022 DAEst dialogam com o apontado por Lotta e Pavez (2010) quando 

analisam as dinâmicas e os atores da implementação. Dessa forma, na medida em que se 

observa que, na implementação do PNAE no IFSP, há a transformação, adaptação, 

interpretação e criação de regras complementares para a viabilização do programa, como 

uma implicação do próprio processo de ligação entre a formulação e a implantação, 

perpassando o desconhecimento, os erros e os interesses contraditórios dos atores 

envolvidos no processo e, especialmente, realizando uma inversão do processo licitatório, 

ao indicar aos gestores, nos campi, sobre a aproximação com os agricultores familiares e, 

a partir daí, a construção colaborativa das chamadas públicas, as quais, em certa medida, 

são realizadas em consonância com os tipos de alimentos que estes podem prover aos 

campi. 

A inversão do processo licitatório, que na verdade é também um arranjo 

institucional da implementação do PNAE no IFSP, que, ao estabelecer as orientações / 

adaptações locais para a implementação do programa na instituição e ao fomentar a 



88 
 

aproximação das unidades da instituição com os agricultores familiares de determinada 

região, proporciona condições que podem fornecer condições de maior efetividade no 

processo licitatório e, em certa medida, garantir maior segurança alimentar aos 

educandos, uma vez que os gêneros alimentares adquiridos acabam sendo aqueles 

produzidos mais proximamente da região.  

Esses ajustes, contudo, à luz do que pode ser observado no estudo de Hunger et al 

(2022), podem não ser suficientes para trazer os agricultores familiares ao processo das 

chamadas públicas da instituição, ainda que sofram mudanças incrementais ao longo dos 

anos, sendo necessário para o IFSP pensar este processo de modo mais assertivo, talvez 

a partir de fóruns entre seus campi, para que, de fato, possa avançar em termos de 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) junto de sua comunidade acadêmica e dos 

territórios nos quais suas unidades se encontram inseridas. 

 

5.2 Gêneros alimentares licitados pelo PNAE no IFSP 

Considerando às informações anteriormente apresentadas, assim como os 

documentos das Chamadas Públicas realizadas para a aquisição de gêneros alimentícios 

com recursos do PNAE e complementares nos campi do IFSP, no período de 2018 a 2022, 

elaborou-se o ANEXO 1, relacionando-se os itens adquiridos no período, por unidade. 

Destaca-se que as informações foram coletadas a partir da análise documental dos 

Editais de Chamadas Públicas do PNAE nos diversos campi, assim como dos Termos de 

Referência (TRs) e documentos complementares aos processos licitatórios. 

De modo complementar ao ANEXO 1, no qual se encontram relacionados os itens 

presentes nas Chamadas Públicas do PNAE nos campi do IFSP, no período de 2018 a 

2022, foram organizados, a cada ano, a frequência em que cada alimento apareceu em 

chamadas públicas, nos diversos campi. 

Nesse sentido, na Tabela 2, encontram-se evidenciados os itens adquiridos nas 

Chamadas Públicas dos diversos campi do IFSP em 2018. 

 

Tabela 2 - Distribuição de frequência dos itens adquiridos nos campi no IFSP, em 

Chamadas Públicas do PNAE, em 2018 

Item adquirido F Fac F% 

Abacaxi 1 1 1,47 

Achocolatado / bebida láctea 2 3 2,94 
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Alho  1 4 1,47 

Banana 16 20 23,53 

Barra de cereais 1 21 1,47 

Bebida láctea sabor frutas 1 22 1,47 

Biscoito 2 24 2,94 

Bolo 1 25 1,47 

Broa 1 26 1,47 

Café 1 27 1,47 

Caqui 1 28 1,47 

Chá 1 29 1,47 

Cookies – sabores 3 32 4,41 

Feijão 1 33 1,47 

Geleia 1 34 1,47 

Goiaba 3 37 4,41 

Iogurte – sabores 4 41 5,88 

Laranja 1 42 1,47 

Margarina vegetal 1 43 1,47 

Mel 2 45 2,94 

Mexerica ou Tangerina 5 50 7,35 

Morango 1 51 1,47 

Pão caseiro 1 52 1,47 

Polpa de frutas 3 55 4,41 

Sucos de frutas, sabores 13 68 19,12 

TOTAL 68 - 100,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ainda a respeito da Tabela 2, destaca-se que a banana foi o item mais adquirido, 

com 23,53% de presença dentre 68 itens, seguida do suco de frutas, com 19,12%. 

Na Tabela 3, são apresentados os itens adquiridos nas Chamadas Públicas dos 

diversos campi do IFSP em 2019, destacando-se que o suco foi o item mais adquirido, 

com 22,34% de presença dentre 94 itens, seguido da banana, com 21,28%. 

 

Tabela 3 - Distribuição de frequência dos itens adquiridos nos campi no IFSP, em 

Chamadas Públicas do PNAE, em 2019 

Item adquirido F Fac F% 

Abacate 1 1 1,06 

Abacaxi 1 2 1,06 
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Abóbora 1 3 1,06 

Achocolatado / bebida láctea 1 4 1,06 

Alface 1 5 1,06 

Banana 20 25 21,28 

Beterraba 1 26 1,06 

Biscoito ou bolacha 3 29 3,19 

Bolo 2 31 2,13 

Cenoura 1 32 1,06 

Chips, sabores diversos 2 34 2,13 

Doce de banana 3 37 3,19 

Goiaba 8 45 8,51 

Iogurte – sabores 3 48 3,19 

Maçã 1 49 1,06 

Manga 1 50 1,06 

Mel 1 51 1,06 

Melancia 1 52 1,06 

Mexerica ou Tangerina 11 63 11,70 

Morango 1 64 1,06 

Pão – tipos 5 69 5,32 

Polpa de frutas 1 70 1,06 

Sequilho 1 71 1,06 

Sucos de frutas, sabores 21 92 22,34 

Tomate 1 93 1,06 

Uva 1 94 1,06 

TOTAL 94 - 100,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Na Tabela 4, a seu turno, são apresentados os itens adquiridos nas Chamadas 

Públicas dos diversos campi do IFSP em 2020, destacando-se que, novamente, o suco foi 

o item mais adquirido, com 18,09% de presença dentre 94 itens, seguido da banana, com 

12,97%. 

 

Tabela 4 - Distribuição de frequência dos itens adquiridos nos campi no IFSP, em 

Chamadas Públicas do PNAE, em 2020 

Item adquirido F Fac F% 

Abacaxi 1 1 1,06 

Abóbora 1 2 1,06 
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Água de coco 1 3 1,06 

Achocolatado / bebida 

láctea 2 5 2,13 

Alface 1 6 1,06 

Banana 12 18 12,77 

Batata inglesa 1 19 1,06 

Beterraba 2 21 2,13 

Biscoito 2 23 2,13 

Bolo 2 25 2,13 

Brócolis 1 26 1,06 

Cebola 2 28 2,13 

Cenoura 3 31 3,19 

Cheiro verde 1 32 1,06 

Couve 2 34 2,13 

Couve-flor 1 35 1,06 

Goiaba 6 41 6,38 

Iogurte – sabores 4 45 4,26 

Laranja 2 47 2,13 

Limão 1 48 1,06 

Mamão 2 50 2,13 

Manga 1 51 1,06 

Melancia 1 52 1,06 

Melão 2 54 2,13 

Mexerica ou Tangerina 7 61 7,45 

Morango 1 62 1,06 

Pães e roscas 3 65 3,19 

Pepino 1 66 1,06 

Polpa de frutas 2 68 2,13 

Repolho 2 70 2,13 

Rúcula 1 71 1,06 

Salsinha 1 72 1,06 

Sucos de frutas, sabores 17 89 18,09 

Tomate 3 92 3,19 

Vagem 2 94 2,13 

TOTAL 94 - 100,00 

Elaborado pelo autor. 

 

Na Tabela 5, encontram-se indicados os itens adquiridos nas Chamadas Públicas 

dos diversos campi do IFSP em 2021, destacando-se que, novamente, a banana foi o item 
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mais adquirido, com 11,34% de presença dentre 130 itens, seguido do suco de frutas, com 

8,46% e da mexerica, com 6,92%. 

 

Tabela 5 - Distribuição de frequência dos itens adquiridos nos campi no IFSP, em 

Chamadas Públicas do PNAE, em 2021 

Item adquirido F Fac F% 

Abacaxi 2 2 1,54 

Abóbora 8 10 6,15 

Acelga 1 11 0,77 

Água de coco 1 12 0,77 

Alface 5 17 3,85 

Alho 1 18 0,77 

Banana 15 33 11,54 

Batata doce 3 36 2,31 

Batata inglesa 1 37 0,77 

Bebida láctea (sabores) 3 40 2,31 

Beringela 2 42 1,54 

Beterraba 5 47 3,85 

Biscoito 1 48 0,77 

Bolo 1 49 0,77 

Brócolis 2 51 1,54 

Cebola 1 52 0,77 

Cenoura 5 57 3,85 

Cheiro verde 3 60 2,31 

Chicória 1 61 0,77 

Chuchu 1 62 0,77 

Couve 1 63 0,77 

Couve-flor 2 65 1,54 

Doce de banana 2 67 1,54 

Feijão 1 68 0,77 

Goiaba 7 75 5,38 

Iogurte – sabores 3 78 2,31 

Laranja 2 80 1,54 

Limão 1 81 0,77 

Maçã 2 83 1,54 

Mamão 1 84 0,77 

Mandioca 3 87 2,31 

Manga 2 89 1,54 
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Melancia 2 91 1,54 

Melão 1 92 0,77 

Mexerica ou Tangerina 9 101 6,92 

Pães, chipas e roscas 4 105 3,08 

Pepino 3 108 2,31 

Polpa de frutas 1 109 0,77 

Repolho 5 114 3,85 

Sucos de frutas, sabores 11 125 8,46 

Tomate 3 128 2,31 

Uva 1 129 0,77 

Vagem 1 130 0,77 

TOTAL 130 - 100,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Finalizando a apresentação dos itens adquiridos nas Chamadas Públicas dos campi 

do IFSP, correspondendo ao ano de 2022, na Tabela 6, estão sinalizados os itens 

adquiridos, sendo que a banana foi o item mais adquirido, com 11,61% de presença dentre 

155 itens, seguido do suco de frutas, com 9,03%. Destaca-se ainda que há uma evolução 

no número de itens presentes nas chamadas públicas do IFSP, sendo que, enquanto em 

2018 o número de itens foi de 68, o que representa um aumento na diversidade de itens 

de 127,94% no período de estudo, em 2021 o número de itens foi de 130, o que representa 

um aumento de 19,23% no último ano. 

 

Tabela 6 - Distribuição de frequência dos itens adquiridos nos campi no IFSP, em 

Chamadas Públicas do PNAE, em 2022 

Item adquirido F Fac F% 

Abacaxi 3 3 1,94 

Abóbora 1 4 0,65 

Acelga 1 5 0,65 

Achocolatado 2 7 1,29 

Açúcar 1 8 0,65 

Adoçante 1 9 0,65 

Água de coco 1 10 0,65 

Alface 1 11 0,65 

Alho 1 12 0,65 

Amido de milho 1 13 0,65 
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Arroz 1 14 0,65 

Azeite 2 16 1,29 

Banana 18 34 11,61 

Batata doce 1 35 0,65 

Batata inglesa 1 36 0,65 

Beringela 1 37 0,65 

Beterraba 1 38 0,65 

Biscoito e cookie 8 46 5,16 

Bolo 3 49 1,94 

Brócolis 1 50 0,65 

Café 1 51 0,65 

Canjica 1 52 0,65 

Carne bovina 4 56 2,58 

Carne de frango 2 58 1,29 

Carne suína 2 60 1,29 

Cebola 1 61 0,65 

Cenoura 1 62 0,65 

Cheiro verde 1 63 0,65 

Chips de frutas 2 65 1,29 

Chuchu 1 66 0,65 

Couve 1 67 0,65 

Ervilha 1 68 0,65 

Extrato de tomate 1 69 0,65 

Farinha (diversos tipos) 3 72 1,94 

Feijão – tipos 2 74 1,29 

Fruta in natura, desidratada 1 75 0,65 

Fubá 1 76 0,65 

Goiaba 8 84 5,16 

Grão de bico 1 85 0,65 

Iogurte – sabores 3 88 1,94 

Laranja 1 89 0,65 

Leite em pó 1 90 0,65 

Lentilha 1 91 0,65 

Maçã 4 95 2,58 

Macarrão 1 96 0,65 

Mamão 2 98 1,29 

Mandioca 1 99 0,65 

Mandioquinha 1 100 0,65 

Melancia 2 102 1,29 
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Melão 2 104 1,29 

Mexerica ou Tangerina 11 115 7,10 

Milho 1 116 0,65 

Milho de pipoca 1 117 0,65 

Óleo vegetal 1 118 0,65 

Ovos 1 119 0,65 

Pães e roscas 5 124 3,23 

Peixe 1 125 0,65 

Pepino 1 126 0,65 

Pêra 2 128 1,29 

Pimentão, cores variadas 3 131 1,94 

Queijo muçarela 1 132 0,65 

Repolho 1 133 0,65 

Requeijão 2 135 1,29 

Sal 1 136 0,65 

Sucos de frutas, sabores 14 150 9,03 

Tomate 1 151 0,65 

Uva 2 153 1,29 

Vagem 1 154 0,65 

Vinagre 1 155 0,65 

TOTAL 155 - 100,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Convém destacar, na apresentação dessas informações, que a maioria dos itens 

relacionados nas chamadas públicas são in natura, ou seja, são itens naturais e sem 

nenhum grau de processamento, especialmente representados pelas frutas, verduras e 

legumes; tal qual pode ser vislumbrado na Tabela 7. Não obstante, há ainda alimentos 

com graus diversos de processamento, tais como: biscoitos, bolos, iogurtes, sucos, polpas 

de frutas, dentre outros (BACCARIN et al., 2017). 

 

Tabela 7 - Distribuição de frequência dos itens adquiridos nos campi no IFSP, por 

níveis de processamento, em Chamadas Públicas do PNAE, entre 2018 e 2022 

 2018 2019 2020 2021 2022 

Natureza do item 

adquirido 
F Fac F% F Fac F% F Fac F% F Fac F% F Fac F% 

Alimentos in 

natura ou 
51 51 75,00 74 74 78,72 79 79 84,04 112 112 86,15 111 111 71,61 
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minimamente 

processados 

Alimentos 

extraídos dos 

representantes do 

primeiro grupo e 

que são utilizados 

essencialmente 

como temperos, 

óleos, gorduras, 

açúcar e sal 

1 52 1,47 0 74 0,00 2 81 2,13 4 116 3,08 15 126 9,68 

Alimentos 

processados 
16 68 23,53 20 13 21,28 13 94 13,83 14 130 10,77 26 152 16,77 

Alimentos 

ultraprocessados 
0 68 0,00 0 13 0,00 0 94 0,00 0 130 0,00 3 155 1,94 

TOTAL 68   100,00 94   100,00 94   100,00 130   100,00 155   100,00 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

De modo complementar, conforme pode ser observado na Tabela 8, convém 

destacar que, na descrição detalhada dos itens adquiridos nas chamadas públicas, 

apresentada no Anexo 1, o termo “orgânico” apareceu 11 vezes em 2019, sendo 04 em 

Bragança Paulista e 07 em Registro; 14 vezes em 2020, sendo 07 em Bragança Paulista e 

07 em Registro; e 18 vezes em 2021, sendo 12 vezes em Avaré e 06 vezes em Registro. 

Salienta-se especialmente o Campus Registro, que manteve a inserção deste termo nos 

itens comprados entre 2019 e 2021, contudo, há que se destacar ainda que, nas demais 

unidades, o item não apareceu em nenhum momento. 

 

Tabela 8 - Frequência do termo "orgânico" entre os itens adquiridos nos campi no 

IFSP, em Chamadas Públicas do PNAE, entre 2018 e 2022 

 Ano 

Campus 2019 2020 2021 

Avaré   12 

Bragança Paulista 04 07  

Registro 07 07 06 

Total 11 14 18 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Essa recorrência do termo orgânico, evidenciada na Tabela 8, representa uma boa 

evolução nos processos licitatórios e, especialmente, valoriza formas de produção 

sustentável dos alimentos, sendo um ponto importante que a instituição deve valorizar em 
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licitações futuras, assim como inserir também a questão dos alimentos provenientes de 

cultura agroecológica. No entanto, ainda é bastante incipiente e, para que o IFSP de fato 

avance na SAN, é realmente necessária a sua valorização em chamadas públicas futuras; 

sendo especialmente recomendado um mapeamento, nos diversos campi, da produção de 

alimentos orgânicos e agroecológicos, nas diversas regiões do estado. Cabe salientar 

ainda, neste caso, a possibilidade de uma aproximação dos campi com o poder público 

municipal, nas cidades em que as unidades se encontram, a fim de verificar experiências 

exitosas e, deste modo, fazer uma partilha de experiências que possam auxiliar nas 

compras de alimentos provenientes da agricultura familiar.  

Tal questão dialoga, especialmente, com as orientações da DAEst (2022), uma vez 

que a presença de alimentos orgânicos ou agroecológicos seja, inclusive, um critério para 

a definição de prioridade no processo de chamada pública, contudo, ainda é algo pouco 

representativo na instituição e, cabe destacar, ainda há um longo caminho para que as 

orientações da DAEst possam ser seguidas. Pode também ser interessante para a 

instituição proporcionar treinamentos a respeito da questão para os(as) envolvidos nas 

chamadas públicas do PNAE e, especialmente, a adoção de práticas de incentivo para 

licitações de alimentos orgânicos e agroecológicos. 

Destaca-se ainda que, a inclusão de alimentos in natura e orgânicos nas chamadas 

públicas é importantíssimo, uma vez que permite que o PNAE promova a introdução e 

consolidação de hábitos alimentares saudáveis na vida dos estudantes dos diversos campi, 

mas, para além desse aspecto, permitindo a reflexão da instituição a respeito de sua prática 

e, em certa medida, a aproximação da instituição dos agricultores familiares, com a 

possibilidade de, inclusive, ações extensionistas da instituição com esse público 

(AGUIAR, CALIL, 2016; VILLAR et al., 2013; LIBERMANN, BERTOLINI, 2015). Ao 

navegar pelas páginas dos campi do IFSP, salienta-se que o mais próximo de uma ação 

efetiva de aproximação desses agricultores familiares encontrada, cabe salientar, é a 

oferta do curso Técnico em Agroecologia14, ofertado em formato experimental pelo 

Campus Boituva, que iniciou suas atividades no ano de 2022. 

 
14 A notícia sobre a oferta deste curso está acessível em: https://www.ifsp.edu.br/noticias/3308-ifsp-se-abre-

para-o-meio-rural-com-curso-experimental-em-agroecologia 

https://www.ifsp.edu.br/noticias/3308-ifsp-se-abre-para-o-meio-rural-com-curso-experimental-em-agroecologia
https://www.ifsp.edu.br/noticias/3308-ifsp-se-abre-para-o-meio-rural-com-curso-experimental-em-agroecologia
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No que diz respeito à periodicidade de entrega dos gêneros alimentícios 

adquiridos nas chamadas públicas do IFSP, no período de 2018 a 2022, construiu-se o 

Quadro 3, com o resumo das informações identificadas.  

 

 

Quadro 3 - Periodicidade de entrega, conforme Chamadas Públicas, para os itens 

adquiridos pelos campi do IFSP, no período de 2018-2022 

Campus 
Ano 

2018 2019 2020 2021 2022 

Araraquara Entrega única Entrega única Entrega única Mensalmente Semanalmente 

Avaré Mensalmente Mensalmente Mensalmente Semanalmente Mensalmente 

Barretos Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente 

Birigui Mensalmente Mensalmente Mensalmente Mensalmente Mensalmente 

Boituva 

Sem 

informações. 
Semanalmente Semanalmente 

Sem 

informações. 

Semanalmente e 

Mensalmente 

Bragança 

Paulista 
Semanalmente Semanalmente Semanalmente Bimestralmente Mensalmente 

Campinas Semanalmente Bimestralmente Semanalmente Mensalmente Semanalmente 

Campos do 

Jordão 

Sem 

informações. 
Entrega única Entrega única Entrega única Entrega única 

Capivari Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente 

Caraguatatuba 

Sem 

informações. 
Mensalmente Entrega única Entrega única 

Sem 

informações. 

Cubatão Semestralmente Entrega única Entrega única Entrega única Entrega única 

Guarulhos 

Sem 

informações. 
Semestralmente Bimestralmente Bimestralmente 

Sem 

informações. 

Hortolândia 
Semanalmente 

Semanalmente e 

Mensalmente 
Mensalmente Mensalmente Semanalmente 

Ilha Solteira 

Sem 

informações. 
Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente 

Itapetininga 

2 vezes por 

semana 
Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente 

Itaquaquecetuba 

Sem 

informações. 
Entrega única Entrega única 

Sem 

informações. 

Sem 

informações. 

Jacareí 

2 vezes por 

semana 
Semanalmente Entrega única Entrega única Entrega única 

Jundiaí 
Semestralmente Semanalmente Mensalmente 

Sem 

informações. 
Trimestralmente 

Matão 

Sem 

informações. 

Sem 

informações. 

Sem 

informações. 

Sem 

informações. 
Entrega única 

Piracicaba 

Sem 

informações. 
Semanalmente Semanalmente Quadrimestral Quadrimestral 
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Pirituba 
Bimestralmente Entrega única Bimestralmente 

Sem 

informações. 
Semestralmente 

Presidente 

Epitácio 

Semanalmente, 

Quinzenalmente 

e Mensalmente 

Semanalmente, 

Quinzenalmente 

e Mensalmente 

Semanalmente, 

Quinzenalmente 

e Mensalmente 

Semanalmente, 

Quinzenalmente 

e Mensalmente 

Semanalmente e 

Quinzenalmente 

Registro 

Entrega única e 

Mensalmente 

Semanalmente, 

Quinzenalmente 

e Mensalmente 

Semanalmente, 

Quinzenalmente 

e Mensalmente 

Semanalmente e 

Mensalmente 

Semanalmente e 

Mensalmente 

Salto Quinzenalmente Quinzenalmente Semestralmente Semestralmente Semestralmente 

São Carlos Quinzenalmente Entrega única Mensalmente Mensalmente Mensalmente 

São João da 

Boa Vista 
Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente 

São Paulo 

Sem 

informações. 
Mensalmente Mensalmente Mensalmente 

Sem 

informações. 

São Roque Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente Semanalmente 

Sertãozinho 

Semanalmente, 

Mensalmente e 

Bimestralmente 

Semanalmente e 

Quinzenalmente. 

Sem 

informações. 

Sem 

informações. 

Sem 

informações. 

Sorocaba 

Sem 

informações. 
Mensalmente Semestralmente Semestralmente Semestralmente 

Suzano 
Mensalmente Mensalmente 

Semanalmente e 

Mensalmente 
Mensalmente 

Semanalmente e 

Semestralmente 

Tupã 

Semanalmente e 

Semestralmente 

Semanalmente e 

Semestralmente 
Semanalmente Semanalmente 

Semanalmente e 

Mensalmente 

Votuporanga 

Sem 

informações. 

2 vezes por 

semana e 

trimestralmente 

Sem 

informações. 

2 vezes por 

semana 
Semanalmente 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

  

Ainda conforme o Quadro 3, destaca-se que algumas vezes não havia uma 

periodicidade única indicada, especialmente no caso de aquisição de produtos de natureza 

diversa, sendo que geralmente identificou-se frequência semanal, quinzenal ou mesmo 

mensal para frutas, verduras e legumes e, algumas vezes, frequências bimestrais, 

semestrais e em entrega única para itens que poderiam ser acondicionados em aparelhos 

refrigeradores ou que não fossem perecíveis. 

Conforme diálogo realizado com alguns gestores de unidades, o que foi 

identificado é que essa periodicidade é sempre acertada em conjunto com o agricultor 

familiar, considerando a possibilidade de oferta de alimentos frescos e, especialmente, os 

custos com deslocamento para as entregas. Portanto, de certa forma, os alimentos in 

natura com grande perecibilidade acabam sendo entregues com maior frequência do que 

aqueles com menor perecibilidade e, por essa razão, são tão diversas as situações em cada 
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chamada pública realizada. Outrossim, muitas vezes, no caso de frutas, há períodos de 

entrega que coincidem com o período de produção desses alimentos e, nesse sentido, não 

são sempre entregues os mesmos produtos, ao longo de todo um ano. 

Exemplificando tal situação, pode ser citada a questão do Campus Bragança 

Paulista que, conforme Quadro 3 e Anexo I, no ano de 2021 optou por entrega bimestral 

dos itens comprados, a saber, suco integral misto de goiaba e maçã; ao passo que para os 

demais anos, optou por entregas semanais, quando realizou a aquisição de itens com 

maior perecibilidade.  

Além do mais, referente à periodicidade de entrega dos gêneros alimentares 

previstos nas chamadas públicas, salienta-se que esta é uma debilidade dos processos 

licitatórios já identificada por Baccarin et al. (2017), podendo ainda ser indicado, em 

consonância com esses autores, a própria questão dos locais de entregas, as quais 

dificultam o processo, uma vez que cada unidade realiza sua própria chamada pública. 

Nesse sentido, considerando a possível proximidade geográfica, talvez fosse mais 

oportuna a realização de chamadas públicas regionais, envolvendo a aquisição e entrega 

de alimentos em mais de uma localidade ou mesmo em uma única localidade e cabendo 

ao IFSP providenciar a logística de (re)distribuição interna de alimentos, claro que, 

observando à perecibilidade. 

A despeito disso, cabe destacar que, na revisão bibliográfica realizada para o 

presente trabalho, não foram identificadas situações nas quais se promoveu chamadas 

públicas regionais para atender as escolas da rede federal, não obstante, tal situação pode 

fomentar um aumento no dinamismo da economia em regiões próximas, desde que a 

instituição auxilie aos agricultores familiares neste processo, organizando adequadamente 

às entregas e, eventualmente, assumindo o compromisso de algumas redistribuições de 

gêneros alimentares entre as unidades participantes de uma eventual licitação realizada 

nesses moldes.  

Outrossim, há que se destacar que, para além da realização de licitações regionais, 

a realização da aproximação dos municípios ou mesmo da rede estadual, seja para a 

partilha de experiências ou mesmo para um eventual arranjo para aquisições de gêneros 

alimentares num formato de consórcio, pode permitir ainda experiências mais exitosas e, 

por conseguinte, proporcionar condições que contribuam, nestes territórios, para o avanço 

da SAN.  
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5.3 Informações orçamentárias e financeiras de aquisições do PNAE no IFSP 

 

Outra informação observada na análise documental das Chamadas Públicas de 

aquisições do PNAE no IFSP, no período de 2018 a 2022, foi a previsão financeira de 

compras, por câmpus, conforme pode ser observado na Tabela 9 e Gráfico 1.  

Destaca-se que, em algumas ocasiões, não foram identificadas chamadas públicas 

e, por essa razão, consta a indicação de “Sem informações”, na Tabela 9. No Gráfico 1, 

se encontram apresentados os valores totais dos cinco anos de estudo e, assim como 

comentado referente a Tabela 9, eventualmente não haverá informações porque não foram 

identificadas chamadas públicas para compras do PNAE na unidade de estudo, naquele(s) 

ano(s). 
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Tabela 9 - Valor Projetado15 para aquisições do PNAE, nos campi do IFSP, no período de 2018 a 2022 

Campus 
Ano 

Total 
2018 2019 2020 2021 2022 

Araraquara Sem informações. Sem informações. R$ 10.516,88   R$ 12.338,80   R$ 31.821,15   R$ 54.676,83  

Avaré R$ 24.492,60   R$ 27.000,00   R$ 25.942,00   R$ 27.689,42   R$ 36.106,85   R$ 141.230,87  

Barretos R$ 42.654,40   R$ 32.162,00   R$ 13.342,00   R$ 80.394,00   R$ 38.800,00   R$ 207.352,40  

Birigui R$ 12.824,20   R$ 25.052,04   R$ 23.803,40   R$ 43.757,05   R$ 55.672,97   R$ 161.109,66  

Boituva Sem informações. R$ 81.167,55   R$ 25.247,46  Sem informações. R$ 63.822,04   R$ 170.237,05  

Bragança Paulista R$ 55.013,69   R$ 24.291,60   R$ 96.379,89   R$ 35.924,00   R$ 84.824,85   R$ 296.434,03  

Campinas R$ 12.619,20   R$ 2.784,00   R$ 12.292,80   R$ 12.005,00   R$ 50.382,80   R$ 90.083,80  

Campos do Jordão Sem informações. R$ 22.247,50   R$ 7.605,30   R$ 6.961,92   R$ 21.308,70   R$ 58.123,42  

Capivari R$ 51.966,57   R$ 56.584,40   R$ 33.162,50   R$ 33.740,70   R$ 57.512,15   R$ 232.966,32  

Caraguatatuba Sem informações. R$ 48.127,50   R$ 17.345,34   R$ 19.273,60  Sem informações. R$ 84.746,44  

Cubatão R$ 45.081,45   R$ 34.063,20   R$ 15.344,10   R$ 14.403,30   R$ 44.696,00   R$ 153.588,05  

Guarulhos Sem informações. R$ 56.161,00   R$ 17.915,31   R$ 14.132,31  Sem informações. R$ 88.208,62  

Hortolândia R$ 44.059,20   R$ 58.224,20   R$ 28.500,00   R$ 28.884,67   R$ 42.065,50   R$ 201.733,57  

Ilha Solteira Sem informações. R$ 5.560,83   R$ 10.590,80   R$ 13.972,73   R$ 37.450,00   R$ 67.574,36  

Itapetininga R$ 25.347,59   R$ 27.395,20   R$ 13.343,31   R$ 14.451,89   R$ 26.092,28   R$ 106.630,27  

Itaquaquecetuba Sem informações. R$ 10.482,84   R$ 17.215,60  Sem informações. Sem informações. R$ 27.698,44  

Jacareí R$ 42.037,76   R$ 48.011,21   R$ 14.913,60   R$ 19.241,80   R$ 46.932,00   R$ 171.136,37  

Jundiaí R$ 27.921,60   R$ 31.496,00   R$ 154.530,00  Sem informações R$ 33.798,00   R$ 247.745,60  

 
15 O termo “valor projetado” foi escolhido pelo pesquisador em virtude da possibilidade de, conforme conveniência do campi, realizar aditamento da licitação em até 

25%, conforme legislação vigente sobre licitações. 
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Matão Sem informações Sem informações Sem informações Sem informações R$ 34.032,00   R$ 34.032,00  

Piracicaba Sem informações R$ 22.024,34   R$ 25.558,40   R$ 30.329,64   R$ 26.483,48   R$ 104.395,86  

Pirituba R$ 19.711,98   R$ 18.719,88   R$ 22.164,26  Sem informações. R$ 48.981,07   R$ 109.577,19  

Presidente Epitácio R$ 57.612,30   R$ 47.888,90   R$ 96.032,80   R$ 159.954,00   R$ 167.959,00   R$ 529.447,00  

Registro R$ 1.286,82   R$ 82.271,70   R$ 28.097,40   R$ 30.233,61   R$ 48.190,38   R$ 190.079,91  

Salto R$ 66.207,78   R$ 19.995,00   R$ 36.555,69   R$ 42.258,96   R$ 58.724,16   R$ 223.741,59  

São Carlos R$ 15.997,95   R$ 15.065,00   R$ 9.082,10   R$ 9.792,48   R$ 41.803,50   R$ 91.741,03  

São João da Boa 

Vista R$ 35.961,62   R$ 38.640,00   R$ 15.300,30   R$ 37.857,60   R$ 10.480,40   R$ 138.239,92  

São Paulo Sem informações R$ 122.956,08   R$ 38.675,00   R$ 41.475,20  Sem informações R$ 203.106,28  

São Roque R$ 53.782,91   R$ 63.993,42   R$ 27.757,16   R$ 26.710,65   R$ 65.493,80   R$ 237.737,94  

Sertãozinho R$ 166.620,53   R$ 60.595,00  Sem informações Sem informações Sem informações R$ 227.215,53  

Sorocaba Sem informações R$ 33.910,14   R$ 10.441,39   R$ 13.368,91   R$ 61.034,59   R$ 118.755,03  

Suzano R$ 59.516,68   R$ 53.111,70   R$ 66.422,24   R$ 27.240,30   R$ 57.931,00   R$ 264.221,92  

Tupã R$ 8.603,40   R$ 22.419,15   R$ 13.104,81   R$ 15.650,40   R$ 19.841,20   R$ 79.618,96  

Votuporanga Sem informações R$ 75.443,75  Sem informações R$ 30.313,32   R$ 39.463,80   R$ 145.220,87  

Total R$ 869.320,23   R$ 1.267.845,13   R$ 927.181,84   R$ 842.356,26   R$ 1.351.703,67   R$ 5.258.407,13  

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Gráfico 1 - Valor Total Projetado de Compras do PNAE no IFSP, entre os anos de 2018 e 2022 

 
Fonte: Elaborado pelo autor.
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A partir da análise do Gráfico 1, destaca-se a relevância da execução orçamentária 

do Campus Presidente Epitácio no período estudado, no valor de R$ 529.447,00 

(quinhentos e vinte e nove mil, quatrocentos e quarenta e sete reais), correspondendo a 

10,07% do total de todo o PNAE do IFSP. Em diálogo com alguns(as) gestores(as) do 

IFSP, identificou-se que a unidade de Presidente Epitácio solicitou, em alguns anos, a 

alguns campi que não conseguiram realizar a aquisição pelo PNAE a concessão do 

recurso para que pudesse executar em sua unidade. A título de exemplo, pode-se destacar, 

os gestores de Sertãozinho informaram, no diálogo informal realizado, que houve a cessão 

de recursos do PNAE referentes ao ano de 2022 para esta unidade. 

Essa suplementação dos recursos, na verdade, está em sintonia com a dimensão 

de gestão proposta por Calasans e Santos (2012), especialmente por sinalizar a estratégia 

da unidade para atender às demandas internas e, especialmente, demonstrar maior 

conhecimento e interesse por parte dos gestores a respeito das chamadas públicas, 

buscando estratégias para suplementação de recursos, conforme a disponibilidade de 

outras unidades.  

No diálogo realizado com alguns(as) gestores(as), ainda que informalmente,  

identificou-se também que, por diversas vezes, as unidades realizam a devolução de 

recursos não executados pelo FNDE, mas, ainda assim, acabam utilizando recursos 

próprios para a aquisição de alimentos em maior grau de processamento ou, em certos 

casos, até mesmo para comprar marmitas ou refeições prontas, nos moldes de prato feito, 

para os(as) educandos da educação básica, por não conseguirem realizar a compra 

adequada de alimentos com os recursos do PNAE, os quais, por si só, já não seriam o 

suficiente para atender às necessidades nutricionais dos estudantes da educação básica e, 

quando não são executados, oneram ainda mais o orçamento local, o qual tem sido 

reduzido ano após ano, considerando o período estudado (2018-2022).  

Dentre os casos nos quais se identificou esse processo de compra de marmitas ou 

prato feito, podem ser destacadas as práticas realizadas por Birigui, Hortolândia, Matão, 

São Carlos e Sorocaba; sendo que, no caso de Sorocaba, cabe salientar, tal prática foi 

realizada até 2020 e, a partir de então, foi celebrado um acordo com a prefeitura municipal 

que tem servido alimentação para os(as) estudantes do campus.  

No caso de alimentos com maiores graus de processamento, comprados com 

recursos próprios de cada uma das unidades, na verdade representam um ponto crítico no 
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que diz respeito a SAN, sendo um ponto importante a ser observado pela instituição, 

especialmente no que diz respeito a baixa variedade nutricional, inclusão de açúcares e 

não valorização da cultura regional; haja vista que, conforme dialogado com os gestores, 

nestas compras são adquiridos bolos industrializados, doces, dentre outros itens. 

Ainda com o olhar para a previsão de utilização de recursos nas chamadas públicas 

do PNAE nos campi do IFSP, no Quadro 4, apresentados gráficos com a situação 

individualizada de cada um dos campi, para o período de 2018 a 2022. 

Destaca-se que, para algumas unidades, não foram identificadas chamadas 

públicas para alguns dos anos estudados e, para algumas outras, entre os anos de 2020 e 

2021, em decorrência da pandemia de covid-19, conforme identificado em diálogo com 

gestores do PNAE nesta unidade, ocorreu, em caráter extraordinário, o aditamento das 

contratações decorrentes de chamadas públicas realizadas em 2019, com a anuência de 

parecer da Procuradoria Jurídica Federal (PRF); situação não prevista na lei de licitações 

(BRASIL, 1993), mas que ocorreu como medida paliativa, salientando-se que não foi 

possível o mapeamento de todas as unidades que porventura realizaram tal procedimento, 

por falta de informações publicizadas a respeito dessa questão. 

Ademais, no que diz respeito as chamadas públicas para aquisição de gêneros 

alimentares do Campus Presidente Epitácio, no período de 2019 para 2022 observou-se 

um crescente aumento, da ordem de 250,73%. Na referida unidade, no período estudado, 

foram executados um total de R$ 529.447,00 (quinhentos e vinte e nove mil, quatrocentos 

e quarenta e sete reais), correspondendo a 10,07% do total de todo o IFSP. 

A unidade em questão, conforme identificado em diálogo com alguns gestores do 

IFSP, solicitou, em alguns anos, a alguns campi que não conseguiram realizar a aquisição 

pelo PNAE a concessão do recurso para que pudesse executar em sua unidade. Tal ponto 

é bastante interessante e sinaliza o próprio entendimento da instituição, expresso no 

Ofício Circular nº 07/2022 DAEst, que sinaliza a importância de os campi entenderem 

que, ainda que não seja possível atender adequadamente às necessidades alimentares 

desses educandos, devem ser buscadas alternativas e, sempre que possível, 

complementações orçamentárias. 
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Quadro 4 – Gráficos dos valores projetados de compras do PNAE, nos campi do IFSP (2018-2022) 

Campus Araraquara Campus Avaré 

  

Campus Barretos Campus Birigui 
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Campus Boituva Campus Bragança Paulista 

 

 

 

Campus Campinas Campus Campos do Jordão 
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Campus Capivari Campus Caraguatatuba 

 

 

 

Campus Cubatão Campus Guarulhos 
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Campus Hortolândia Campus Ilha Solteira 

 

 

 

Campus Itapetininga Campus Itaquaquecetuba 
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Campus Jacareí Campus Jundiaí 

 

 

 

Campus Matão Campus Piracicaba 
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Campus Pirituba Campus Presidente Epitácio 

 

 

 

Campus Registro Campus Salto 
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Campus São Carlos Campus São João da Boa Vista 

 

 

 

Campus São Paulo Campus São Roque 
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Campus Sertãozinho Campus Sorocaba 

  

 

Campus Suzano Campus Tupã 
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Campus Votuporanga  

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Um ponto salutar, para além da apresentação dos valores das chamadas públicas 

para aquisição de gêneros alimentares do PNAE pelos campi, é relacioná-los com o 

orçamento repassado pela reitoria do IFSP a esses campi, conforme repasse recebido do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Destaca-se que, ainda que o 

presente estudo tenha trabalhado licitações do período de 2018 a 2022, apenas foram 

obtidos os repasses realizados pela reitoria no período de 2020 a 2022. 

De modo a aclarar a maneira pela qual se obteve o valor das chamadas públicas, 

destaca-se que o valor em questão estava exemplificado no edital das referidas chamadas 

públicas, o qual, conforme Ofício nº 07/2022 da DAEst, considerava o recurso repassado 

pela reitoria da instituição aos campi e, conforme disponibilidade de recursos e interesse 

local, se encontrava passível de acréscimos de valores, ao que se denomina como 

suplementação de recursos.  

Ainda referente ao ofício citado, salienta-se que os valores repassados pela reitoria 

da instituição aos campi são calculados com base no número de matrículas por 

modalidade de ensino e tempo de permanência dos(as) educandos na instituição e, 

também conforme diálogo com alguns gestores, nem sempre é um valor suficiente para 

atender às necessidades de refeição dos(as) estudantes. Essa questão, por si só, já se 

distancia bastante da maneira pela qual a política pública é implementada em outras redes, 

tal qual ocorre nos municípios, acrescendo-se a isso a questão de que essas compras 

ocorrem de maneira descentralizada, em regiões bastante distintas entre si. 

Cabe esclarecer também que há modelos de documentos para as chamadas 

públicas que são comuns para todas as unidades, os quais são disponibilizados para 

facilitar o processo de contratação e, em certa medida, padronizar a realização do 

processo, contudo, localmente podem ser realizados ajustes nestes documentos, após o 

diálogo com agricultores familiares locais e identificação dos itens alimentares que serão 

adquiridos com recursos no PNAE nestas localidades.  

Nesse sentido, no ano de 2020, conforme Tabela 10, identifica-se que foi 

devolvido um total de R$ 218.084,06 de recursos pelo IFSP ao FNDE, pois apenas 07 

campi conseguiram executar o recurso recebido, todos com suplementação de recursos. 

Os campi em questão foram Bragança Paulista, Campinas, Ilha Solteira, Jundiaí, São 

Roque, Suzano e Tupã. 
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Tabela 10 - Relação de Orçamento repassado vs. Valor de Chamadas Públicas do 

PNAE no IFSP - 2020 

Campus 

2020 

Orçamento do 

FNDE repassado 

pela Reitoria 

Valor das 

Chamadas Públicas 
Saldo Situação 

Araraquara  R$          24.544,80   R$          10.516,88   R$          14.027,92  

 Devolução de 

recurso.  

Avaré  R$          60.554,20   R$          25.942,00   R$          34.612,20  

 Devolução de 

recurso.  

Barretos  R$          31.147,20   R$          13.342,00   R$          17.805,20  

 Devolução de 

recurso.  

Birigui  R$          44.083,20   R$          23.803,40   R$          20.279,80  

 Devolução de 

recurso.  

Boituva  R$          56.415,80   R$          25.247,46   R$          31.168,34  

 Devolução de 

recurso.  

Bragança Paulista  R$          59.943,80   R$          96.379,89  -R$          36.436,09  

 Suplementação 

de recursos.  

Campinas  R$                       -     R$          12.292,80  -R$          12.292,80  

 Suplementação 

de recursos.  

Campos do Jordão  R$          17.740,80   R$            7.605,30   R$          10.135,50  

 Devolução de 

recurso.  

Capivari  R$          42.040,60   R$          33.162,50   R$            8.878,10  

 Devolução de 

recurso.  

Caraguatatuba  R$          40.367,60   R$          17.345,34   R$          23.022,26  

 Devolução de 

recurso.  

Cubatão  R$          35.756,00   R$          15.344,10   R$          20.411,90  

 Devolução de 

recurso.  

Guarulhos  R$          41.806,80   R$          17.915,31   R$          23.891,49  

 Devolução de 

recurso.  

Hortolândia  R$          52.337,70   R$          28.500,00   R$          23.837,70  

 Devolução de 

recurso.  

Ilha Solteira  R$                       -     R$          10.590,80  -R$          10.590,80  

 Suplementação 

de recursos.  

Itapetininga  R$          31.127,60   R$          13.343,31   R$          17.784,29  

 Devolução de 

recurso.  

Itaquaquecetuba  R$          40.194,00   R$          17.215,60   R$          22.978,40  

 Devolução de 

recurso.  

Jacareí  R$          34.799,80   R$          14.913,60   R$          19.886,20  

 Devolução de 

recurso.  

Jundiaí  R$                       -     R$        154.530,00  -R$        154.530,00  

 Suplementação 

de recursos.  

Matão  R$          52.312,40   R$                       -     R$          52.312,40  

 Devolução de 

recurso.  

Piracicaba  R$          17.892,00   R$          25.558,40  -R$            7.666,40  

 Devolução de 

recurso.  

Pirituba  R$          51.630,60   R$          22.164,26   R$          29.466,34  

 Devolução de 

recurso.  

Presidente 

Epitácio  R$          50.281,00   R$          96.032,80  -R$          45.751,80  

 Devolução de 

recurso.  

Registro  R$                       -     R$          28.097,40  -R$          28.097,40  

 Devolução de 

recurso.  
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Salto  R$          46.547,20   R$          36.555,69   R$            9.991,51  

 Devolução de 

recurso.  

São Carlos  R$          22.877,40   R$            9.082,10   R$          13.795,30  

 Devolução de 

recurso.  

São João da Boa 

Vista  R$          26.056,80   R$          15.300,30   R$          10.756,50  

 Devolução de 

recurso.  

São Paulo  R$          90.454,00   R$          38.675,00   R$          51.779,00  

 Devolução de 

recurso.  

São Roque  R$          16.833,60   R$          27.757,16  -R$          10.923,56  

 Suplementação 

de recursos.  

Sertãozinho  R$          23.380,00   R$                       -     R$          23.380,00  

 Devolução de 

recurso.  

Sorocaba  R$          24.336,20   R$          10.441,39   R$          13.894,81  

 Devolução de 

recurso.  

Suzano  R$          56.327,60   R$          66.422,24  -R$          10.094,64  

 Suplementação 

de recursos.  

Tupã  R$                       -     R$          13.104,81  -R$          13.104,81  

 Suplementação 

de recursos.  

Votuporanga  R$          53.477,20   R$                       -     R$          53.477,20  

 Devolução de 

recurso.  

Total  R$     1.145.265,90   R$        927.181,84   R$        218.084,06  

 Devolução de 

recurso.  

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

Para uma melhor visualização da situação indicada na Tabela 10, as informações 

a respeito da organização orçamentária dos campi do IFSP com relação aos recursos do 

PNAE no IFSP em 2020, quando à suplementação de recursos, foram arranjadas no 

Gráfico 2. Salienta-se que Jundiaí aparece em destaque porque não foi identificado valor 

de recursos repassados a esta unidade em 2020, o que evidencia que, provavelmente, para 

a aquisição de alimentos com recursos do PNAE a reitoria do IFSP realizou alguma 

disponibilização de recursos para a unidade no ano em questão. 
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Gráfico 2 – Organização orçamentária dos campi do IFSP com relação aos recursos 

do PNAE em 2020: suplementações e devolução de recursos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor.  

 

No ano de 2021, conforme Tabela 11, identifica-se que foi devolvido um total de 

R$ 1.265.465,97 de recursos pelo IFSP ao FNDE, pois apenas 01 campus conseguiu 

executar integralmente ao recurso recebido, a saber, São João da Boa Vista; ao passo que 

Piracicaba realizou a devolução de recursos da ordem de apenas R$ 3,96. 
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Destaca-se que o Bragança Paulista realizou aquisição de alimentos da ordem de 

R$ 35.924,00, contudo, não estava previsto o repasse de recursos do PNAE para esta 

unidade, conforme pode ser verificado no Apêndice I.  

Ainda conforme pode ser observado na Tabela 11, as unidades de Boituva, 

Itaquaquecetuba, Jundiaí, Matão, Pirituba e Sertãozinho aparecem como tendo devolvido 

integralmente o recurso, situação que se caracteriza porque não foram identificadas 

chamadas públicas para estas unidades no referido período. Contudo, cabe destacar que, 

conforme indicado pelos gestores de algumas das unidades com as quais o pesquisador 

entrou em contato, houve um parecer da Procuradoria Jurídica Federal (PRF) que 

permitiu, em caráter extraordinário, o aditamento das contratações decorrentes da 

chamada pública da pandemia de covid-19, em virtude do período de calamidade pública 

da covid-19; contudo, não há a sistematização dessa informação para consulta de forma 

pública. 

 

Tabela 11 - Relação de Orçamento repassado vs. Valor de Chamadas Públicas do 

PNAE no IFSP - 2021 

Campus 

2021 

Orçamento do 

FNDE repassado 

pela Reitoria 

Valor das 

Chamadas Públicas 
Saldo Situação 

Araraquara  R$          40.865,00   R$          12.338,80   R$          28.526,20  

 Devolução de 

recurso.  

Avaré  R$          92.306,20   R$          27.689,42   R$          64.616,78  

 Devolução de 

recurso.  

Barretos  R$        133.746,80   R$          80.394,00   R$          53.352,80  

 Devolução de 

recurso.  

Birigui  R$          72.065,40   R$          43.757,05   R$          28.308,35  

 Devolução de 

recurso.  

Boituva  R$          86.699,83   R$                       -     R$          86.699,83  

 Devolução de 

recurso.  

Bragança Paulista  R$                       -     R$          35.924,00  -R$          35.924,00  

 Suplementação 

de recursos.  

Campinas  R$          39.415,20   R$          12.005,00   R$          27.410,20  

 Devolução de 

recurso.  

Campos do Jordão  R$          22.096,80   R$            6.961,92   R$          15.134,88  

 Devolução de 

recurso.  

Capivari  R$          67.522,40   R$          33.740,70   R$          33.781,70  

 Devolução de 

recurso.  

Caraguatatuba  R$          64.150,20   R$          19.273,60   R$          44.876,60  

 Devolução de 

recurso.  
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Cubatão  R$          57.270,40   R$          14.403,30   R$          42.867,10  

 Devolução de 

recurso.  

Guarulhos  R$          46.798,40   R$          14.132,31   R$          32.666,09  

 Devolução de 

recurso.  

Hortolândia  R$          95.453,60   R$          28.884,67   R$          66.568,93  

 Devolução de 

recurso.  

Ilha Solteira  R$          46.454,00   R$          13.972,73   R$          32.481,27  

 Devolução de 

recurso.  

Itapetininga  R$          48.153,60   R$          14.451,89   R$          33.701,71  

 Devolução de 

recurso.  

Itaquaquecetuba  R$          66.299,20   R$                       -     R$          66.299,20  

 Devolução de 

recurso.  

Jacareí  R$          64.116,80   R$          19.241,80   R$          44.875,00  

 Devolução de 

recurso.  

Jundiaí  R$          47.302,20   R$                       -     R$          47.302,20  

 Devolução de 

recurso.  

Matão  R$          87.359,80   R$                       -     R$          87.359,80  

 Devolução de 

recurso.  

Piracicaba  R$          30.333,60   R$          30.329,64   R$                   3,96  

 Devolução de 

recurso.  

Pirituba  R$          90.882,00   R$                       -     R$          90.882,00  

 Devolução de 

recurso.  

Presidente 

Epitácio  R$          83.635,20   R$        159.954,00  -R$          76.318,80  

 Devolução de 

recurso.  

Registro  R$        100.775,40   R$          30.233,61   R$          70.541,79  

 Devolução de 

recurso.  

Salto  R$          71.651,80   R$          42.258,96   R$          29.392,84  

 Devolução de 

recurso.  

São Carlos  R$          32.551,20   R$            9.792,48   R$          22.758,72  

 Devolução de 

recurso.  

São João da Boa 

Vista  R$          37.857,60   R$          37.857,60   R$                       -    

 Execução total 

do recurso.  

São Paulo  R$        138.342,60   R$          41.475,20   R$          96.867,40  

 Devolução de 

recurso.  

São Roque  R$          31.286,20   R$          26.710,65   R$            4.575,55  

 Devolução de 

recurso.  

Sertãozinho  R$          42.187,20   R$                       -     R$          42.187,20  

 Devolução de 

recurso.  

Sorocaba  R$          44.261,80   R$          13.368,91   R$          30.892,89  

 Devolução de 

recurso.  

Suzano  R$          90.796,20   R$          27.240,30   R$          63.555,90  

 Devolução de 

recurso.  

Tupã  R$          51.013,60   R$          15.650,40   R$          35.363,20  

 Devolução de 

recurso.  

Votuporanga  R$          84.172,00   R$          30.313,32   R$          53.858,68  

 Devolução de 

recurso.  

Total  R$     2.107.822,23   R$        842.356,26   R$     1.265.465,97  

 Devolução de 

recurso.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Para uma melhor visualização da situação indicada na Tabela 11, as informações 

a respeito da organização orçamentária dos campi do IFSP com relação aos recursos do 

PNAE no IFSP em 2021, quando à suplementação de recursos, foram arranjadas no 

Gráfico 3. Observa-se que, no período pandêmico, houve uma piora na execução dos 

recursos do PNAE na instituição, com grande devolução dos recursos. 

 

Gráfico 3 - Organização orçamentária dos campi do IFSP com relação aos recursos 

do PNAE em 2021: suplementações e devolução de recursos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Já no ano de 2022, conforme Tabela 12, identifica-se que foi devolvido um total 

de R$ 521.648,33 de recursos pelo IFSP ao FNDE, pois somente 05 campi conseguiram 

executar o recurso recebido, três deles realizando a execução total do recurso, os campi 

Cubatão, Ilha Solteira e Jundiaí, e dois deles realizando a suplementação de recursos, os 

campi Campinas e Presidente Epitácio. 
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Ainda observando a Tabela 12, destaca-se que os campi Araraquara, Boituva, 

Campos do Jordão, Capivari, Jacareí, Piracicaba, Salto, São Carlos e Sorocaba realizaram 

a devolução de recursos de ordem baixa, a saber, respectivamente, R$ 2,85; R$ 3,96; R$ 

R$ 3,30; R$ 21,85; R$ 2,00; R$ 12,52; R$ 1,84; R$ 2,50 e R$ 1,41. 

 

Tabela 12 - Relação de Orçamento repassado vs. Valor de Chamadas Públicas do 

PNAE no IFSP - 2022 

Campus 

2022 

Orçamento do 

FNDE repassado 

pela Reitoria 

Valor das 

Chamadas Públicas 
Saldo Situação 

Araraquara  R$          31.824,00   R$          31.821,15   R$                   2,85  

 Devolução de 

recurso.  

Avaré  R$          78.646,00   R$          36.106,85   R$          42.539,15  

 Devolução de 

recurso.  

Barretos  R$        125.092,00   R$          38.800,00   R$          86.292,00  

 Devolução de 

recurso.  

Birigui  R$          57.794,00   R$          55.672,97   R$            2.121,03  

 Devolução de 

recurso.  

Boituva  R$          63.826,00   R$          63.822,04   R$                   3,96  

 Devolução de 

recurso.  

Bragança Paulista  R$          91.972,00   R$          84.824,85   R$            7.147,15  

 Devolução de 

recurso.  

Campinas  R$            4.138,00   R$          50.382,80  -R$          46.244,80  

 Suplementação de 

recursos.  

Campos do Jordão  R$          21.312,00   R$          21.308,70   R$                   3,30  

 Devolução de 

recurso.  

Capivari  R$          57.534,00   R$          57.512,15   R$                 21,85  

 Devolução de 

recurso.  

Caraguatatuba  R$          44.590,00   R$                       -     R$          44.590,00  

 Devolução de 

recurso.  

Cubatão  R$          44.696,00   R$          44.696,00   R$                       -    

 Execução total do 

recurso.  

Guarulhos  R$          41.032,00   R$                       -     R$          41.032,00  

 Devolução de 

recurso.  

Hortolândia  R$          74.284,00   R$          42.065,50   R$          32.218,50  

 Devolução de 

recurso.  

Ilha Solteira  R$          37.450,00   R$          37.450,00   R$                       -    

 Execução total do 

recurso.  

Itapetininga  R$          32.616,00   R$          26.092,28   R$            6.523,72  

 Devolução de 

recurso.  

Itaquaquecetuba  R$          57.342,00   R$                       -     R$          57.342,00  

 Devolução de 

recurso.  

Jacareí  R$          46.934,00   R$          46.932,00   R$                   2,00  

 Devolução de 

recurso.  

Jundiaí  R$          33.798,00   R$          33.798,00   R$                       -    

 Execução total do 

recurso.  
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Matão  R$          75.848,00   R$          34.032,00   R$          41.816,00  

 Devolução de 

recurso.  

Piracicaba  R$          26.496,00   R$          26.483,48   R$                 12,52  

 Devolução de 

recurso.  

Pirituba  R$          76.584,00   R$          48.981,07   R$          27.602,93  

 Devolução de 

recurso.  

Presidente 

Epitácio  R$          61.976,00   R$        167.959,00  -R$        105.983,00  

 Suplementação de 

recursos.  

Registro  R$          84.782,00   R$          48.190,38   R$          36.591,62  

 Devolução de 

recurso.  

Salto  R$          58.726,00   R$          58.724,16   R$                   1,84  

 Devolução de 

recurso.  

São Carlos  R$          41.806,00   R$          41.803,50   R$                   2,50  

 Devolução de 

recurso.  

São João da Boa 

Vista  R$          34.920,00   R$          10.480,40   R$          24.439,60  

 Devolução de 

recurso.  

São Paulo  R$        116.192,00   R$                       -     R$        116.192,00  

 Devolução de 

recurso.  

São Roque  R$          71.690,00   R$          65.493,80   R$            6.196,20  

 Devolução de 

recurso.  

Sertãozinho  R$          30.912,00   R$                       -     R$          30.912,00  

 Devolução de 

recurso.  

Sorocaba  R$          61.036,00   R$          61.034,59   R$                   1,41  

 Devolução de 

recurso.  

Suzano  R$          70.456,00   R$          57.931,00   R$          12.525,00  

 Devolução de 

recurso.  

Tupã  R$          41.256,00   R$          19.841,20   R$          21.414,80  

 Devolução de 

recurso.  

Votuporanga  R$          75.792,00   R$          39.463,80   R$          36.328,20  

 Devolução de 

recurso.  

Total  R$     1.873.352,00   R$     1.351.703,67   R$        521.648,33  

 Devolução de 

recurso.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Para uma melhor visualização da situação indicada na Tabela 12, as informações 

a respeito da organização orçamentária dos campi do IFSP com relação aos recursos do 

PNAE no IFSP em 2022, quando à suplementação de recursos, foram arranjadas no 

Gráfico 4.  
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Gráfico 4 - Relação de Orçamento repassado vs. Valor de Chamadas Públicas do 

PNAE no IFSP - 2022 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Os dados financeiros referentes ao PNAE no IFSP, no período de estudo, em certa 

medida retratam exatamente ao apontado por Abreu (2014), na medida em que não se 

identificam penalizações por conta da ineficiência na aquisição de gêneros alimentares 
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com os recursos repassados pelo FNDE, com frequentes e, em certa medida elevados 

volumes de recursos devolvidos, ano após ano.  

Cabe salientar que essa devolução parcial de recursos, que ocorre pela reitoria do 

IFSP, em termos práticos não representa nenhum problema para a instituição, uma vez 

que não exista a previsão de nenhuma penalidade por parte do FNDE, contudo, indica um 

contrassenso, haja vista que as instituições acabam buscando alternativas, muitas das 

quais utilizando recursos próprios, que poderiam ter sido usados para outras finalidades, 

para a aquisição de alimentos com maiores graus de processamento e não necessariamente 

saudáveis para seus estudantes, dentre os quais podem ser destacados bolos 

industrializados, doces, biscoitos e/ou salgadinhos industrializados, distribuídos em 

embalagens metalizadas, ou mesmo adquirindo refeições prontas e até mesmo marmitas 

para os(as) estudantes; conforme informação identificada em diálogo com alguns 

gestores. 

Como complemento ao apresentado nas Tabelas 10, 11 e 12 e nos Gráficos 2, 3 e 

4; apresenta-se, no Quadro 5, o quadro geral a respeito do orçamento do PNAE no IFSP, 

entre os anos de 2020 e 2022, a partir do qual pode-se visualizar que frequentemente a 

instituição realiza a devolução de recursos recebidos pelo FNDE, com casos bastante 

pontuais da execução do recurso e, ainda mais pontuais, de suplementação de recursos 

localmente para compras pela política pública.  

 

Quadro 5 - Quadro Geral a respeito do orçamento do PNAE no IFSP, no período de 

2020 a 2022 

Campus 
Ano / Situação 

2020 2021 2022 

Araraquara  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Avaré  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Barretos  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Birigui  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Boituva  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Bragança Paulista  Suplementação de recursos.   Suplementação de recursos.   Devolução de recurso.  

Campinas  Suplementação de recursos.   Devolução de recurso.   Suplementação de recursos.  

Campos do Jordão  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Capivari  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Caraguatatuba  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Cubatão  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Execução total do recurso.  

Guarulhos  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  
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Hortolândia  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Ilha Solteira  Suplementação de recursos.   Devolução de recurso.   Execução total do recurso.  

Itapetininga  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Itaquaquecetuba  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Jacareí  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Jundiaí  Suplementação de recursos.   Devolução de recurso.   Execução total do recurso.  

Matão  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Piracicaba  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Pirituba  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Presidente Epitácio  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Suplementação de recursos.  

Registro  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Salto  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

São Carlos  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

São João da Boa Vista  Devolução de recurso.   Execução total do recurso.   Devolução de recurso.  

São Paulo  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

São Roque  Suplementação de recursos.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Sertãozinho  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Sorocaba  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Suzano  Suplementação de recursos.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Tupã  Suplementação de recursos.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Votuporanga  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Quadro Geral do 

IFSP  Devolução de recurso.   Devolução de recurso.   Devolução de recurso.  

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ademais, salienta-se também que, na busca de informações a respeito das 

chamadas públicas do PNAE nas páginas dos campi, identificou-se a inexistência de 

ações de capacitação e/ou de aproximação dos agricultores familiares, salvo no caso do 

curso Técnico em Agroecologia, ofertado em formato experimental pelo Campus 

Boituva, como também não foram identificadas cantinas escolares com a prática de 

comercialização de alimentos provenientes da agricultura familiar em nenhum campi e 

nem mesmo atividades formativas para os servidores a respeito da implementação do 

PNAE no IFSP, apesar das orientações provenientes do ofício da DAEst (2022). 

Não obstante, com todas as considerações anteriormente apresentadas, pode-se 

indicar que elas retratam que o IFSP é, também conforme aponta Abreu (2014), ao 

pontuar alguns elementos chave para a gestão do PNAE, ainda inexperiente e sem a 

devida capacidade técnica burocrática para a execução do programa. 
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Outrossim, à guisa de compreender melhor a implementação do PNAE a partir 

dos arranjos institucionais postos no IFSP, cabe ainda uma comparação frente à tradição 

de outras instituições da rede EPT estudadas, a saber, (i) o IF Baiano, apontado por Vilela 

et al (2022), com histórico proveniente de antigas escolas agrotécnicas e agropecuárias 

em seu estado, além de apresentar cursos voltados ao desenvolvimento rural; (ii) o 

IFSULDEMINAS, o qual, conforme apontado por Santos (2017) apresenta histórico de 

aproximação dos AFs e, conforme aponta Raimundo (2017) tem repertório também de 

formação de outras instituições, dentre as quais outros IFs, a respeito da implementação 

do PNAE; e (iii) o IFRN, o qual, à luz do destacado por Santos (2017), tem programas de 

aproximação dos AFs, de valorização de sementes crioulas e mantém um núcleo de 

estudos agroecológicos.   

Ainda a respeito do IFSULDEMINAS e do IFRN, destacam-se ainda a sinalização 

do incentivo às cantinas escolares de comercialização de alimentos provenientes da AF, 

para além dos alimentos servidos aos(as) estudantes, conforme apontado por Santos 

(2017); prática que não foi evidenciada, ao longo da pesquisa por informações sobre as 

chamadas públicas nas diversas páginas dos campi do IFSP. 

Já no que diz respeito aos atores envolvidos na implementação do PNAE no IFSP, 

em certa medida ocorre de modo análogo ao identificado por Vilela et al (2022) no IF 

Baiano, com grande participação de servidores técnicos-administrativos em educação 

(TAEs) nos processos licitatórios e nas comissões especiais de compras, especialmente 

de gestores ocupantes de cargos internos de gestão, tais quais os diretores administrativos, 

coordenadores de licitações e contratos e, nas unidades em que há este perfil profissional, 

do(a) nutricionista escolar.  

Outrossim, frente a tais questões, pode-se apontar, por similaridade ao apontado 

por Lotta e Pavez (2010) quando da análise das redes estaduais e municipais, que a 

implementação do PNAE no IFSP ainda se apresenta com grande hiato entre o planejado 

e os resultados efetivamente identificados. 

 

5.4 Uma possibilidade do olhar quanto ao PNAE no IFSP a partir de Indicadores 

 

Utilizando-se os indicadores propostos por Calasans e Santos (2013), guardadas 

às suas devidas proporções entre as redes municipais e federal, construiu-se o Quadro 6, 
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com uma adaptação dos indicadores a realidade do IFSP, frente às chamadas públicas 

analisadas no período de 2018 a 2022. 

 

Quadro 6 - Avaliação de Indicadores de desempenho do PNAE no IFSP, adaptado 

a partir do estudo de Calasans e Santos (2013) 

Dimensão Fórmula ou Critério Parâmetro 

Pontuação 

de 

Referência 

Pontuação 

para o IFSP 
Observações 

Gestão 

Regularidade no 

repasse dos recursos 

do FNDE para o 

município 

Sim 

Não 

10 

0 

10 Há o repasse de recursos anualmente para 

a reitoria, que repassa aos campi, 

conforme quantidade de matrículas por 

modalidade de ensino na educação básica. 

Existência de 

complementação 

financeira por parte 

do IFSP 

Sim 

Não 

10 

0 

0 Há a suplementação de recursos em 

algumas unidades, contudo, destaca-se 

que não há o gasto adequado na 

instituição como um todo. 

Existência de equipe 

adequada para a 

gestão do PNAE nos 

campi. 

Sim 

Não 

10 

0 

0 Há uma quantidade insuficiente de 

nutricionistas nas unidades. 

Aplicação de pelo 

menos 30% do total 

de recursos 

transferidos pelo 

FNDE para o PNAE. 

Sim 

Não 

10 

0 

0 Como há frequentes devoluções de 

recursos, pode-se inferir que não há a 

aplicação do percentual mínimo de 30% 

nas compras. 

Participação e 

Controle 

Social 

Existência de um 

marco legal para a 

atuação da comissão 

especial de compras. 

Sim 

Não 

10 

0 

10 As comissões são estabelecidas e são 

necessárias para a realização do processo 

de chamadas públicas. 

Eficiência 

alimentar e 

nutricional 

Adequação do 

número de 

nutricionistas nas 

unidades do IFSP. 

Adequado 

Inadequado 

10 

0 

0 Não há o profissional em todas as 

unidades. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Ainda a respeito do Quadro 6, considerando a natureza da pesquisa realizada, cabe 

indicar que não foram obtidas informações a respeito do conhecimento da direção das 
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unidades e dos membros da comissão especial de compras a respeito dos alimentos 

adquiridos e sobre as etapas das chamadas públicas; tampouco a respeito do 

conhecimento do corpo discente desses trâmites e da legislação e nem mesmo a respeito 

da inserção da questão de educação alimentar e nutricional nas estruturas curriculares dos 

cursos de educação básica. 

Contudo, também cabe salientar, a partir das informações disponíveis, que ainda 

que o IFSP tenha a “boa intenção” de eventuais suplementações orçamentárias, é uma 

medida insatisfatória, haja vista que muitas unidades não possuem em seus quadros 

profissionais o Nutricionista e que estão executando os recursos advindos do FNDE de 

maneira satisfatória e, por essa razão, sequer há o asseguramento de contratações na 

ordem de 30% dos recursos recebidos, em alimentos provenientes do PNAE; o que 

representa que a instituição ainda tem um grande caminho a ser trilhado para, de fato, 

assegurar a SAN a seus educandos da educação básica. 
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6 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No presente estudo, promoveu-se um grande mapeamento das condições de 

implementação do PNAE no IFSP, a partir das chamadas públicas realizadas no período 

de 2018 a 2022, enquanto arranjos institucionais, proporcionando-se um diagnóstico, até 

então inexistente, que poderá ser importante à instituição para que proceda com gestão 

do programa, seja para subsidiar decisões referentes a questão orçamentária, no que diz 

respeito aos repasses orçamentários e de suplementação de recursos; seja por permitir o 

eventual delineamento de novas estratégias para a implementação do programa. Ademais, 

a partir do referido mapeamento, sinaliza-se que, guardando-se as devidas proporções, 

alguns campi têm conseguido implementar o PNAE com certo êxito, sendo fundamental 

para o IFSP analisá-los, enquanto estudos de caso, para uma compreensão mais 

profundada e sua replicação, na instituição como um todo. 

Para o desenvolvimento de tal mapeamento, ao longo de uma pesquisa qualitativa, 

buscou-se estudar os documentos referentes às chamadas públicas que a instituição, nos 

seus diversos campi. A documentação dessas chamadas públicas, então, foi levantada a 

partir das informações públicas nos sítios oficiais de cada um dos campi e, uma vez 

enfrentados alguns desafios nessa ação, foram buscadas a partir do contato com gestores 

das unidades e, inclusive, acessadas, face ao pesquisador se encontrar trabalhando em um 

dos campi, no sistema eletrônico utilizado pelo IFSP, o SUAP, ou mesmo obtidas por e-

mail e WhatsApp. Além de, de forma complementar, ter ocorrido alguns diálogos 

informais, sem roteiro pré-definido, com alguns gestores, por telefone; sendo que, neste 

caso, a intenção foi buscar informações a respeito dos dados das chamadas públicas, os 

quais nem sempre estavam disponíveis, de forma pública e acessível, na página das 

unidades. 

No processo de coleta de dados, o que pareceu ser uma dificuldade intransponível, 

a obtenção dos documentos das licitações, tornou-se a possibilidade de se encontrar 

alguns “achados”, termo carinhoso adotado pelo pesquisador, tais quais o Ofício Circular 

nº 07/2022 da DAEst/IFSP. 

O documento em questão, trouxe à baila informações riquíssimas, tais quais o 

valor de base de cálculo de repasse financeiro, aos campi, com recursos do FNDE, a saber, 

R$ 0,36 para o Ensino Médio integrado em período parcial e na modalidade 
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concomitante/subsequente; R$ 0,32 para cursos EJA; e R$ 1,07 para Ensino Médio 

integrado em período de aulas integral; mas ainda a indicação de priorização dos 

alimentos in natura, ou seja, sem processamento nos mais diversos graus, tais quais frutas, 

verduras e legumes; como também o acompanhamento de um profissional de nutrição. 

Esse documento também se apresenta como um instrumento importante para a 

implementação do PNAE na instituição, representando um avanço para a instituição, 

especialmente por criar um roteiro para a equipe que trabalhará com as chamadas 

públicas, sinalizando possibilidades de tornar essas chamadas públicas factíveis; no 

entanto, para superar os desafios vivenciados pela instituição, é importante que ele seja 

revisado anualmente e ajustado para auxiliar estes profissionais que participam da 

construção das chamadas públicas. 

Referente ao profissional de nutrição, destaca-se que, infelizmente, nem todos os 

campi dispõe desse profissional em seus quadros (a instituição possui apenas 14 

nutricionistas), contudo, há uma Comissão de Alimentação Escolar, composta por todos 

os profissionais dessa categoria no IFSP, a qual busca acompanhar a todos os processos 

para ajudar nas questões referentes aos cardápios e valor nutricional dos alimentos. Face 

ao número de nutricionistas da instituição, destaca-se ainda uma possível sobrecarga de 

trabalhos desses profissionais, os quais não apenas acompanham aos processos de 

compras de alimentos do PNAE em seus campi, mas ainda necessitam fornecer respaldo 

às aquisições de outras unidades, enquanto integrantes da referida comissão; tornando seu 

trabalho, de certa forma, insalubre. 

O ofício citado apresenta, ainda, um passo a passo com recomendações para todo 

o processo de construção de uma chamada pública do PNAE nas unidades do IFSP, com 

a importância de levantar-se todos os(as) estudantes que serão atendidos(as) pelos 

alimentos adquiridos, os agricultores familiares) locais, bem como os produtos por eles 

ofertados para o processo licitatório. Sua importância é mister, especialmente porque, ao 

realizar sua leitura à luz da literatura especializada sobre o PNAE, torna-se possível 

compreender melhor o processo de implementação do PNAE no IFSP, o qual, cabe 

destacar, deve ocorrer numa perspectiva de aprendizado contínuo, de criação e difusão de 

ideias e práticas exitosas, ainda que dispersas, da cultura organizacional do IFSP para as 

licitações do PNAE; sendo ainda fundamental a sua publicização, assim como das 

chamadas públicas nos sítios institucionais. 
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Referente às etapas burocráticas do processo licitatório, destacam-se a cotação dos 

preços, com a possibilidade de adicionar 30% ao valor dos produtos convencionais, 

quando se tratar de produtos de origem agroecológica ou orgânico, a redação da chamada 

pública e, frequentemente, o apoio jurídico para os campi, ofertado pela Procuradoria 

Regional Federal (PRF).  

Em complemento ao indicado anteriormente, cabe salientar também que, dentre 

os documentos licitatórios analisados, na chamada pública de Bragança Paulista, no ano 

de 2020, houve a indicação no Termo de Referência (TR), de itens por valores tradicionais 

e para produtos orgânicos. A questão das chamadas públicas com a inserção de itens de 

cultivo orgânico e provenientes de culturas agroecológicas é uma questão bastante 

importante que o IFSP deve observar pois, deste modo, poderá, de fato, assegurar 

condições de segurança alimentar e nutricional (SAN) a seus educandos, nos mais 

diversos campi. 

A partir da análise e sistematização das informações nos processos de licitação, 

observou-se que o modelo utilizado em todos foi a modalidade de chamadas públicas, no 

formato de dispensa de licitação. Já os tipos de alimentos adquiridos pelos campi foram 

compostos especialmente por frutas, legumes, verduras e grãos, alimentos in natura, 

tendo ainda sido observado aspectos referentes a alguns alimentos com diferentes graus 

de processamento, tais como iogurtes ou bebidas lácteas, pães, roscas, cookies, bolos, 

broas, dentre outros. 

Salta aos olhos, contudo, não apenas a questão dos alimentos in natura, mas, 

especialmente a presença expressiva da fruta banana, item mais adquirido na instituição 

como um todo em 2018 (23,53%), 2021 (11,34%) e 2022 (11,61%) e segundo item mais 

adquirido nos anos de 2019 (21,28%) e 2020 (12,90%); o que denota uma baixa variedade 

de alimentos adquiridos. O suco de frutas, de modo complementar, ocupou a posição de 

item mais adquirido na instituição como um todo em 2019 (22,34%) e 2020 (18,09%), e 

segundo item mais adquirido nos anos de 2018 (19,12%), 2021 (8,46%) e 2022 (9,03%).  

Dentre as possíveis justificativas para estes itens, contudo, talvez possam ser 

indicadas a questão nutricional, a facilidade de obtenção desses alimentos, mais 

comumente produzidos por agricultores familiares, como também a facilidade de 

transporte e armazenamento e, inclusive, a pouca necessidade de embalagens, com uma 

visão mais direcionada ao desenvolvimento sustentável, o que permite uma baixa geração 
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de resíduos sólidos. Claro que, também convém destacar, existe a possibilidade de que, 

face ao gigantismo do agronegócio no estado de São Paulo, os agricultores familiares se 

encontrarem dispersos e, tão pulverizados, que as culturas da agricultura familiar, de fato, 

sejam bastante reduzidas em variedade de alimentos. 

Não menos importante, destaca-se ainda que entre os anos de 2018 e 2022, os 

campi passaram a diversificar mais os gêneros alimentares presentes nas chamadas do 

PNAE, não apenas em tipos, mas também em quantidade de itens, passando no primeiro 

ano da série histórica de 68 para 130 ao final da série, o que representa um aumento de 

135,29%. 

A respeito da distância dos agricultores, com relação ao endereço dos campi, 

aceita nas chamadas públicas, todos os editais previam que a habilitação das propostas 

recebidas deveria se dividir em grupos de projetos de fornecedores locais, grupo de 

projetos de regiões geográficas imediatas, grupo de projetos das regiões intermediárias, 

grupo de projetos e de estado e, por fim, do país; situação prevista numa seção 

correspondente à seleção dos projetos de venda. Um ponto a ser observado, nesse sentido, 

seria a possibilidade de, para uma maior eficiência no processo licitatório, a realização de 

licitações conjuntas para as unidades mais próximas geograficamente e, conforme 

viabilidade, talvez pensar a entrega dos itens num único local, de modo que o próprio 

IFSP pudesse assumir o ônus da distribuição desses alimentos e, assim, talvez desonerar 

aos agricultores familiares. 

Uma outra possibilidade a ser avençada é a de aproximação dos campi com os 

municípios e a rede estadual, para entender como estes realizam as aquisições de gêneros 

alimentares com recursos do PNAE junto dos agricultores familiares, partilhando-se 

experiências exitosas e, quiçá, promovendo consórcios ou configurações possíveis para 

uma compra conjunta desses alimentos. 

Já com relação a periodicidade de entregas das aquisições pelas chamadas 

públicas, a grande maioria previa entregas semanais, contudo, conforme a natureza do 

gênero em licitação, assim como a eventual característica perecível dos alimentos, foram 

identificadas informações sobre periodicidade de duas vezes por semana, em entrega 

única, mensalmente, bimestralmente e até mesmo semestralmente. Este é um verdadeiro 

ponto de debilidade destas chamadas públicas, conforme apontou na literatura Baccarin 

et al. (2017) e que, assim como o apontado no parágrafo anterior, talvez possa ser 
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repensado, no caso de compras realizadas coletivamente, para unidades numa mesma 

região; ou até mesmo a partir da partilha de experiências exitosas ou proposição de 

compras por consórcio ou outro arranjo com outros entes federados. 

Referente ao montante de recursos planejado para as aquisições, a partir da análise 

das chamadas públicas no período estudado, destaca-se que ao todo foram investidos 

recursos da ordem de R$ 5.258.407,13 nos cinco anos e, um caso bastante particular, o 

Campus Presidente Epitácio, foi responsável por 10,07% desse valor no período; unidade 

que realizou suplementação de recursos e, inclusive, conforme informações obtidas no 

contato com gestores, utilizou recursos que outras unidades não executaram.  

Ainda que a suplementação de recursos de Presidente Epitácio configure um ponto 

bastante positivo de gestão, à luz dos indicadores de gestão sinalizados por Calasans e 

Santos (2017), representam um caso isolado na instituição, a qual precisa repensar seus 

procedimentos burocráticos e, de certa forma, aperfeiçoar seus processos de chamadas 

públicas com recursos do PNAE. Um ponto importante é que as chamadas públicas, no 

formato em que estão sendo realizadas, não estão dando conta de promover condições 

para que a instituição realize compras de alimentos da agricultura familiar e garanta a 

seus educandos, de fato, segurança alimentar e nutricional, ou seja, as licitações precisam 

ter critérios mais contemporâneos e as chamadas públicas necessitam atender a aspectos 

específicos das necessidades institucionais.  

Um aspecto que também foi observado, no que diz respeito aos recursos do PNAE 

projetados nas compras pelas chamadas públicas, foi a maneira como os campi lidaram 

com o período de pandemia de covid-19, especialmente para os anos de 2020 e 2021, 

sendo que algumas unidades apresentaram, nesse período, efeitos de redução de valores 

nas licitações, dentre os quais podem ser relacionados em onze campi, a saber, Barretos, 

Boituva, Capivari, Caraguatatuba, Cubatão, Guarulhos, Hortolândia, Itapetininga, 

Jacareí, São Roque e Sorocaba.  

No que tange a execução orçamentária dos recursos do PNAE nos campi do IFSP, 

em comparação com o repasse de recursos do FNDE, pela reitoria, a essas unidades, os 

dados não foram nada positivos. Foram obtidos apenas os dados orçamentários referentes 

ao período de 2020 a 2022 e, a partir destes dados, foi possível observar que, de modo 

geral, todos os anos o IFSP devolve recursos ao FNDE, por não conseguir executar 
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adequadamente este orçamento, que pode ser utilizado apenas na aquisição de gêneros 

alimentares pela política pública estudada. 

No ano de 2020, por exemplo, a devolução de recursos pela instituição foi da 

ordem de R$ 218.084,06; em 2021, de R$ 1.265.465,97; e em 2022, de R$ 521.648,33. 

No primeiro desses anos, 2020, apenas 07 campi executaram o recurso recebido, todos 

com suplementação de recursos; no ano seguinte, 2021, apenas 02 campi executaram 

totalmente esse recurso, um dos quais suplementou valores; e, em 2022, apenas 05 

executaram totalmente o recurso recebido, três dos quais realizaram a suplementação. 

Referente ao ano de 2021, destaca-se ainda que um dos campi, devolveu um valor inferior 

a R$ 4,00 e, em 2022, nove unidades devolveram valores inferiores a R$ 22,00.  

Frente aos dados orçamentários, quando comparados com as chamadas públicas, 

evidencia-se que há uma ineficiência da instituição na execução dos recursos e, 

especialmente, a necessidade de repensar às práticas de implementação da política pública 

nos campi do IFSP. Conforme os passos e boas práticas sinalizados pelo TCU (2021), 

pode-se apontar que não tem sido assegurado, pela instituição, que a política opere de 

forma consistente e que seu desempenho seja satisfatório, em termos de eficiência e de 

alcance de objetivos no curto prazo, e que tampouco tem sido assegurado que os 

resultados e impactos da política pública sejam satisfatórios.  

A instituição, portanto, precisa repensar o processo de aproximação dos 

agricultores familiares, o qual, à luz de alguns autores estudados na construção da 

presente pesquisa (AGUIAR, CALIL, 2016; VILLAR et al, 2013; LIBERMANN, 

BERTOLINI, 2015), envolvem a possibilidade de aproximação destes por meio de ações 

de extensão, tal qual observado no IF Baiano, IFSULDEMINAS e IFRN (RAIMUNDO, 

2017; SANTOS, 2017; VILELA et al, 2022), pensar em outras formas de valorizar aos 

agricultores familiares (AFs), tal qual a inserção, nas licitações de cantinas escolares, da 

indicação/sugestão de aquisição de alimentos dos AFs também para a pelos(as) 

cantineiros, além de, adicionalmente, ter que se atentar ao fato de que, a partir de 2023, 

não mais poderão ser realizadas aquisições / licitações nos termos na Lei 8.666, pois passa 

a ter vigência a nova lei de licitações, a Lei nº 14.133/2021; e, ainda que inicialmente não 

tenha efeitos diretos sobre a aquisição de alimentos do PNAE por meio das chamadas 

públicas, prevista na Lei nº 11.947/2019, poderá implicar numa breve revisão desta 

normativa.  
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À guisa de conclusão, portanto, cabe salientar que o IFSP ainda necessita 

aperfeiçoar seus processos internos de aquisição de alimentos com recursos repassados 

pelo FNDE para a aquisição de itens da agricultura familiar para, de fato, conseguir 

desenhar arranjos institucionais perenes e eficientes e, então, contribuir com a segurança 

alimentar e nutricional nos territórios nos quais seus campi se encontram estabelecidos. 

Outrossim, faz-se necessário recompor seus quadros com profissionais de nutrição em 

quantidade adequada para cada uma de suas unidades e, com o apoio desses profissionais 

e das equipes de gestão dessas unidades, promover ações de aproximação dos agricultores 

familiares e incrementar o processo de segurança alimentar a partir do incentivo às 

cantinas escolares quanto a oferta de itens alimentares também provenientes da 

agricultura familiar.   
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ANEXO 1 – RELAÇÃO DE ITENS PRESENTES EM CHAMADAS DO PNAE, NOS CAMPI DO IFSP, ENTRE 

2018 E 2022 

 

Campus 
Ano 

2018 2019 2020 2021 2022 

Araraquara 
Suco de laranja integral, 

em embalagem de 200 Ml 

Suco de laranja 

integral, em 

embalagem de 200 mL 

Suco de laranja integral, 

em embalagem de 200 

mL 

Abóbora (paulista, Itália ou brasileira); 

Batata doce; Beringela; Beterraba; Cenoura; 

Mandioca com casca; Pepino (podendo ser 

Caipira ou Japonês). 

Bolo caseiro (integral, fubá, laranja, 

chocolate e cenoura); Banana Nanica; 

Tangerina Ponkan. 
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Avaré 

Achocolatado/bebida 

láctea em embalagem de 

200 mL; Suco, sabores de 

laranja / limão / tangerina, 

em embalagem de 200 

mL. 

Achocolatado/bebida 

láctea em embalagem 

de 200 mL; Suco, 

sabores de laranja / 

limão / tangerina, em 

embalagem de 200 

mL. 

Suco de uva integral, em 

embalagem de 1,5 L. 

Abóbora madura orgânica; Abobrinha verde 

orgânica; Alface (lisa, crespa ou americana 

orgânica); Banana Nanica; Banana Prata; 

Batata Inglesa Orgânica; Beterraba 

orgânica; Brócolis orgânica; Cebola branca 

orgânica; Cenoura orgânica; Cheiro verde 

orgânico; Chicória orgânica; Chuchu; 

Couve-flor orgânica; Laranja Pêra; Pepino 

Caipira orgânico; Repolho branco/verde; 

Tangerina; Tomate orgânico. 

Achocolatado diet em pó; 

Achocolatado/bebida láctea em embalagem 

de 200 mL;  

Achocolatado em pó; Açúcar tipo cristal; 

Adoçante líquido; Alho em pasta; Amido de 

milho; Arroz branco; Arroz parborizado; 

Azeite; Biscoito doce, tipo maisena, 

embalagem de 400 g; Biscoito doce, tipo 

rosquinha, com recheio 400 g; Biscoito 

doce, tipo rosquinha, sem recheio 400 g; 

Biscoito salgado, tipo cream cracker, 400 g; 

Café em pó; Canjica de milho branco; 

Carne bovina sem osso - patinho em iscas 

ou cubos; Carne bovina sem osso - patinho 

moído; Carne de frango - peito sem osso e 

sem pele; Carne suína sem pelo e sem osso, 

em cubos - pernil; Ervilha em conserva; 

Extrato de tomate simples concentrado; 

Farinha de mandioca, tipo seca, subclasse 

branca; Farinha de milho amarela com 

flocos íntegros; Feijão carioca; Feijão preto; 

Fubá de milho moído; Grão de bico; Leite 

em pó integral; Lentilha, tipo seca; 

Macarrão tipo parafuso; Margarina vegetal; 

Milho em grão, para pipoca; Milho em 

conserva; Óleo vegetal de soja; Ovos 

brancos, de galinha tipo extra ou jumbo; 

Pão de forma integral; Pão de massa fina, 

tipo hot dog; Peixe - Filé de merluza, 

congelado, eviscerado e sem espinhas; 

Queijo tipo muçarela; Requeijão cremoso; 

Sal iodado; Vinagre de maçã 
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Barretos 

Banana Nanica; Banana 

Prata; Tangerina (murcote 

ou poncã); Bebida láctea 

fermentada com polpa de 

frutas sabor frutas 

vermelhas / morango / 

coco / salada de frutas, em 

embalagem de 200 mL 

Banana Nanica; 

Banana Prata; 

Tangerina (murcote ou 

poncã) 

Banana Maçã 

Bebida láctea fermentada com polpa de 

frutas sabor frutas vermelhas / morango / 

coco / salada de frutas, em embalagem de 

200 mL; Banana Nanica; Banana Prata; 

Tangerina tipo Pokan 

Banana Nanica; Banana Prata; Tangerina 

tipo Poncan 
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Birigui 

Laranja Pêra fresca; Polpa 

de fruta de caju; Polpa de 

fruta integral de morango; 

Banana Nanica; Abacaxi 

Pérola ou Havaí; Feijão 

Carioquinha; Alho 

descascado 

Suco de Manga, 

natural, em 

embalagem Tetrapak; 

Suco de Laranja, 

natural, em 

embalagem Tetrapak; 

Suco de Goiaba, 

natural, em 

embalagem Tetrapak 

Laranja Pêra; Mamão 

Formosa; Abacaxi Pérola; 

Goiaba Vermelha; 

Melancia; Tangerina 

Ponkan ou Murgot; 

Alface; Tomate; Brócolis; 

Couve-flor; Melão 

Caipira; Beterraba; 

Cenoura; Couve 

manteiga; Pepino; Rúcula; 

Cheiro verde; Repolho 

verde; Vagem; Manga 

(tipo Haden, Palmer ou 

outra); Banana Nanica 

Abacaxi Pérola; Abobrinha brasileira extra; 

Alface; Alho descascado; Banana Nanica; 

Beterraba; Brócolis japonês; Cenoura; 

Cheiro verde; Couve manteiga; Couve-flor; 

Feijão carioquinha; Goiaba vermelha; 

Laranja Pêra; Maçã Nacional Fuji ou Gala; 

Mamão Formosa; Mandioca descascada; 

Manga (Haden, Palmer ou outra); Melancia; 

Melão Caipira; Pepino Japonês; Repolho 

verde; Tangerina Ponkan ou Murgot; 

Tomate Salada; Vagem 

Abacaxi Pérola; Abobrinha brasileira extra; 

Acelga fresca; Alface; Banana Nanica; 

Batata doce; Batata Inglesa; Berinjela extra; 

Beterraba; Brócolis japonês; Cebola; 

Cenoura; Cheiro verde; Chuchu; Couve 

manteiga; Laranja Pêra; Maçã Nacional 

Fuji; Mamão Formosa; Mandioca 

descascada; Mandioquinha;  

Melancia; Melão Caipira; Pepino Japonês; 

Pimentão amarelo; Pimentão verde; 

Pimentão vermelho; Repolho verde; 

Tangerina Ponkan ou Murgot; Tomate 

Salada; Vagem 
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Boituva Sem informações.  

Banana Nanica; 

Tangerina (Mexerica); 

Pão tipo bisnaguinha; 

Pão francês; Pão de 

leite; Bolo caseiro 

simples; Suco tropical 

de frutas, sabores 

variados (abacaxi, 

acerola, goiaba e 

laranja), em 

embalagem de 200 mL 

Biscoito amanteigado 

caseiro 
Sem informações. 

Banana Nanica; Bolo caseiro simples; Suco 

integra de frutas, em sabores variados, em 

embalagem cartonada de 220 mL. 

Bragança Paulista 

Banana Nanica; Banana 

Prata; Morango; Caqui; 

Suco sabor laranja, em 

embalagem cartonada de 

200 mL; Suco sabor 

manga, em embalagem 

cartonada de 200 mL; 

Suco sabor goiaba, em 

embalagem cartonada de 

200 mL. 

Banana Nanica 

orgânica; Abacate 

orgânico; Morango 

orgânico; Goiaba 

orgânica. 

Banana Nanica; Banana 

Prata; Morango; Goiaba; 

Tangerina; Bolo Regional 

de frutas. (Termo de 

referência separou itens 

por valores tradicionais e 

por valores orgânicos) 

Suco integral misto de goiaba e maçã, em 

embalagem de 1 L. 

Suco misto de manga e maçã, em 

embalagem de 200 mL. 
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Campinas Banana Prata. Goiaba vermelha Goiaba vermelha 

Abóbora (paulista, Itália ou brasileira); 

Alface (americana, crespa ou lisa); Batata 

doce; Beterraba; Cenoura; Mandioca com 

casca; Repolho verde ou branco. 

Cookie gosta de chocolate, em embalagem 

de 30g; Goiaba vermelha; Banana Nanica. 

Campos do Jordão Sem informações.  

Suco natural de 

sabores diversos, em 

embalagem de 200 

mL. 

Suco natural de sabores 

diversos, em embalagem 

de 200 mL. 

Suco natural de sabores diversos, em 

embalagem de 200 mL. 

Suco natural de sabores diversos, em 

embalagem de 200 mL. 

Capivari 

Banana (Nanica ou Prata); 

Tangerina (Ponkan ou 

Mexerica); Goiaba 

(Vermelha ou Branca); 

Cookie de milho, em 

embalagem de 30g; 

Cookie de chocolate, em 

embalagem de 30g; Uva 

(rosada, branca ou preta); 

Iogurte com polpa de 

fruta (sabores morango ou 

coco), em embalagem de 

200g. 

Banana (Nanica ou 

Prata); Goiaba 

(Vermelha ou Branca); 

Iogurte com polpa de 

fruta (sabores 

morando ou coco), em 

embalagem de 200g. 

Banana (Nanica ou Prata); 

Tangerina (Ponkan ou 

Mexerica); Iogurte com 

polpa de fruta (sabores 

morando ou coco), em 

embalagem de 200 g. 

Banana (Nanica ou Prata); Tangerina 

(Ponkan ou Mexerica); Goiaba (vermelha 

ou branca); Iogurte com polpa de fruta 

(sabores morango ou coco), em embalagem 

de 200 g. 

Banana (Nanica ou Prata); Tangerina 

(Ponkan ou Mexerica); Goiaba (vermelha 

ou branca); Iogurte com polpa de fruta 

(sabores morango ou coco), em embalagem 

de 160 a 220 g. 
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Caraguatatuba Sem informações.  

Suco natural de 

sabores diversos, em 

embalagem de 200 

mL. 

Suco natural de sabores 

diversos, em embalagem 

de 200 mL. 

Suco natural de sabores diversos, em 

embalagem de 200 mL. 
Sem informações. 

Cubatão 

Suco natural de sabores 

diversos, em embalagem 

de 200 mL. 

Suco de laranja 

integral, em 

embalagem de 200 mL 

Suco de uva integral, em 

embalagem de 200 mL 

Suco de uva integral, em embalagem de 200 

mL 

Suco de uva integral, em embalagem de 200 

mL; Maçã crocante, tipo chips, sem canela, 

em embalagem de 40 g. 

Guarulhos Sem informações.  

Suco de uva integral, 

em embalagem de 200 

mL; Suco de laranja 

integral, em 

embalagem de 200 a 

330 mL; Doce de 

banana coco e mel, em 

embalagem de 25 g. 

Suco de uva integral, em 

embalagem de 200 mL 

Suco de uva integral, em embalagem de 200 

mL 
Sem informações. 

Hortolândia 

Iogurte natural sabores 

variados (morango, coco e 

pêssego), em embalagem 

de 200 mL. 

Banana Nanica; 

Goiaba vermelha; 

Mexerica; Chips de 

banana e mandioca, 

em embalagem de 50 

g.  

Banana Nanica; Goiaba 

vermelha; Mexerica 

Ponkan. 

Alface (americana, crespa ou lisa); Banana 

Nanica; Mandioca (do tio de mesa, com 

casca); Batata doce; Abóbora (Itália, 

brasileira ou paulista); Repolho 

(branco/verde); Goiaba vermelha; 

Beterraba. 

Banana Nanica; Goiaba vermelha; 

Mexerica Ponkan. 
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Ilha Solteira Sem informações.  Maçã Gala. 

Abóbora paulista; Batata 

inglesa; Beterraba; Cebola 

amarela; Cenoura; 

Laranja Pêra; Melão 

amarelo; Repolho verde; 

Tomate Salada. 

Banana Nanica; Goiaba vermelha; Maçã 

Gala; Tangerina Poncã. 

Tangerina Poncã; Banana Nanica; Uva 

Niagara; Goiaba vermelha; Pêra 

Portuguesa; Maçã Gala. 

Itapetininga 
Mexerica Ponkan; Banana 

Nanica; Banana Prata. 

Mexerica Ponkan; 

Banana Nanica; 

Goiaba vermelha. 

Banana Prata Banana Nanica; Mexerica Ponkan. Banana Nanica; Mexerica Ponkan. 

Itaquaquecetuba Sem informações.  

Suco de laranja 

integral, em 

embalagem de 200 mL 

Suco de uva integral, em 

embalagem de 1000 mL. 
Sem informações. Sem informações. 

Jacareí 

Suco integral, de sabores 

diversos, em embalagem 

de 200 mL; Banana 

Nanica; Banana Prata; 

Mexerica Rio. 

Suco integral, de 

sabores diversos, em 

embalagem de 200 

mL; Banana Nanica; 

Banana Prata; 

Tangerina (Ponkan, 

Murcott, Rio/Carioca). 

Suco integral, sabores 

diversos, em embalagem 

de 200 mL. 

Suco integral, sabores diversos, em 

embalagem de 200 mL. 

Suco de uva integral, em embalagem de 200 

mL; Suco integral, sabores diversos, em 

embalagem de 200 mL. 

Jundiaí 

Suco integral, em sabores 

variados, em embalagem 

cartonada de 200 mL. 

Suco integral, em 

sabores variados, em 

embalagem cartonada 

de 200 mL. 

Suco integral, em sabores 

variados, em embalagem 

cartonada de 200 mL. 

Sem informações. 
Suco integral, em sabores variados (mínimo 

2), em embalagem cartonada de 200 mL. 

Matão Sem informações.  Sem informações.  Sem informações.  Sem informações.  

Biscoito doce integral com grãos, em 

embalagem de 1 Kg; Suco integral de uva, 

em embalagem de 200 mL. 
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Piracicaba Sem informações.  

Suco integral, em 

sabores variados, em 

embalagem cartonada 

de 200 mL. 

Iogurte de frutas, sabores 

diversos, em embalagem 

de 200 g. 

Suco natural de sabores diversos, em 

embalagem de 200 mL. 

Suco natural de uva e/ou laranja, em 

embalagem de 200 mL. 

Pirituba 

Suco natural de sabores 

diversos, em embalagem 

cartonada de 200 mL. 

Suco natural de 

sabores diversos, em 

embalagem cartonada 

de 200 mL. 

Suco de uva integral, em 

embalagem de 200 mL. 
Sem informações.  

Maçã nacional Fuji; Melancia; Melão 

amarelo; Pêra Willians; Tangerina Ponkan; 

Goiaba vermelha; Banana Nanica; Abacaxi 

Pérola; Mamão Papaia (Havaí); Manga 

Palmer; Pão de forma integral; Requeijão 

cremoso, em embalagem de 500 g. 
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Presidente Epitácio 

Suco de polpa de fruta 

(maracujá, limão, laranja, 

goiaba e acerola); em 

embalagem de 300 mL; 

Pão caseiro (comum, 

batata, cenoura, mandioca 

e integral), em 

embalagem de 60 g; Bolo 

caseiro (fubá, laranja, 

chocolate e cenoura); em 

embalagem de 60 g; 

Biscoito de amido; em 

embalagem de 50 g. 

Pão caseiro (comum, 

batata, cenoura, 

mandioca e integral), 

em embalagem de 

60g; Bolo caseiro 

(integral, fubá, laranja, 

chocolate e cenoura), 

em embalagem de 60 

g; Biscoito de amido, 

em embalagem de 50 

g; Iogurte de polpa de 

fruta (sabores 

morango, coco, 

ameixa, abacaxi, 

salada de frutas), em 

embalagem de 200 

mL; Banana Nanica; 

Tangerina Poncã. 

Pão caseiro (comum, 

batata, cenoura, mandioca 

e integral), em 

embalagem de 60 g; Bolo 

caseiro (integral, fubá, 

laranja, chocolate e 

cenoura), em embalagem 

de 60 g; Biscoito de 

amido (comum, limão, 

baunilha), em embalagem 

de 50 g; Rosca caseira 

(comum e coco); Banana 

Nanica; Tangerina Poncã; 

Iogurte de polpa de fruta 

(sabores morango, coco, 

ameixa, abacaxi e salada 

de frutas), em embalagem 

de 200 mL; Suco de polpa 

de fruta (sabores 

maracujá, limão,  laranja, 

goiaba e acerola), em 

embalagem de 300 mL; 

Água de coco, pura, em 

embalagem de 300 mL. 

Pão caseiro (comum, batata, cenoura, 

mandioca e integral), em embalagem de 60 

g; Bolo caseiro (integral, fubá, laranja, 

chocolate e cenoura), em embalagem de 60 

g; Biscoito de amido (comum, limão, 

baunilha), em embalagem de 50 g; Rosca 

caseira (comum e coco); Chipa em formato 

de ferradura; Banana Nanica; Tangerina 

Ponkan; Iogurte de polpa de fruta (sabores 

morango, coco, ameixa, abacaxi, salada de 

frutas), em embalagem de 200 mL; Suco de 

polpa de fruta (sabores maracujá, limão, 

laranja, goiaba, manga e acerola), em 

embalagem de 300 mL; Água de coco, 

pura, em embalagem de 300 mL. 

Pão caseiro (comum, batata, cenoura, 

mandioca e integral), em embalagem de 60 

g; Bolo caseiro (integral, fubá, laranja, 

chocolate e cenoura), em embalagem de 60 

g; Rosca caseira (comum e coco); Chipa em 

formato de ferradura; Banana Nanica; 

Tangerina Ponkan; Suco de polpa de fruta 

(sabores maracujá, limão, laranja, goiaba, 

manga e acerola), em embalagem de 300 

mL; Água de coco, pura, em embalagem de 

300 mL. 
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Registro 

Café torrado e moído, 

com selo de pureza; Chá 

preto, natural; Geleia de 

morango; Margarina 

vegetal, com sal. 

Banana Nanica 

orgânica; Banana 

Prata orgânica; Goiaba 

Tipo 12 a 13, 

vermelha; Mexerica; 

Doce de banana 

orgânico, com 30 g; 

Sequilho artesanal, 

com 50 a 100 g; Pão 

caseiro de biomassa de 

banana verde; Alface 

orgânica; Cenoura 

orgânica; Beterraba 

orgânica; Tomate 

Italiano orgânico; 

Abóbora Brasileira / 

Abobrinha. 

Limão Tahiti orgânico; 

Mamão orgânico; Suco de 

Laranja integral e 

Orgânico, em embalagem 

de 1 L; Polpa de acerola 

congelada; Polpa de 

Abacaxi congelada; 

Berinjela orgânica; Couve 

orgânica; Vagem 

orgânica; Salsinha 

orgânica. 

Limão Cravo orgânico; Cenoura orgânica; 

Alface orgânico; Pão caseiro de biomassa 

de banana verde; Abobrinha / Abobrinha 

Italiana orgânica; Berinjela orgânica; 

Cheiro verde; Repolho; Acelga; Doce de 

Banana orgânico, sem açúcar, em barra 

individual de 30 g. 

Maçã nacional; Carne Bovina - Lagarto 

Congelado; Carne Bovina sem osso; Carne 

de frango - feito sem osso e sem pele; 

Carne suína sem pele e sem osso, em cubos 

- Pernil; Manteiga com sal, em embalagem 

de 200 g; Ovo branco, de galinha, tipo extra 

ou jumbo, em pacotes de 30 unidades; 

Azeite de Oliva, extravirgem, com acidez 

máxima de 0,8% e em embalagem de 500 

mL. 

Salto 

Suco natural de sabores 

diversos, em embalagem 

de 200 mL. 

Banana Nanica 

Suco natural de uva, em 

embalagem de 200 mL; 

Bebida Láctea UHT, 

sabor chocolate, em 

embalagem de 200 mL. 

Suco natural de uva, em embalagem de 200 

mL; Bebida Láctea UHT, sabor chocolate, 

em embalagem de 200 mL. 

Suco natural de fruta (sabores uva, maçã e 

manga), em embalagem de 200 mL; Fruta 

in natura desidratada, do tipo Maçã chips 

crocante, com adição de canela, em pacotes 

de 40 g. 

São Carlos 

Iogurte natural sabores 

variados (morango e 

coco), em embalagem de 

200 g. 

Suco natural de 

laranja, em 

embalagem de 200 

mL. 

Iogurte natural sabores 

variados, em embalagem 

de 200 g. 

Iogurte natural sabores variados, em 

embalagem de 200 g. 

Iogurte natural sabores variados, em 

embalagem de 200 g. 
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São João da Boa Vista 

Banana Nanica; Biscoito 

caseiro; Polpa de fruta de 

maracujá, abacaxi e 

morango. 

Banana Prata; Biscoito 

caseiro; Polpa de fruta 

de maracujá. 

Cebola; Cenoura; Pão 

caseiro; Tomate. 
Banana Prata; Polpa de fruta de maracujá. Banana Prata. 

São Paulo Sem informações.  

Doce de banana, com 

coco e mel, em 

embalagem de 25 g; 

Suco natural sabores 

variados, em 

embalagem cartonada 

de 200 mL. 

Suco natural de uva, em 

embalagem de 1 L. 

Doce de banana, in natura, em embalagem 

de 25 a 30 g. 
Sem informações. 

São Roque 

Mexerica; Banana 

Nanica; Banana Prata; 

Goiaba vermelha. 

Mexerica; Banana 

Nanica; Banana Prata; 

Goiaba vermelha. 

Mexerica Ponkan; Banana 

Nanica; Banana Prata; 

Goiaba Vermelha. 

Mexerica Ponkan; Banana Nanica; Banana 

Prata; Goiaba Vermelha. 

Mexerica Ponkan; Banana Nanica; Banana 

Prata; Goiaba Vermelha. 

Sertãozinho 

Banana Prata; Iogurte 

natural sabores diversos, 

em garrafa de 900 mL; 

Mel envazado, em sachês 

de 8 g; Suco natural, 

sabores diversos, em 

embalagem de 200 mL. 

Banana Prata; 

Tangerina Ponkan; 

Iogurte natural de 

diversos sabores, em 

embalagem de 900 

mL. 

Sem informações.  Sem informações.  Sem informações.  
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Sorocaba Sem informações.  

Chips de Banana 

orgânica, em pacotes 

de 50 g. 

Suco natural de uva, em 

embalagem de 200 mL; 

Bebida Láctea UHT, 

sabor chocolate, em 

embalagem de 200 mL. 

Suco natural de uva, em embalagem de 200 

mL; Bebida Láctea UHT, sabor chocolate, 

em embalagem de 200 mL. 

Maçã Chips Crocante, em embalagem de 40 

g; Cookies com Gotas de Chocolate, em 

embalagem de 30 g; Suco natural de maçã, 

em embalagem cartonada de 200 mL; Suco 

de uva natural, em embalagem de 200 mL. 

Suzano 

Bebida Láctea UHT, 

sabor chocolate, em 

embalagem cartonada de 

200 mL; Barra de cereais, 

contendo aveia, arroz e 

outros cereais, com 

embalagem de 22 g; Suco 

natural de diversos 

sabores, sem definição de 

volume; Biscoito tipo 

Cookie, sabor baunilha 

com gotas de chocolate, 

em embalagem de 30 g; 

Broa de fubá, em 

embalagem de 30 g. 

Suco natural de 

sabores diversos, em 

embalagem de 200 

mL. 

Suco natural de diversos 

sabores, em embalagem 

de 200 mL; Suco de maçã 

orgânico, natural, em 

embalagem de 300 mL; 

Banana Nanica; Mexerica 

Ponkan. 

Suco natural de uva, em embalagem de 200 

mL. 

Suco natural de diversos sabores, em 

embalagem de 200 mL; Banana Nanica; 

Biscoito caseiro de fubá, polvilho ou trigo, 

em unidades de 8 a 10 g. 



162 
 

Tupã 

Mel de abelha, original, 

em sachês de 10 g; 

Banana Nanica; Banana 

Maçã; Goiaba vermelha. 

Mel de abelha, 

original, em sachês de 

10 g; Banana Nanica; 

Banana Maçã; Goiaba 

vermelha; Tangerina 

Ponkan; Bolacha doce 

de amido de milho, 

sem recheio, em 

porção de 25 g. 

Banana Nanica; Goiaba 

vermelha. 

Abobrinha; Tomate grupo oblongo ou 

redondo, tipo salada; Banana Nanica; 

Goiaba vermelha. 

Banana Nanica; Goiaba vermelha; Iogurte 

natural (sabores morango, coco, ameixa, 

abacaxi, sala de frutas), em embalagem de 

200 mL. 

Votuporanga Sem informações.  

Abacaxi Pérola; 

Banana Nanica; 

Goiaba vermelha; 

Manga Tommy; 

Melancia; Tangerina 

Ponkan; Uva Niágara; 

Suco natural de 

laranja, em 

embalagem de 200 

mL; Suco natural de 

uva, em embalagem de 

200 mL. 

Sem informações.  

Abacaxi Pérola; Banana Nanica; Goiaba 

vermelha; Manga Tommy; Melancia; 

Tangerina Ponkan; Uva Niágara. 

Abacaxi Pérola; Banana Nanica; Goiaba 

vermelha; Manga Tommy; Melancia; 

Tangerina Ponkan; Uva Niágara. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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APÊNDICE A – EXEMPLO DE EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA 

PARA AQUISIÇÕES DO PNAE NO IFSP
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APÊNDICE B – EXEMPLO DE TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

PARA AQUISIÇÕES DO PNAE NO IFSP
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